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ÇONGRESSQ NACIONAL 
Pi{ESWf:NCIA 

SESS:\0 CO~JU;-;TA 

f<:m 20 de maio de ~ · ~:J, às 21 horas e ;JU minutos 

ORDEM DO DIA 

ve~ugiwçt:o a::: 5cssao conJUnta para awccfaçf1o de veto prcsi­
denctal 

?residente do Senado f<'edt:r::.t nos lêrmos do 
tuiç<>t. e do art. L". n _ o cgm1cnto ç,,o~~m~Íui;n:~'';·.~;"i!M"âf.H/rif.i!;il' 
das <lua.::; Ca::;as do l-ongre~su Nacional a rj 
ano Em cursa, as .t!l horas e 30 minutos, no 
ra.dLS. para_ aprccmçàc. do veco presidencial ao ProJeto de LeJ dr Câmara 
ri'> 1 lOO-c7 U3 W9 9 :S5. t1Õ ScifihdoJ, que dtscfplina o pagamento das quotas 
do~ .. mpostos ac rendo e consumo dcv!i:1as aos Municípios, serr: prejutzo da 
m.ttcila para c;a já programada. 

t.;e~t··:: n." 

ORIEN'I'AÇAO I' .. \RA \'0'1':\ÇAO 

t~!<ilU:>iÇat' a que se retere: 

{ G" do-art. l\1, 

[· 

senado Federal, 3 de maio <le. lUG-5 

CAMILLO NOGUtJr.A OA GAj\tJI 
Vice-Presidente do senado F'ederal 

no exercício da Presidência 

L'ol"lrocaçáo ele sc~:stics r;nnjU'~:i·' p!lra ·apreciCfção de vetos preszdenctaf,; 

O l'residente de &nu<lo f::~dBtRJ. nos têrmo~ do o.rt. 70, § 39, da Cons~· 
t-ituíçào e do nrt. 19, n' IV, do H~.gbnento Comum, convoca as dnas casas 
do CongressQ Nacional Pl:lra ·m1 srssões conjuntas a realizarem-se nos dias 
15 c 16 de ,iunho do ano em t:urso às 21 horas e 30 minutos. no Plenário 
da. Ct\m.al'a dos D('putado:>, coJJf.c•-Crem dos seguintes vetos presidenciais; 

1 

3 

5 

6 

7 

' Do l SH do art. ::!~. as palavras "reduzir ou", 

Do § 39 do art. 2Q, h!> palavras "até o m:lxirno de 
po~ cento)··. 

J 
10% <de~., 

§ 4~> do art. 21l HoUtllC:adc) . 

do § 39 do art. 39 as palavl'as: "deduzid:l as quotas de 10%, 
assegurada aos ·Estados produtores de petróleo. 

J 29 do art. 69 ttotalió.ade). 

Do § 39 do Art 69, as palavras ''da Zona interessada•·. 

:._ Ay Pt'uiel ô~ Lei n;_} 3 . • ~e 1963 (C.N. ), que dispõe sôbre subsfdios 
e dá outras prondencta~· • \·elo patcüíi J : . 

-Ao projeto àe Ler l'\9 3.)59·B·61. na Câmara e_n(l 18 de 1965 no 
senado que ~.,tende aos s-ecuritários o disposto nos artigos 224 225 
c 228 da Co:tsolklacão da., Lei~ do Trabalho (ve-to total) : ' 

Pro ct de Lei nQ 2. 4:l4-B de 19tH. na Câmara e n9 320, de 1964, 
no Senado. que conce e ISCHÇ o e r1 u os pata mtpor açao e ens 
o dá outras providências <veto parcial> . 

Senndo Federal, em 11 .clt> mnic do- 1965. - Anro Mo11ra Andrade. 

Da Comissão Jl.fista, .sôbre o Pro- 1 
jcto de Lt~ mpnero 4, de 1965 
(CN), que modifica a redação do 
artigo 14 do Decreto-Lei número 
3 .199, de 14 de abril de 1941. 

. Parecer n· 7, de 1965 (C.N.) tos unlverSitãrios"; o Decreto-Lei n~' 
8.012, de 29 de setembro de 1945, que 
"Estabelece as bases de organização 
para as atividades desportivas d.os ser ... 
vidores públicos": o Decret-o-Lei n~ 
9,912, de 17 de setembro de 1946, que 
''Pispóe sôbre n. construção 1e praças 
de desportQs e dá outras providên­
cias"; o Decreto número 25.086, de 9 
de ju.nho de- 1948, que "Reconhece o 
documento olímpico de identidade" -
aliados a outl'Os atos do Executivo 
constantes na administra~âo pú.hllca f) 

relativos ao desporto - comprova·,n. 
que no Brasil, por j<'lrçe de tegislttçãG 
especifica, constitui tunçáo estatal a 
planificação, supervisão, fiscalização e 
orientação da vida desportiva associa-

Relator: Deputado Gil Veloso. 

o Exmo. Sr. Presidente da- Repú­
>lica, na co11formidade do artigo ôi, 
la Constituição Federal e Parágmfo 
Jnico do artigo 49 do Ato lnstitucJo­
lal, de 9 de abril de 19i34, submete à 
:onsideração do Congresso Nacional, o 
1rojeto de- Lei número 4, de 19&5, 
LCompanhado da Exposição de Moti­
•os "201-A, do Exmo. Sr. Ministro da 
~ducação e cultura, q_ue modifica a 
·edação do artigo 14, do Dec.t"eto-Iei n9 
:.199, de 14 de abril de 1941, que pas­
a a ter a seguinte redação: 

"Art. 14. Não poderá oi"gani~ 
zar-se umtt confederaçáo, especia­
lizada ou eclética, sem que con;. 
corram, pelo menos, três Federa­
ções que tratem do desporto ou de 
cada um dos desportos que ela 
pretenda dlrJgJr, nem entrarü. a 

funcionar sem a devida autoriza~ 
ção do conselho Nacional de l)es­

. portos". 

A disciplina e a organização do des­
porto na{\ional têm como principal lns~ 
trumento regulador o Decreto-Lei n9 
3.19-9, de 14.4.41, que: 

"Estabelece as bases da 
zação do:! desportos · em 
pais". 

contendo no seu artigo 3?: 

«c o m p e te precipuamente ao 
Conselho Nacional de Desportos: 
- Estudar e promover medtdas 
que tenham por objetivo aSsegu­
rar uma conveniente e constante 
disd.plina à organização e à ad­
ministração das associações e de­
mais entidades desportivas do 
país" •. 

Tal disposição foi confirmada pelo 
Decreto~Lei n>J !).342, de 25 de março 

de 194.3. que ''dispõe sôbre a compe~ 
tência do Conselho Na1;ional de Des­
portos e a disciplina das aUvidade.':l 
desportivas" e ctetern.!.1a no seu ar~ 
tlgo 2': 

11A organização das entidr..des 
desportivas obedecerá, ao plano 
adotado pelo Conselho Nacional de 
Desportos, em parecer homologado 
pelo Ministro da F"~uca-ç$\o e Cu!~ 
tura". 

O Decreto--Le-i nQ 3.199, de 14 de 
abrtl de 1941, no seu artigo 48, é ta­
xativo: 

"Tóda a matéria .relativa à or~ 
ganização desportiva do país, de­
verá ser regulaUa :..•)r lei federal". 

O Decreto-Lei número 7. &74, de 2ó 
de junho de 1945, que "dispõe 3Ôbl'e 
a adminiStração das entidades despor.:. 
tivas;" o Decreto-Lei n9 3.617, de 15 
de setembro de 1941, que ''Estabelece 
as ba.ses da organização dos despwr-

• 
.. 

tiva do país. · 
Assim, houve por b-em a lei regulat 

as normas a serem observadas para a 
administração das diversas modalida­
des desportivas. 

Encontra-se no Decreto-Lei nú:rnero 
3 .199, de 14 de abril de 1941, as se .. 
guintes disposições: 

''Art. 12 As c o n federações. 
imediatamente colocadas .sob a aJ .. 



:r 
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DiÁRIO DO COIJCRESSO NACIONAL 1Seq1io nf Maio de 1965 ' 
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ta superlntend~nc.la do C011SGlllo 
Nacional de Desportos, serão as 
entidades múximas de direção dos 
desportos nacionais". 

"Art. 18. As federa~.ões, fiEa~ 
das às confed2rações, são os ór~ 
gãos de Uireção dos desportos em 
cada uma - êas unidad~s tcrri~ 
torlais do paiS· (Distrito Federal, 
Estado;;; e Territórios)". 

"Art. 24. AE associações des~ 
portives, entidades básicus da or~ 
ganização dos desportos, consti~ 
tuem os centres em que os des· 
portos são prticados": · 

"As ligas desportivas, que têm 1 
caráter faCultativo, são as entida~ 
des de difeção dos desportos na i 
érbita municipal". 

Po1·tanto, é insofismável e de ciare­
ta· mel'idia:na que: a direção Naciunal 
CIJmpete exclusivamente às confedera­
ções; as Estaduais, às Federações~ sen­
do facuHa.do às Ligas a direção :\1unl­
t'ip:aL 

o ~squema administrativo, assim 
l!omposto, tenl caté.ter obl'igatõrio, em 
:face de disposições expressas em Lei. 
que, no seu conjunto, não pel'mitem 
outra solução. E' o que se depl'eende 

·da leitura do artigo ~H do Decreto-Lei 
llúmero 3.19-9, de 194:1: 

"Art.. · 21 Semptc que e~isüt 
no Distrito Federal ou em Bstaào 
ou Tet-ritório, pelo menos três as­
sociações despottlvas· que tratem 
do mesmo desporto, Jicarõ.o e!as 
sob a direção de uma je.deraç·ã.o, 
que poderá ser especializada ou I 
eclética•·. (o grifo é nosso) . . , 

Estabelece, tanibém, o artigo 9Q, do 
mesmo Dccret.o: 

-E X P E D ~ ENTE 
DEPARTAMENTO Dt:: IMPRENSA NACIONAL' 

DIRETOR'· GKRAL 

ALE:ERTO DE!. BRITO PJ:':REIRA 

"CHE~I! DO GllRVIÇO DE F>UQt.ICAÇÔES 

MURILO FERREIRA ALVES 
C:H~FE D,ç. $!l:ÇÂO CG REDAÇ!.O 

FLORIANO GUIMARl,ES 

DIÁRIO DO CONGRESSO 
SEÇÃO U 

NACIONAL 

lm~reaco noe oficinas do Oepurtamlfnto de lmpwu '-1&c1one:l 

;BR A SiLIA ____ __.:.,;,__ _______ ,_. __ 
A S S I N A T U ~~ A S. 

REPAaTIÇõES E PARTICULARES 

C-Qpit&l e luterior 

.FUNC!ONA!\IOS 

impedida de funcionar no Pais? N 
realidade, o 'dispositivo constante d. 
art. 14 transforma os delegados d<'l 
entidades brasileiras em "ye.:."-men' . 
Isso, talvez, expllque muitos fatos e .. 
tnmhos acontecidos nesse setor 
vida nacional. 

O mais grave, no entanto, é ~t.: ,, 

inclusive po.r via. oblíqua, Q org::mis . o 
estrangeiro portel'ia apcasa1·R'>e t G 
qual(Juet· ramo administratiYO d0 de ~ 
porto nacionàl, de vez que a êle fie< u. 
a última palnvrn ou ato pan1 cpc ('J -

tre em funcionamento a entidade, c 
locando-se, 'a.&5im, acima do pode1· s ·• 
be.rr.no do Estado e do BrastL De\'e· 'B 
atentur, também, para o fato de q 'I? 
:utn considerável número de assoe· -1 
ções votantes nas Assembléias t\:lqt e­
le organismo são oriundas de pcü' ~ís, 
cujos Governos atuam dtret:'UJ}eni.e Hl. 
sua administraçâo. 

semestre .• * ....... _ ••• Cr$ 50, I 

Capital e Int..er~or 
Sem ostra ••• l.:. ... . . Cr$ 

Ressalta-se que7 para uma Con t.:~­
deração apresentar-se no <;:tmpo <';­
ternacíonal, deverá .terminal' o c ~1o 
d~ fonnalidades que provem a 1~a 
nptidt!O e dP..s quais a mais impo!·t tl-

89j · ~ ~~n~m5e~~o.~~';~;Or~eA~·~~~a d~ 1: ,.g: 
Ano ~ .... ,. .......... Cr$ 96, I, ~~\no .•••• ,."""""'"'··· 

.!Ano ........ ~~~1.0.~ 
Cr$ 76,' .. · 1 prio Conselho, Nacional de DCSpOJ (JS, 

I 
Na prática, a exigência' do urt 14 

"ln-finr:" ttnpede o funcionament de 
uma Confederação legalmente cri ':In. 

1 pois, para óbter a filiação imern, :'..'!o­
n::ol. é mister fazer pro«Ja de fu! cto ... 
nrune;:rto no território naciom:.l e, pa-

Extor!or 

bo ................... CrS 136, 108, _ _,_ _______ --·-
- - -· 

- Excetuadas as para o ex.t'ertor, que Súâg- sSmpre· anuais, as 
· assinaturaa poder"'SC·ão tomar, em qunlq·uer época, por seis meses . 
ou n1o ano. 

- A fim de possibilitar· o remessa. de valores acompânhados de 
es.:Jarecimentos q-uanto 'à r-ua a.Jllica~ão, solicitamos d~am preferllncin 
à. remessa por maio de cheque ou vale postal, emitidos a fa'Vor do 
T«:;oureiro do Df'!partamento de lmPrensL.MaGion.a.L . 1 

ra funcionar no Brasil, é neces átlo 
11\)resentar filiação intcrnscion~J 
·A citada exigência de filiação l tf.lr­

nr.~lonàl é, a n<Jsso ver, sob tod s 03 
l aspectos inconstitucional, pois sta ... 

lbcleée o cumprim.ento de requí.~· os o· 
forma1id::.d~s sujeitos ao arbít ia e

1 

• vontade de organismos estl·an eitos 
l de óireito pdvado, que não estft sn-1 

- Os suple»tantcs às ~diQ3as dos órgãos ofic1a.is ~e.-ão forhecidos 11 !Jardinados à legislação bmsilci a. e 
•l A administração de cada ramo 808 aasinantês sôment.g m&dlant& solicitação. nfto é licito submeter a organ:i .~!G~ 

desportivo ou de cada. grupo de I nacional a exi~êncbs' que fog m à 
ramos desportivos r_eun1dos por capacidade do próprio Estudo de· Uh1"" 
conveniência de ordem técnica ou . . . 1 pri-hs ou fnzê-las.cumprir e q:- iu-
flnrmceira, fat~se-ã, sob a alta su- ~-~nfedter.açã?. e, em face dos demo.ts Os orl?anismos . u~tc:na<:wn.:us, que 'dependem do direito e dio:;c plina 
pcrlnt~ntléncia do conselho Macio- I...flOSl nos Ja citados, conciul-sP. que: harmo~u~am os mwresses. e . práu~a emanados dos podêres consti u.ictcS: 
nal .de Despertos, nos têrmos do ocA_aeçxo~~sténdcmp c.ot;n~:o\d"ada de trê~ as- des~orhva dé .. c~da m.odalldade, sao brnsileiros. A exigéncin prêvia "' f! 
pres·ente decreto~lei, pelas confe- s .l. <.OS es OI .v ... ~ o m_esmo nmo ent.I~ades t;.e cmelto prtva-do, em ozu;fos liação internacional para fun bna. .. 
derações. federações, ligas e ns- 1 ~bug.a .~estas a. se 1e~nire1.1 em umn. c~b:hutos n~~ co11stant 1·~sen:a,s de po- mentn <ie e11tid:J.él:' brasilei!'::t ):1sti 
~"'C~~ ~ões despor'·!vas''. ~I~del.açao na l(;Spect.iv~ _un~dade ter- dí:!r quanto a vfd_a adcnmtstrativa dos tuidu e ;)';..:;.tituida .Ll.'S têrmos Lei 
"'"' - .ç ~ ntonnl e esta devera flllar-se à cor- d t d 1 " .espol' o~ ~~- paz~es en; que ex su;m impede ,.~:1lm2nte r.:1e êste fun ·ion. 

Determina. ainda. no seu artigo -17. respondente Confedera-,:;ão de cru'áter soc1ed.sdes flllada:;. Assm1_, ~f!.dR ~em menta , . efetive· f:. portanto, c nt;<a 
Ct.<C os Estatutos das Con,fedel'açi3es, nnc\onai, que deverá. .~er mganlzada elas a ,·er C;)m a forma admini.'it.!ativa ria a e ~ ;titui<:f:0 -::n seu n:·t. 1 1, nu 
Para cntra!'em em vigor, devel'ão ser mediante concurso de três !i"ederaçõe<; e~ptegac'\a ~nter~amente em c~da naR rágl'ah 12, que di%: -
apl'ClVados pelo conselho. Nacional de c crinda por decreto do Presidente da ... ~0 
Desportos e, etn p?.recer, homologado República. terâ ~eus estatutos aprova~ ., - · · ''É: garantida a libc~·dade 
lJ~lo Sr, Ministro da EdtJCaçáo e Cul-~· doS pelo Conselho Nacional de Des- O Brasil, por um lapso. é, talvez. ú socieção para fins licitas." 

no1·t•s e p•re er h · d •\ único· Estado qtiC inverteu a correta tur-a. ~- ..... m ... ç omo1oga 0 P · 0 E: de dareza meridiana que 
. • 1" d M!:tistro da Educação e C:ultma, que posição, pols, nct reo.lWade, a filiaçãc E ' d 1 I f d 

O ~reti)-Let num~ro 3 .... ~9, e 14 entrarão em vigcr depois de pulmcados inte:·mwion..'1l deve ser uma rleconên- o ~,.s.. a regu amen a a nrmu e f.>s 
de abL'Jl de 1!}11, p~ecelhta;_ que .as Oon

0
- no Diário Oficial da União~. 'ela do reconhechn~nto da entidade-:- i:ruturus-~>0 e ffi'ii:~.n':.6t.çf.•J rt-::1.:; ·.-. ·~~::.;,;.'i:t 

~ed~rayõe.s desportivas serao criadas u Not.s.~se que, . cumpridas todas as "Con'!eder[l,Çúo'' - .pí:!lo. Gcvêrno Bm~ ções G,esporu·.·a;.;, discipline;. e:;~ .. he!:::c 
Jnst!tu;~as. por Decreto do Prci~:idente disposit:;ões legais antes mencionadas, sileiro e não mnn subordinação de condicé2s m.ru etabt'l'~~cr-o u. !'( •••• ; ;,-, 

da Repubhca: seria .cte esperar que !ôs:5e e~peditlo suas decisões a organismo não gQvcr- tatutôs, cria e decreta a sun f: hitên 
namental e, ainda mais; estl'angei~o. cir., ~ nf:to pode condicwn·o.t'. o ::.--:~ ";'u't. 16 Fa!"égrrtfo 3<' A o Alya.tá' de Funcionamento pelo can~ funcionamento à. ohtenf!ãO de 1 ma fi. 

d ' elho " ·on•l de De•po• tos nr• l<t"' Acrescente considerar que, dentro dos ~ criaç.ão ·e confederaç:<tO nova, ou a s ~'iaCl ,.. "' .:. , . •·\' w .,.. Iiaçào intern::>,cional, :?.o sabor e ~U'l. - · ' o • ti 4' 1 ne r•> L J · n" • 34" prln.;ipios do · direiln ínternacional. é ·• supressão de confeder~.-;ao $:.ts.:en- n nr go c o c •o~O- e · u. .:., entiõad.:. de direito prh·a.do q~~e n:c<:Pl 
te,. f~r-.se-â· o. or rtecr_eto do ?r~- de 25 <te .março de 1943, à Confedera~ inadmissivel 0 proeed1mento' preten- no seu contrôle ndt"'inl,st.ra\h· , pr.ll· 

~ · ·•t ·..1 •.T t. t dído de submder àtos de um Govêrno '" sidente da República.''. ça.o RSfwn· consn ,ml,a. l'iO en ano, tlco ou jurlõico.' 

"Art. 57. Parágrafo · lmico ~­
A àeclal'ação de exist~ncia de 
qualquer neva confederação sel"á 
feita por decreto do Presidente da 
Repúb!íca ., . ' 

'Destarte as léis regularam perfcita­
ruente as ~ondicões de org!:l,nização das 
Con-rederacões ê FederaçÕ€s desporti~ 
vas dp pais, que são as êntida.des dl~ 
l'i~entes dos deS1J0l'tos nacionais e es-
t.a.~uáis. · 

o dipJoma legal êxpressa perfeita~ 
.mente que a organização de uma Fe­
dera~~-.o é Obrigatória na unidade ter~ 
:ritorial onde existam tr~s ou mn.is 
ttssocio.ções que. prstiqu_em determina-

- dó desporto e que estas devam ser J.i­
~:lgidas po~ uma Cmtfedera.ção de ca~ 
tãter nacional, sendo q'Ue esta poderá. 
te !'Organizada de~dt} que concorram 
três Federações (artigo H)_, deY,;ndo 
se!' criada por decreto do P'residente 
da RepúbHca.•-•. 

-s<'>" 1 -o se p•·oc' le e ! ·e !c 1·"na sobersno aos cau.richos de uma sim· . ·'·R .. u m · t.;( rn a~.: l t" Qunl seria a solução p~ra ..::mpt:'I 
estranha exigência il"L.')eticta no artig-o plcs fedel'<J.cão desportiva. int-ernacío- menta dessa exigência no :aso à 
14 do Decreto-Lei número 3.199, ctlja nal. .· . . · surgir uma Con!ederac.tio de wdnH 

d • t t ~ •r · tód s •·e Tal di.spof,-itívo podem ap1·esentar re açao a en a wn~ n as a . • ctade desportiva praticado. sbm nte :tu · " · 1 t t· i • i d sétins ímpHcações; vejamos: gras a,_.mm s ra Jvas e pr nc.p os e Brasil, a exe1nplo da popular eteca .-
autonomia da Nação, corno se vê hO · Se, por influências eStrnnl:lus, in- - nió ten~o organismo inter aclo!h\ 
te;üo .ari~inal: junções poutícas ou intel·t>s.ses finan-, a que se filiRr, não poderia f! ·1eiona1 

'~ArL 14 Não poderá organ1zat· ceh·os, a organização iutemacional nnnca no Br.as.íl. 
ze uma confederaÇão ~specfaliza- náo conceder a· filiação a uma Con~ Entretanto, o mais grave que t 

da ou eclética, sem ouc concoa:tm federação Brasileira, não poderá esta art: 14, '·in-fine", 'é atentntór o à so 
pelo mencs três Fôõerações QUí=': ~ntro.r em funcionamento, deixando- bernnia da Nação, haja visto os con· 
tratem do desp01to ou de cada um se de cumprir Jeis e disposições ndmi- ceitcs constantes da Teoria o E:;ta 
dos desportos que ela pretenda di- !listr:at~~as Utnsíleíras em território do, do Professor Queiroz· ma, 11 
dgir, neJlt. entrará a juncfonar oras11e.1o. - capítulo 11Da SobE-rania", p· ~u 1 
sem. ane íu:.ja oõttdo a cm·resr;cm.· " Há tnmbém o11tro aspecto: as !ilia- .tz.ita:ndo LA BIGNE VILLEN UVE·. 
d&t~.te filiação i-nternacional". ções sd.o co1:cedidas a titulo precátio "Soberania é o c:lrâte Q'Je 

A previsão, .qtw.nto no número de por C.ois anos e, no caso de não ser poder do Estado apresent , de ~1:' 
três Federações -110 minimo, é uma confirmada, deixa a entidade nacionaJ independente e t;uprema a esfer 
medirln, acaut~1a.dora ):lerfeitamente en.. de funclounr, ficando sem efeito to~ de sua atividade essenc!a e, con 
quadrS;da no espírito da lei. No tM .. dos os atos goven1a.mentais brasil~i- seqüentemente, de pod • toma 

tanto, a exlgêllcia contida "in ro..~. Submetendo a 11raves prejuizos tô· suas deci.sóes em últ.im gnm 
fine" no mesmo artig!.'l:· , · da a orga.nizaçrio do desporto. t.ornâ .. las executórias, co 1 o e!O, 

"nem !mtrará a funcior.ar Mn). Pergunta·se: que autOJ.idade ou prêgo !la coaç\\o, se ~e f zcr !'l'e 
que haja obtido tl. corresvomh~:~i~ fó.rça. moral terá uma Confederação. · ciso.'' · 
filiação internacif)nal". B~·:~si~ira parn defender os interêsaea c mniJ;: 

-·· Verificando-st! que, ~lo al'ti.@:o 14, é jurldica e s.drr:inist.mth·a tll!la !!:.'-::·-! 1"!;-l:~•.)n~ü::; junto aos ó·:r;ãos mundtalit, 
torml.-.3~ :neeessútio o cc.u.curso d-e três 1·~ncia. e, pori~nt•J, jnexequívelllos t•jr-, :c~ hlsta um ato da~1neie5 po.ra que f 
Fed~~ "0$\'&. a ~ diO uat.,_ .m<n1 8..1'l2 que oot.â colocado.. · I Confedm·;~.ct\u seja lrtovog4v-Et~ 

'.' .ibi umo. comunida,dc 1o.amnb. 
cotnplexa. como &Ao &.a ... ~ 

• 
.. 
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atuais a soberania polftica é ,uu sua prática, seja nas excursões ou lo.Ita superintendência do Conselho Na-,· se~ôres dos mais impol'tantes do des­
atributà jurídicõ llatural e excllt- Jpal"t-ici~ações el'"!-1 ca_!!_lpeonatos ou con- c,Ional .d~ Desport?s• ~emo as entid<:.- porto 1_1aclonal. o texto .legal. se res .. 
stvo de autc,ridadê que gua.1·da cs /çlaves mternac10nars. . . o.c·s max1m~s de c'.1reçao U.os desportos. sente aa necess.l:dade 1mpenosa da. 
inte~êsses. m:ais gerais do conjlJJl- Estando por lei, e;;-tabelecido ç_t~e u nacionais". I n.tur.liz!lçâo de alguns de. seus disposi­
to a saber a autoridade estat-al." !orientação, fi::cr.lizaçáo e incentivo do l E' oml&s::>, no entanto, quanto a mn-, ti vos. A emenda que ' àpresentamos 
. ' ' . desporto sejam iun~E.o ~statal, p1·o-~' térias. da m:.üs alta importância, co- encerra disposições de ma.gna impor .. 

pá.gm.:t 1 ~ 1 : lções, será âe ab~Z~lutl conveniência a cht para o exercício do pod..er despvrti- ser dotado de uma·codificfl.ção mais 
C~tcmo~ o Prof. E. Queíro?. Ltma .. cessada direttnncnt'J pelas Confedera- mo sejam: a definiçfio da compatên-~ t:mcia. o desporto nucion3l precisa. 

•· .\. :.l~L.'ido.d<! po:iUe:a do Estado l chaúcela ofitid 11~3 !'::us re,rulam:.·n- vo, a rcprcen~ação int.ernacional e atualizada àz.s suas ativid::.des em que 
aprosen:.tt_ o ca:·áter ct~ sob_~ranút.j tos de cHáter I.J~n:.!c-.1:>I._ . aprovaçüo _dos Cõdigos e sua. valida- a d1S~ip1ina, a pnHic:a desp~rtiva e ns 
no sentido de qut? ns sltuaçces ju- Ju.lgamcs, u~..m! de tvda a _opo1tu- ç:w no Pats. . . relaçoes com .as e.nhdades mternaclo· 
ridicas, qu~ encont1·am apoi<; e\nidad~ a aprovu'f;~o da rO(la.çao pro- O Decreto-Lei n9' 3.199 data do ano nai:S sej_am reguJadDs em rnnçilo dss 
proteção no an1bie>;~e do: se---•1 ',':1-lposta pelo ·PoUer :::!;XC>Jutivo para re: de 19,11 e muitq3 são os reclamo.'> para t?Aigênc:r:s do dc.scn~·oivimento :3do 
ça que o Estado oferece, n:1o, po- ,formuia~ão cl.o Art. 14 do Dccreto-lm 1que se proceda sua revis(\a. Elaborad~ pro-;resso. 
dem. no me-mo tom')d, ,...,.._.t '"J'l fn'+ 3.1S9 d~ 14 de abnl de 19ll, com os !em uma época em que eram inclp!Cll- S'lla das Sze .... 6es, em 13 de m.::io _Ce 
a oc9endénct'l_ C.e H:'1a ou~ra 01 -

1
ryará.grafos :m~er1t!o.; Cl.!1 eme:1da .c.dl-~tes e pre:!nnas a;s ativldn.des clc varios 1~65. - .Amador J]c:·erra NetO. . 

gamz~t:"ãO nolític3-. Essa rcl!ra l~;n- uva do Senador Bez~J.·m Neto e d<>~ 
damf'::lta! ~de exc!usi"ridade. au,e ~Subemenda :lDTe~enl:;~a pelo Depu- --· -------- ·--- · ---
ajesta <ta órbzla «c aC'.io do Es- tado João Eercuiino e apmmda pela s~NAo· o FEDER.AL 
tado a interven-;áJ de qualqusr Comissão, consti~uindo o p:trú.graio "::~'""-::::.!~!.!.:!:.'!:';::::,;::::::,_.,!_.!:~;:::::_:;~~-~::!~ 
poder estranho, e1Jcontra expres- tercerro. -
W.o nw~ertal e rigorosa r.o prmci- " 14 N- . · ,. .. r- Feço -sal.Jer q,ue o Senado l''ec,eral aprNau e cu A~ro l\Ioura Androde 
p:o de sobPrattia tErritorial." Art. · ao poc~era o.gam~ Pre·idente no.s termos óo att, 47 n" 16, do R""Jmen't.o ln'e1·no, p·,·omt·,J"o ,,' se uma Confectersçoao especializa- ::;.. ' --~ · ~ ... 

E, 11:.1. pagina. 201: da ou ecletica, sem que concorram, se~umt.e 
' pelo menos, três Federações que 
•· A superioridade da Constitui- tratem de dcBpqrto ou de cada um 

ção sôbre as leis ordinárias de- dos desportos que ela pretenda di-
termina a regra de que uma lei 
&6 ê legitima quando se conforma rigir, nem .enbl.rá c. funcbnar 
com os princípios da Constitm~ seln a devida autorizacão do con-

selho Nacional de DêsPmtos. 
ção. U1na lei que, na -sua contex-- § l? Caberó. às Confederaçües 
tura intceral ou em qt.alquer itos 
~eus dispositivos, contrarie um inst,ituidas na forma d~ lei, o 
princípio que a constitulção esta... exercício do podel' desportivo no 
beleça, oferecerá em consel:tiién"' tetritório nacion_nl, a I'epresenta-
CL"\ dessa dis~ordância, um vicio • çfto das su::ts ati\'irlade"!> no cxtq_- ' 
que a destrói, no todo 011 erri par.. 1·ior e o 'mtercám"blo com às em1-/l 
te: o da inconstitucionalídaflP.. dacies intetnacionai.s; 
Isto QUer dizer, mna lei que ..-ai § 2'1 Os Códigos desportiyos ela- 1 no encontro de \:\ID preceito cons· borados pe1as Confederaçôes, para · 
tiLucional é, por isso mesmo, irr1· serem aplicados no Pa~ como re- J 

ta e nula. medida em que a in- gulamentaçáo dss suas atividade~. ( 
cc,mpatibilidüde. E.e \"\'.."t\lka." · devem ser prêviamente submetidos ! 

$. aprovação do Conselho Nacional 
Acrr.ditai!los, na enta.nto, que rião de Dc·,;portos e à homologação do 

bastr:, a simples modificação prOposta Minis:ro da Educação c cu1ture; 
conforme texto enviado na Mensagem § 39 Cumpre Us Confederações. 

.fl<J 6, de .1985, do E~:n:';1 Sr. Pl'esidente como entidades superiores do des.-
da República, apre:o:rnta::lo Pelo Pro- porto na~ional a l'epresentação das 
jeto de Lei n<? 4-. de 1965. c .sim apro- sua:s atividades junto nos órgãos 
taçã.o de medidas que melhor posi· governamentais; u atribuição e a 
eionem a que~tão, crlanc.::o, em forma 1 responsabilidade do processamcn-
de lei, condições adequadas para o to das ·franquiaê aduaneiras con-
easo em foco, pelo que sugerimos nco- cedidas Ieg:n.lnlente, relativas ao 
1hldt1 à eme:ufa aditiva do ilustre Se- setor cte sua competência, bem co-
hnd:r. Eezf.n-:t Neto: nn fo!"ma ele n:t- mo a expedição dos documentos ne­
rágul!os, assn11 reditiidos: cessõ.rios estabelecidos em com·1.mções 

"§ 1~ Caberá. às Confedcra:;D~..- !internacionais, reconhe<::i.das no Pais'' ·1 
inst.!t~.ti?as na forma da íei o i!iste ·é 0 nosso p<.~rece1·. · 
c>rcrciCio do poder desportivo no · · 
território nacional, a representa- Sale das CotniE.sõ;;s, effi 1B de maio 
ção das suas atividades no extr- de 1965. - Jnsé Carlos Tei.uira. Pre~ 
rlor .e o intercâmbio corn ns en- sldcnte. - G-il Ve!oso, Rele.toi·. 
t.k!ndcs internacionais." Menezes PimenteL - José Leite. -

R.ESOLUGJ.O N9 4.5, DE 1965 

ToTna sem e/eitQ a ttomeaçdo de Veia Lucia Larsen lr!a.lheiros 

Artigo tinico Fica isem efeflo a. nomeaçoão de Vera Lucia Larsen Mo.­
lheiros para o cargo da classe il:icial da carreira. de Auxi!lar Legislativo, do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal, por não ter sido verificada a 
t::osse no prazo lEg11J. " 

Senado Fede;.·ai, 19 de maio de 1965 
A URO MotJ'RA ANDR:\D2 

"Prcsideaie ào S~m.ndo Federal 

--.--
F'aço sab~.~ que o Senado Federal .aprovou· e eu, Auro·Moura Andnlde, 

J?resldeme, nos têrmc1s elo art. 47, n" 16, ·do Regimento In,terno, promulgo a 
:segulnte · 

Artigo 1."mico. É nomeado, de acõrdo corn o Artigo 85, letra c, do Re­
gimeJto Interno, para o cargo de Auxiliar Legislativo, PL-10, do Qüadro 
da. Secretaria do Senadn Federal; llcrmes Prarico dos Santos, na vaga de 
Veta Lúcia Lnrs~n MaU1eiros. . 

Senado Federal, 19 de ll'~<J.io de l~G5 

ÔPI!O MOURA Ah"nnADE 

P~esider:.te do Senado Fede.l)al 

~a.ço. ~aber qUe o SeJ1.:1d.o Federal aprovou e eu, Auro Moura Aridrade, 
Pre::1dence, ncs tênno.s do art. 4'1, n'? 16, do Regtmento Interno, promulgo .a 
seguinte 

ItESOI..UCAO N9 47 DE 1V6 

Põe à dia osi ão do C.A.D.E. o ·Assessor Legi.sla{it,'O do S~-
0 nado Fe era os cen.e e uve1ra • ar~ms, 

"-~ 2Q Os Códigos Dc.sporti t'os 
elaborados pelas Con!cderações, 
para. serem aplicados na País co­
mo regulamentação d3.s suas Rti­
\'ídades, devem ser prêviarnente 
:mbrnct,dos à aprovaçiio do Con­
selho Nacional de Desportos e à 
homologação do Sr. Ministro da 
Edncação e Cultura." 

Vicente Auguslo. - Salviar.o Leite.- i~.l'ligo úliico. S põsto à d!Spuslção 'do' CoilseillO Admi.aistrntivo de De­
Josaphat J.!arinho. -.Matos Carvalho 'tesa ~conômica (C.A.D . .E.), pelo prazo de 2 tdois) anos _e 5em venci--
- Jodo Herculino. - Floriceno Pai- mentoS, nos têrmos do aJ.·t'igo 300, da Resolução' nl? 6, de 1960, o Assessl?r 

Justificam-se perfeitamente. os adi­
~mentos: 

As leis esquematiza::-run os princi­
~ios desporto-associativos e omitiram-
18, no entanto, quanto a :fatõres im­
~rtantes, agora abordados, que por 
rua vez, já, e~tão e.provados e CÓns:l­
,-ados pelo uso e aquies-:!ênc!a. ofi-
dnl. · 

O n.rt. 12, do Dccreto-L~i n9 3.199. 
le 14-4-41, estO-belece: . 

"As Confederações, imedlat.n­
mente colocadas sob a alta supe­
r1ntendêncla do Conselho Nacio­
nal de Desportos, serão ns en tida~ 
des máxim!ls ·de direção dos dr.:::­
port'os nacionais.'' 

Nada mais j11sto que !iqüo bê~n ela-
o caber a estas o exercício do poder 
:eroporth·o. · 

xão, - José . ."ilaria Ribeiro. : LegL~iativo, PT..-2, do Quttdro da Secretaria do Senado Federo.l, José Vl-
Lopo de Castro. - Athié Courv. cente de Oliveirb lvíartíns. 

Eme1~W..t. aju·e . .,enlada perante a Senad~ Fcden:l, 19 de mala de 1965J 
Comissão . A'URO MouRA ANnMD!í: 

PROJETO DE LEI N<:l 4, DE lft65 l! / Presidente do Senado Federal 

Emenda Aditiva nQ 1 .J,LL------. ------------
Acrescenta ao _artigo 1', como adili- I ATA DA 53~ SESSÃ~. ErA )9 Arnon de 1felo 

à d t ~1 - - -· -- • - Heribaldo Viei.ra vo nova re açao propos a ao ar, g DE MAIO DE 965 
14 do Decreto-lei nf.l 3.199, de l4 dE _ Dylton Costa 
ab1·U de 1941, os se·guintes parágrafos: José Leite 

§ ro "Caberá às Confederações n 3~ Sessão Le~i&laliva, da 5' J.~Ioysiho tde .. ~~~r~alho 
fm·ma da lei, o exercíCio do poder de.s ~ - osap a ,~.~.~..:u· nno · · , (egtS a fura Eurico Reze.c"1de portivo 110 ternlôrto llaciom~.I. a re Raul Giuberti 
presentação dns suas atividades no ex Aarão steinbtu<:.h 
teriol' e o intercâmbio com as entida Vasconcelos Tôrres 
des internacionais". Aurélio 'Vianna 
· § 29 1'0s Códigos Desportivos elabo Nogueira. da Gama 
rados pelas Cotúederações, para seren Lopes da costa 
aplicados no 'Pais como regulamentà. As 14 hm·u.s e 30 minutos. E>~zerra Neto 
çâo das suas atividades, devem ll€ acham-se ·presentes OG Sr.a. Se- Nelson .i\fa.culan 
prêviame-nte submetidos à apro~'açã nador~; Milton Menezes 
do Conselho Nacional de Desportos l .Adalberto Sena Mello Bmga. 
õ. homologação do Sr. Ministro d Antônio Carlos Eduardo Assmar 
Educação e·cultüra''. 

1 

Edmundo Le...-:i Danle1 Krieqer 
Justiffcath·;o, Arthur Virg;flio M:em de Si - 132) · 

No tocante à represent~ão e rela- O Estado, pelo seu· órgii.o competen Mimezes Pimentel 
t 

Cí\ttete Pinheiro 

ies com Entidades interna.cionais, é te o Conselho Nacional ·de DesportOfi so.J.vhmo Leite 
o sn.. rm::anENTE: 

Ws elo que neces$ário uma afirma- orierita, fiscaliza e incentiva a todo ~ ArgemJro de Figueitado 
lo de dlsciplint~ e: soberanie, 'do Esta- complexo desporto~associatlvo do Brn- Btll'roo carvalho 
), pois as atividades do desporto no síl. Pessoa. de Queiroz 
rtt>:rior erivolvem, qur-.:::e :-:2mpre, a Dete)mina a Lei que "as conft.Uera- Ermfrfo de Mor~ 
~spor;;:;~bnldnde da ;~~·~.>-', [):.>ja. na jçóes, frnet.1intamente coloc~dn.~ .:Job n Sth·~tre Pêricte:s 

{Nogueira. da Gcmu:o - A Hst.~ 
1 de presença. a.eusa. o com1}9.\'ec1mento 
'de 32 Srs. sena.dore/3. Havcnd:> nú .... I mera_ legal, d~clar~ aberta a sessão~ 
~ r.er lidn :t. a:-.a. 
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o Sr. 29~Secretário procede d 
leitura da ata da. 3essáo anteri.or, 
que é aprovada $em de1Jatcs. 

o Sr: v.9 Secretário. l6 o se­
guinte: 

EXPEDIENTE 

RESPOSTA A PEDIDO DE 
INFORMAÇOES 

Aviso n9 239, de 7 do mês em curso, 
com referência ao Requerimento nú~ 
mero 148-65, do Senhor Senador 
Adolpho Franco. · 

OFiCIO -

Do Sr. 1 q Secretário da · Câmar+t­
dos Deputados, encaminhando l re~ 
visão dó Senado autógrafo do !egutn~ 
te projeto. 

::1· 

DIARIC CO COI:IGRE~ ~,A€,.,;,;J9~N=A=L==('=S=e;;,çã=o~~lf,;,)~~==~==.,.,;;M,;;a;;ío;;,.,;;d;;:e.,.,;;19;;,có:;,;5=-t 

A prorrogação, se;,.vndb os têrmoo 
do projeto, deverá rt!troagir até a 
data de 28 de novembro de 1964. 

A proposição do Chefe do Oovêrno 
origem exposiçâ.o de motivos 

.Ministro da Viaçio e Obras 
i>i,hll<•.••· segundo a qual a p.rorrõga­

objetiva. oferecer funda­
para a complementação 

de programadas e que deJxa~ 
ram de ser executadas por fatores di­
versos, na época própria. 

As obras a que se referem ·OS P.r­
mencionados dizem respeito ao 

acOrdo 
compe~ 

estl-
número 

m;~,;;~~~~:.:;~;rl~:~~~~; l\ efet1
4 

:> a que se 
reJÍor\Oln os arts. 78 e 'l9; provindo 

necessidade da- prorrogaçAo pe~ 
com a retroatividad~ prevista 
a data~ de 28 de novembro de 
quando aquêle prazo se. exaure. 
exposição· de motivos assinala 
nl\o resultará em despesa nova 

a medida, pots que do Orçamento da 
União constam os títulos e dotações 

· aos financiamentos em 
causa. 

Nessas condições, a Comissão de 
Projetos do Executivo opina favorà.~ 
velmente ao presente- projeto de lei. 

(N9 560, DE 19%) 

D~ Comissão de F.inanças, rô~ 
bre o Projeto de Lei da camara 
n~ 44, qe 1965. 

Rela.tor: Sr. Irineu Bornhausen. 

o Presidente da Repúblicá, nos têr~ 
mos do artigo 411 do Ato Inatttuclo~ 
nal, enviou mensagem ao Congresso 
Nacional encamínhando projeto de lei 
que objétiva prorrogar, por cinco 
anos, os artigos 78, 79 e 80 da. Lei 

r a Neto. - Eurico Rezenae. - p; l 
jredo Gurgel. - V ictortno Freire. 
Jo:sé Ermirío. 

Parecer 1\J" 562, de 1965 
Da Comissáo de Constituicã 

Justu;a, ,s9o!e o l'roJero de LJe· d. 
~n9 174, de 1963, que d~ pó 
sObre a publicaçáo e distribu çâ 
de músfcas populares brasileir s 
da outr~ · providênctas. 

nP·-498, de 28 de novembro de 1948. Relator: Sr. Jef.ferson Aguiar. 
A Exposição de Motivos do Minis- o Projeto de lei- do Senado n<~ 17~ 

tro da Viação e Obras Públicas, que . 
acompanha a Mensagem presidencial, de 196a, foi apreciado pela Com· sã. 

de Constituição e Justiça, em!.,' d 
acentua que "a matéria foi objeto de outubro tle 1964 (parecer h9 1.1 d 
estudo da Comissúo do Plano Postal 1964), que o recusou por inconstltt elo 
Telegráfico, que, através de parecer, nalldacte. 
sollcltou prorrogação dos referidos Em virtude Qe requerimento ere 
dispositivos,' que tinham a duração rido pelo plenário, o projeto ret ru 
de 16 (dezesseis) . anos apenas, tettni~ a esta. Comissão. 
nando êste prazo em 28 de novem~ o }lrojeto determina que '1o de 
bro de 1964''. Executivo, através do Ministério d 

E resse.1ta: "t.amentàvelmente, di~ Educaçã-o e Cultura, fica autoriza :1 
versos fatores obstrutram a conclu-. mandar editar em discos pelo sis em 
são e o planejamento das obras que estereofônico e em partitura, cc 1pi 
deveriam s~r realizadas e determina~ lando os compositores Ernesto s.za 
das nos citados dispositivos, a fim reth, Chiguinho Gonzaga, Noel ost 
de que o nosso pais, dada a sua ex~ Lamaruno Babo, e quantos, a cr térí 
tensão tenitorial e de topografias as da comls.são selecjonaclora, mere ·rer 
mais variadas, possa usufruir de um igual divulgação". 
sistema perfeito de tel~comunica~ Pteserre o projeto que os di eltíl 

. çõe.s". o aut9rais serão adquiridos tartig 2Q) 

Sala das comjssões, em 18 de ma.io E concluiu: "Levo .ao conhecimen~ detertnína. que os afbuns e a c lt!ça 
de 1965. _ Jotto Agripino, Preslden~ to de vossa Excelência que não ha ... de PDJ.·tituras "deverão ser dist ibUi 

o congresso Nacional decreta: e Relator. _ JosA Gutcmard. - verá despesas para a Uniê.o decorren .. do.:; aos nossos servidores díplom üco 
de Aguiar. Wattredo te da prorrogação dos citados artigos, no ex tenor, às repartições cst ua1 

Art. 19. E' o Presidente da Repú... _ Ant6nio carlol _ Bezerra poJa do orçamento da União jã ébns- :J.~ turtsmo e às filarmônicas do inte 
blica autorizado a e~vlar tun con· ta rubrica orçamentária: lr!or _do pats·• (artigo 39), após c(n 
tingente militar da.s ·P'Orça.s Armadas ~ lcorréncia· pública pa.rn o efeito d su 
do valor não excedente de um grupa.~ ..... ,~ confecção e edição pelas firmas espe: 
menta tãtico, com elementos de co~ 4 .1.2.() _ Si'rviço em regime de P'I"'al"amaçã.o especial r.laHzadas (&rt. 49). 
mandO. bem como de apolo logfstico I O .projeto não terá exis-tência nâ 
e de fôrças aéreas e navais indispen~ 1 - Pl9.no Pofltai Te!egrtUioo !se constituirá em realid~de sem rev 
sáveis, para, na fonna da Resolução 1.1 Despesa com execução do plano .......... 1.~.0:00.000 lliz9.ção de despesa de vulto·, em eum 
adotada em 6 de maio corrente peta 1 .~ l:í;x.e0uçlio doll eL.lpreendimentm previstos no lprlmeJJto da.s determinações co Ud~ 
X Reunião de Consulta. dos Ministros Plano confm•me dt.>termtnaçAo do adendo F 8.17S.OOO.OOO noa artigos citados. 
das ~elações Exteriores das Repúbli4 

• D-êle decorre inelutAvelmente o iaç~ 
cas Americanas, integrar uma FórQa 9.'200.000.000 Ide despesa pUblica, que não se ·p~ 
Inter4 ameMcana com- destino ·à Re~ admith· &em a iniciativa do -~~iill 
públicarpominicana. . Presidente da Repúbica (artigo 59 d 

Art. 29. o contingente a que se Como bem pode observar Vossa Ex- ~ .- 0 ~r:tlgo 29 estabelece {ue do 1 Ato Institucional), não obstante p el 
refere 0 artigo anterior, tendo fina~ da demonstração, já exürte crédito 1·egJ?tr~do. pelo Tribuna Na e \vado e louvé.vel propósito do p C•jet 
lidade pacificadora, nos têrmos do votad& pelo congresso Nacio~ Contas e dlstnbmdo ao Tesouro - :cuja adoça.o deveria ser reclarn a c 
ato que instituiu a Fõrca Inter~ameri~ sancionada por Vossa. Excelên- cional, .à conta da Marinha Merc~n .. jPoder Executivo no interêsse a d 

6 te. Fica, a-ln~a. estabelecido (artlg~ I fusão da mUsica popular br Ueii 
·cana, permanecerá em territ r lo dO~ lob~~~,~~~~:~:e:~~;.~n~a:~d~aÇ~~ que pà~a 39), que a com1ssão da ~arJnha Mer r como instrumento adl>l'luado d pr mínicano durante o período que a Or- a do presen- cante contratará os sery1ços de Co~s- 1 paganda do nosso pals'e' ,·ncentl pr< 
ganizaçã.o deu Estados-:Americanos. ã N 1 t Ie ros nacionais ~;.· 
pélo.s seus órgãos específicos, j!llgar tanto mais se oonslderar~ truç 0 a.va em es a 1 

· mocional do turismo nas nossas egiv 
necessário à normaliza.çfi.o da vida 0 mesmo não imtJorta em 3-- o Senhor, Ministro da Fazenda, melhor aquinhoadas pela na tu eza 
institucional daquele. República e. a aumento de despesa.. em sua Exposição de Motivos sObre· o pelo l>rogresso regionais. 
restauração do ambiente de paz so~ assim, pela aprova.;ão do assunto, esclarece que, en1 1963. a Pre~ Porém, como se assi~alou, é i tl'a.IJ 
cial e dos direitos humanos, median~ · sldênc!a da RepUblica aprovou n.s ne~ 1 pon1ve1 o liml~ constitucional opos 
te entendimento das facç6es em Uti~ · . j goelaçôes para a venda de trea navios Jao projeto. 
gio e a livre constituição de um go~ Sala das comissões, e:n 13 de mala a Transport-acion Maritima Mexicana Tendo em Vista êstes argum tos 
vêrno rigorosamente fiel aos postu.. de Argemiro de Figuelrtdo, _ dois a serem construidos - e auto~ os expostos no parecer anteri , q1 
lados da democracia representativa. - lrineu BornhaWJen, rizou a encomenda de mais três uni~ se . COnfirma, a Comissão de onst 

Eurico Rei:ent!e - Be~ dades destinadas a posterior venda tmção e. Justiça. opina pela Jeiç 
Art. 3~ :A:ste Decreto L&iisla.t.ivo - Edmu?.tdo Levi - A.u4 às coMpanhias nacionais d enave~a- do projeto, por Inconstituciona idad 

entrará em ·vigor na data de sua pu~ _ LObao d4 sttvetra - çlo _ fato consilera.do como parte m~ Sala das Comissões, em 14 d ma 
bltcação · sarros. tegrante do Plano de Construção d.e 1965. - Aloysio de Carvalh , 1~Pr~ A Coinissão de Segurança N-4.- Naval. js1dente. ..,.... Jeferson àe Agut ,. 

cional. de Relacdes Exteriores 1 · o prêço das cinco unidades foi or~ lator. - Bezerra Neto. - J sr.tp 
de Fmanças. çado em dezoito bilhões de cruzeiros /Marinho. -Menezes Pimentel. --A 

PARECERES 
Pareceres 

I'Js. 559 e 560, de 1 005 

(Cr$ 18.000.000.000), ní\.o tendo sido gerniro de Figueiredo. ·- E mun 
possível, no entanto, correr .a despesa 1LevL 
por conta do Fundo da Marmha Mer~ 1 

cante por estar a sua recelta com~ I p " 563 d J 9 I" 
prometida, em 1964, com o programa arecer n . e 'íl 

.de obras já em andamento. , Da Comix:Qiio 11"' • ·~ 
Apõs a Jiberaqão de diversas verbas. t ~ sóõre o Projeto de I~~i 

0 quafl.tum neCessário à conclus9.o das ' Senado W? 13, de 1965, quE ~~Sf 
cinco unidades mercantes ficou redti~ 1 sõbre a obrigação àe locar lJ:lrédi 
?ido a dez bllhOes novecentos e no-: vagos: 
Venta e oito milhões d~ _cruzeiros, sen~ I Relator: Sr. Menezes Pime tel 
do, entretanto, necesss.ru\ a autoriza~ . 

44, çl\.o legislativa competente para a DlSpõe o presente projeto ( rt. 1 
mara n9 2.653~B), que vroN"oga a.bertura do crédi!;.o especial indlspen-~· que os proprietários, promlt-ent s con 
os artigos ?8, 79 e 80 da Lai iniciatiVa do Poder Executivo sável. pradores e promitentes eessi ná.rlc 
n~ 498, de 28 de· novembro dB~~~~~~:~g!~~ n9 54 de 1965), o presente 4 _ A Comissão de Ftnanças, tendo I em caxáter irrevogável e imit dos 
1948, retroaqindo a :t8 de narrem~ autoriza a abertura., pe.lo Mi~ em vlet& tratar-se de comprom.issos posse, de lojas, salas e prédio vag 
bro de 1964. da. e Obras Pllbico.a, MS1JIUldos pelo Oovfhno no Exterwr e. destinados, por sua natureza, a. loc 

\Relator: sr, João Agripino. de Or$ · · · · · · · · · · ainda, de ob-raa já. iniciadas, nada tem ção comercial e residencial, s o obr 
- - (dez bilhOes, noveoen

4 

a opor à aprovação do presente. pro~ gados, désde que haja intere ~do.;>~·~ 
, O Sr. Presidente da. e oito m!!_~6es t.!de M~- jeto. arrendA~los no prazo de sesse ta du: 
~fundamento no Art. 49 ao .r~no,o a ~ i a contar da data em que s der 

'
tú.ôlonal, submete~nos projeto de na constroc4o de ein Sala das Gomiasôes, em 17 de ma o 

' mercante~ <JeaMrwiaa (j.e ~- - Argemiro @ Ytguelre<to. vacância. . 
'q_Ue prorroga a vigência dos a~o& da frota bruiiHTa 0 l'a:P~ .r.~êiil1. _ Auréijo Vklin. M, Rela~ ·--Y.!''!OS, ~)Pladdo o pr1we6~-~~ rt. ~ 
!v:!b~ ~ed~~~i n9 498, de 28 de ~rtlgo 19-) • -~ ·- '...~-t .. -L. t.õNo dts Sitveft'tl. - Btur-- Jeerew' oonStder o.s os. m ·vmo se n 

' 



Qui;1ta-feira ~!O DIARIO DO CONGRESSO 1\ti\ÇlGl\IAL (Segão 11) fll aio de 1955 1319 
~~~~~===~:;,:;;,;..:;~~.;,;,;,;;;,;,;;,;;,;;,;;,;;;,;,,;,;,:;,;;;,;,..,.,.:,;,.;,~~...,..,..' ~~:.:,;;.;:,;;,.;,..::,~,;,;,;;:;= 

vos e .nunca ocupados, trinta dias 
após o ''habite-se", e, sendo s.ntlgos 
e- ocuPadoS, um mês depois de fecha­

. dos ou haverem sido entregues ao lo­
cador. 

A prova da existência de interessa­
dos será (a1·t. 39) por n1eio de propos­
tas encaminhadas aos titulares de di­
l"eito sôbr'e os imóveis através do ju­
diciário, e 8 locador, obsel'Vado o pra­
zo fixado no artigo 19, optará (art. 49) 
pela que melhor lhe convenha. 

Ficam proibidas as "luvas" (art .. 
69), sendo (art. 69) excluidos 'ias im~ 
posições do projeto os titulares refe~ 
ridos no art. 19 sôbre um só inlóvel. 

Constituirá crime, punível com pena 
de 6 meses a 1 ano, infringir qua.lquer 
dos preceitos citados (art. 79) . 

1 vo mesmo modo (art. 89) , o Iocatã.· 
t1o que deixar o imóvel alugado por 
mais de trinta dias sem usá-lo, estará 
sujeito a pena de três a doze .meses 
de detenção. 

U. o Autor da Proposição, o emi· 
nente Senador Faria Tavares, aasim a 
)w;Uficou: 

sôQre a vontade do individuo, obrigan­
'do-o a usar dêsta ou daquela rnanei­
Ta aquilo que llle pertence. 

A maneira dé se alcançar o resulta­
do desejado pelo Projeto, possibilitan­
do minorar· o problema da moradia, 
por sinal muito grave em todo o mun­
do, será, . num pais como o nosso, de 
definida estrutura jurídica liberal, agir 
indiretamente, como acaba de fazer 
o Govêrno, através da criação do 
Banco Nacional de Habitação. 

A Constituição desapoia, a nosso 
ver, providências . como a presente, 
pois é bem explícita ao enumerar os 
casos em que admite o contrôle da 
proprledade pelo Estado <rats. 141 
§ 16 e 147) e em nenhum dêles po· 
der-se~ia enquadra1· a ·proposição em 
debate. 

Afora êsse aspecto, contêm o prO· 
jeto certos excessos, como .o disposto 
no artigo 89, segundo o qual u mloca.· 
tário que se visse obrigado a passar 
três meses e um dia fora do imóvel 
alugado, em virtude de férias ou a 
negócios, no país ou no estrangeiro, 
estaria suJeito à pena de detenção, por 

''Já se vai tornando expediente três meses a um ano: 
usual entre os proprietários deixar Alêm de tudo isso, cabe-nos consi­
de alugar seus i.Inó...-eis 'com o fito derar ser recente a aprovaçfto, pelo 
de especular em tõrno do valor Congresso, da Lei 4.494, de 25 de no· 
dos aluguéis. Todos conhecem a vembro de 1964, regulando a locação 
gravidade do problema de ruora· de Prédios Urbanos, através da qual 
dia e de prédios destinados a fins procurou~se disciplinar a matéria ·da 
comerciais no país. Enquanto al· melhor maneira possivel. 
guns possuem, às vêzes, ainda que Ante o exposto, considerando o pro­
legitimamente, vários imóveis para jeto inconstitucional, inJÚ.rfdico e jn­
êsses fins, outros, em número mui· conveniente, opinamos por sua rejei­
to maior, não conseuitem teto em ção. 
que se possam abrigar ou ârea. em Sala das Comissões, em 14 de maio 
que possam exercer o seu traba- de 19-65. - Aloysio de Carvalho Filho 
lbo. (eventual), Presidente - Menezes Pi-

Essa questãO se vai cada vez mentel, Relator. - Bezerra Neto, ven­
agravando mais co mo tempo, na cido, pela tramitação do projeto me~ 
medida- ero que se adensam os diante emendas suavizadOras. - Jo­
centros urbanos e a legislação em saphat Marinho - Pela tramitação 
vigor não prevê meios para ate- do projeto, que requer aperfeiçoamen~ 
nuá-la. to, mas nãô envolve, a nosso ver, in-

Nem o dec. 24.150, de 1934, nem cOnstitucionalidade, nem injurJdtcida­
a nova lei do inquilinato, :fixaram de que o fulminem de plano. No regi­
normas visando a reprimir o sbu- me constitucional, vigente, o direito de 
.so existente nesse setor dos negów propriedade é assegurado nos limites 
cios imobiliários. Ult.imament~. a da lei, para resguardo do interêsse 
êspeculaçao ven1 assumindo aspec- coletivo. - Argemiro Figueiredo -
to mais leviso com a existência. já Acompanho o parecer. O Projeto aten· 
em cursa,· por parte dos prop:rie- ta contra o direito de propriedade que 
tãrtos, de "luvas" até nas primei- ·a Constituição da República ainda ga­
tas locações. rante. E o atentado fere a substttncta 

Além disso, não pode a lei per· daquele direito ou seja," p.o se t1aspec­
mitir que, enquanto muitos não· to do propri~tário poder dispor dos 
têm onde morar se conservem fe. bens que, legitimamente, lhe perten· 
chados apartamêntos e casas des. cem_. - Edmundo Levi :- Pela fnju­
tinados a resid!'ncias. Daí os fun-. ridicldade, reconhece, em hora, que o 
damentos e os principias de jus- projeto fere a?Sunto relevante. - Jef­
tíça social em que se arrima o /erson· de Aguiar. 
projeto de lei submetido à · s.lta 
consideração do senado, que, por 
certo, não lhe negará acolhida.". 

m. Não podemos, em verdade, dei· 
;pu- de louvar a iniciativa do ilustre 
~presentante por -~Iinas Gerais, sem 
. dOvlda inspirada nos mais elevados 
propósitos. 

Certamente há grandes abusos, no 
oetor imobiliário em foco. o que, de 
reató, tem merecido a atenção . cozlS· 
:ta.nte dos legisladores, como, aliás, não 
poder.ía deiXar de acontecer? pois os 
parlamentares são os · delegados do 
povo, cujos inter'êsses devem ·estar 
Sempre em foco nas Casas. do Con· 
sresso. 

IV. Em que pese, porém, aos in· 
tuitos humanitários da iniciativa, não 
cremos possa ela, nos têrmos em que 
está formulada, merecer acolhida. des­
ta Comissão, eis que se 'nos afigura 
eivada do ·vício de ·inconstitucionall· 
dade e de injuridicidade. 

Efetivamente, a propriedade é res­
guardada pela Constituição, Umítan­
lfo-se o seu uso· pelo bem comum. 

Pode o Govêmo; nos estritos têrmos 
iia lei maior, promover, quando neces­
{4árlo, desapropriações de imóveis, por 
lp.terê.sse social, mas não pode, o po­
der estatal, invadir a área das atlvi­
Ü:ades particulares a ponto de dispor 

Párecer n' 564, de 1965 
. Da Comissão •de constituição e 
-!.!!:§lu;a, ao Projeto de Le1 do Se· 
~ 27, de 1965, que estabele­
ce nonnas sôbre o crédito de rela· 
çáo de emprêgo autQrizativo do pe­
dido de falência e modifica o De­
creto~lei n9 7.661 de 21-6-45 (Lei 
ãe Falência) • 

Relator: Sr.· jefferson de Aguiar. 

Pretende-se com a proposição em 
exame a alteração do decreto·lei nú· 
mero 7. 661 .(lei de falências para du­
plo efeito) : 

a) assegurar ao empregado que 
não possa invocar trânsito em julga· 
do de decisão da Justiça do Trabalho, 
em dissídio individual, o_ direito de 
habilitar-se em processo de falência, 
desde que sóbre ela não penda re­
curso ordinário; 

b)' majoração do quantum previs· 
to no art. 20Q da lei mencionada, de 
Cr$ 50.000. para Cr$ 2.000.000. para 
que o processo de falência tenha su­
mário. 

A expressão "definitiva'' constante 
do § 19 que se acrescenta no art. l<J 
do decreto~ lei n9 7. 661 nAo oarece a.de· 

' 

quada aos propósitos dd projeto. des FeJeral, os quais, igualmente, merecem 
cte que, a rigor, a pendência. de juig~- : arquivamento. 
menta de recurso ordiná.rio C.;;ü ........ -.f 

a expressão Ácjotada pelo ilustre au­
tor ou ~~1Seja.rla. divergências de 1n­
terpr_D"~ação. 

Daí a. seguinte 
Emenda n.v 1-CCJ 

No § 19 do art. 19, onde se lê 
"definitiva", leia-se "íin.al _e tle m~­

rito". 
Com a emenda, a Comissão de Cons· 

t.ituição e Justiça ~h!:~\ pelri. consti­
tucional!dad~ e juridicidade ào pro­
jeto. 

Sala das Comissões, em 14' de maio 
de 1965. - .Aloysio de Carvalho, Pre­
sidente - Jefferson de Aguiar, Rela· 
tor. - Bezerta N'eto. - Josajhat Ma~ 
rinho. - Menezes Pimentel. - Arge­
mtro de Figueiredo. _:_ Edmundo Levt 

Sala das Comiss6es, em 14 de maio 
de l965. - Aloysio de Carvalho, Pre­
sidente eventual - Jefferson de Agui­
ar., Relator. - 1l.f ene::es Pimentel. -
Atbtmiro de Figuetfedo. - Edmundo 
Letli - Bezerra Neto: Josaphat 
Marinho. 

Parecer n' 566, de 1965 
JJa omissão de Con.stituicão e 

Justica, ao lClO n. - .a , àe 
!H, 8 .li2 âo Sr. Presidente do StL· 
pTemo Tribunal Federal encami· 
nhando cópia. autenticada da Rc· 
presentação n'<' 414, do Paraná jul· 
gad.a .a. 11.7 .60. <Incon-sti"tucíona~ 
Uda.dc da. Lei nf! s, de 12.2.59}. 

Relator: Sr. Jefferson de Aguia1· 
o supremo Tribunal Federal ãecla· 

:rou a inconstitucionalidalie da lei ;.\q 
8, de 1959, do Estado do Paranã, nu. 
representação nY 414. 

~:5~;;;~~~~~~~~g_,~ I Em vista do ofício do .sr. Presidente . do Supremo Tribunal Federal e da có-
pia autenticada das notas taquigrát"i~ 
cas (of. nl' 621, de 21.8.62), sem qual­
quer reserva ou informação esclarece~ 
dora da Mesa e doS órgáos burocráti- . 
cos do Senado, esta Comissão a pro i!Oú 
parecer do Senador Wilson Gonçalves, 
que concluía por projeto de Resoluç.lã.o 
(n9 96, de 1964), suspenaendo a ex~ .. 
cução da lei íncriminada, o qual fni 
aprovado pelo Plenãrio, na sessão à~ 
16 de fevereiro dêste ano. 

27-2·64 
~:~~:·~~Tribunal Federal enca-
1: cópia autênticada de 
acórdão Recurso Extraordiná-
rio n9 49.329, do Estado de Per .. 

- nambuco, declarando a int·alida~ 
de, em face dos artigos 167, § 29, 
e 186 da Constituição Federal, do. 
Lei Estadual nP 3. 3-71, de 23 de ja­
neiro de 1959, artigo c9, que c, iara. 
encargos financeiros para custeio 
da respectiva de~pesa. 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 

Ao apreciar o ofício n9 13-P, de 27 
de fevereiro de 1964, do Presidente do 
SUpremo Tribunal Federal, e.sta. Ctl· 
missão aprovo\! parecer do senador 
Wilson Gonçalves, que concluía vor 
projeto de Resolução suspendendo a 
execução da lei nQ 3.371, de 23 de ja­
neiro de 19"59, do Estado de Pernam. 
buco. 

Aprovado o projeto, a Comissão de 
Redação suscitou dúvida procedente, 
já. sufragada pela Presidência da Cõrte 
Suprema, que, em resposta ao pedido 
de esclarecimentos da Mesa, infor~ 
mava: 

"ComWlico a Vossa Excelência, em 
atenção ao ofício SF'/23 de 10 de mar­
ço de 1965 dessa Presidência, que os 
!tens I, II e VIII mencionados no ofí· 
cio n9 13/P de 2'1 de fevereiro de 19fi4 
ficam sem efeito, uma vez que os 
venerandos acórdãos proferidos no 
Agravo de Instrumento n9 26.657, do 
Estado do Rio de Janeiro, -e no Re· 
curso Extraordinário n9 47.152, do 
Estado do Espírito Santo, foram, o 
primeiro pela Egrégia Segunda 'turma 
e o segundo pela Egrégia Primeira 
T-urma . 

Quanto ao Recurso Extraordinário 
n" 49.329, do EstadÇl d~ .Pern.ambuco, 
foram: Interposto· embargos de diver­
gência, ainda pendentes de julga­
mento. 

Nesta oportunidade, apresento a 
vossa Excelência e ao Senado Federal 
os protestos de alto apreço e conside· 
raçãó"-

Ora, como se vê, houve eqUI-Voco na 
remessa do acórdão ·questionado, que 
não transitara em Julgado, e, ao re· 
vés, a êle foram opostos embargos 
infringentes e de n).llidade, com efeito 
suspensivo, e ainda pendentes de Jul .. 
gamento. 

Em conseqüência, acolhendo a pro~ 
cedente promoçlo da douta ComisSão 
de Redação, a Comissão de Constiti· 
çáo e Justiça opina pelo arquivamen· 
to do ofício n• 13-P (I!), de 27 de 
fevéreiro de 1964, anotando-se nos ex· 
pediEmtes respectivos as -retificações a 
que *' repor\~ o otlolo de fl:!. 29 d9 
...._ P!realdente do Supremo Trlbunãl 

Depois de elaborada e aprovada a 
-redação flnal, o projeto foi "l:etiY'àüo·t.'.l. 
Ordem do Dia e vern a esta Comis­
são com a informação de que, ante·· 
riormente, idêntico expediente tivera 
tramitação, com a. aprovação e publi­
caçáo da Resolução n9 43, de 12 de· 
dezembro de· 1962, 

E' indubitável que não pode hat•er 
reiteração da suspensão da execução 
de lei julgada inconstitucional. 

A :Mesa, as secretarias da Prefeitura 
e ctesta· Comissão e o Protocolo deve· 
rão ter o ... cuidado natural de verifica,.., 
liminarmente, se o· expediente reme­
tido pelo sup1·emo 'fribunal Fedezal 
nâo constitui reiteracãQ ou se êle se 
refere a lei apreciacf~ noutro aresto, 
com, b projeto em tramitação, já apro­
vado óu com Resolução já promuiga­
<Ja, 

Nesta Comissão ht! quadro sinótieo 
relativo à tramitação d.êstes expedi· 
entes da Cói'te Suprema, pôr Estado 
e União Federal, org!l.nizado por sn,. 
gesV.l e orientação do Relator, o qual 
deve: estar permanentemente atuali­
zado (v. côpia anexa.) . A Secretaria 
da Presidência· e o protocolo poderão 
organizar êsses quadros, sempre atua~ 
ltzactos, vindo os processos informados 
convenientemente, para que a própria 
mesa, ou esta Comissão, segundo a 
fase de cada um, possa determinar o 
seu arquivamento ou tramitação, opor 
tuna e adequadamente. . 

Em .face do esclàrecido e pelo ex· 
posto, a Comissão de Constituição e 
Justiça opina pelo arquivamento do 
oficio n9 6Z1 (a), de 21 de agôsto de 
1962, do Sr. Presidente do Supremo 
Tribun(ll .Federal._ encarecendo à Mesa 
a adoção das medidas sugeridas ou ou· 
tras que possam pôr têrmo a irregu ~ 
Iaridades corno a exposta neste pro~ 
jsto. 

Sala das comissões, em 14 de maio 
de 1S'"l5. - Aloysio de Carvalho, Pre· 
sidente eventual - Jefferson de 
Aguiar, R.elator - Bezerra Neto -
Menezes Pimentel - Edmundo Levt 
- Argemiro de Figueiredo - Josaphat 
Marin/10. 

ESTADO DE .. ., .. ., . ., , ........ . 
. S. ·T.°F. - Oficio n9 

270-P-6! 
REFERENTE A: 

~~RLot ••.••. 

sen.ldor '"""' 
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DATA DSVOLUÇAO 

PARECEPl. .. PELA 
!nconst 
P. R .. r..;~ 

Re~ol. :V(/ 

~=""~""'" 

O venerando 
as alineas b e. 
Constituição do 
pôs em evidência ser defeso 
tituinte estadual ampliar os 
inelegibilidade para o cargo 
vernador,· ante o disposto no n"Q XV, 

/ alínea a do artigo 59 da Carta Magna. 
• 567 d 1965 Feitas as connmícações de praxe ao 

Par.sr.-er n ' e . j Senado Federa.!, através ~o pt~cio nú-
Da cornissão de Comtiluicão e 1 mero 786-P f a! da Prstct:n~m da­

Justiça, sôbre o Ofício nQ 323-P., Qm~la Eg1·égia Corte, a Com;.ssao, dan­
iiê'lrde juTho de. 1958, do Pre- do. cumprimento eo. p~e~e1tuado no 
·~?dente do Supremo Tribuna} ~e- artigo 64 da Const:tmçao Fect_eral, 
dera', envi!!nd.o. c.õ.pfa aute!~tt~a apresenta o seguinte. 

•de julgamento da Represenwçao PROJETO DE RESOLUCAO 
n~" 96, da São Pau.1o, julgttd'l. a NV .,.1 DE 19oo 
30-10-1947. 

Rt>::t.'!.O!': Br. Beze!'ra ·Neto 

0-:: Ministros do" Supremo .Tribunal 
Feder{(I, em sessão plenária, realizadu 
a 3 de cutubro de 1947, c::w.minnndo 
a R~pr-esentaçâo nº 96, do Sr. Pro­
cur~do!.·-Geral da República, julga­
r:lm por tmanimidade, inconstitucio­
nfli-,: os -artigos :n. letra "i", 43, lPtl-a Art. 19 E' suspensá a execução da.s 
"d" 44 c· 45 da ConBtituição do E:::- alíneas b e e do artigo 3't da Cons­
tadO de .são Paulo e, por maioria de titukiio do Estado do-São Paulo, jul­
,·nto~ os artigoa &, § 2'>', 21, letra "m", gadn,S inconstitucionais em decisão 
1-:;. Dtll'te. 37,, letra ''d", 65, letras "a", definitiva do Supremo Tribl)hal Fc­
"b", "c'' e "d", 66, 77; § 1'>', 85, 87 deral prolatada na ·Representação 
e 1-!6 d~ m2sma Constituição, e ar- nt? 11i2, do Procurador-Geral da J1-e­
tig-o 3º, letra ••f-", do Ato das DhqlO<:i- Pública. 

1 çõrs Tmns1torws. . _ ... Art. 29 Esta Resclução entcorâ em 
li - Em 14 de )mho <!e. 19a8,• o .-:~~-! vigor nc. duta da sua publicação. 

nhor PJ·ee!dente .oo Egreg10 S~pren~o1 Sala da:. ComiSsões, em 14 de 
Tribunal Federe~. em cumi)rlm~n~o de 1965. _ Aloysio de carvalho. 
2::1 dil=po.sto no f\fltgo 64, da Const.ttul- Sldente eventual' - Jefferson de 
çáo F?àeral, rernete~ ao Sen~do, c:om Aguiar, Reiator - Beúrra. Neto 
o Oflc!o 323:-~· cópta autenticada da Menezes Pimantel ;__ AnTemi;"'O de Fi­
J'eferjda deCJsao, acompanhada da,<> oueireào __ Edmmzdo Levi - Josa-! 
co'11betentes notrus taqtügráficas. . Phat lilari~tho. 

IH- - Diante do expost'l. e obedl-en­
tE> qo preScrito no art!go ~6. letra. ''b'', I 
do Regimento ·Interno da Casa, esta 
Comi3sê.o apresPnta o seguinte: . 

PROJETO DE RESOLUCAÓ 
l'oj4 n:.: 11~ l9o5 

Parecer n' 570 de 1965 I Cõrte com ldênlica finalidade, já sus­
!..!!!.;::!::l:l...!J~~~·....:::.l<.....!..>~~.,. pendeu, atraves da resolução nQ 21 do 

Da Comissão de Constitui ãó eJ1964, o citado artigo 169, d!t Const1 .. 
Justiça, sóbre o - 1C1o n '723-F, tuição do. Estado de Minas Gerats. 
'de 3U de agõsto de 962, do Senhor i A, Comt.ssáo, ante o exposto, conclui 
Presidente do' Suprem~. Tri!_Ju~al pelo a~qmvamento do presente pt·oeca .. 
Federal, enviando cópza autentica so·. 
de acórdtio referente ao julgamen- E' o parec.er. 
to da Representação n\1 428, do sala das comissões .. em 14 de mnb.. 
Estado c1e llfato Grosso, que decre- de 1965. - Aloysio de Carvalho, Pre 
tou a. inconstitucionalidade do ar- sidcnte eventual. _ Bezerrd Neto, Re 
tigo 29 da Lei n~J 1.215 de 6 de fe- lator~ ..,... Jefferson de Aguiar. - Ed 
vereiro de 1951, e o. Decreto nú- mundo -Levi. - Arge-miro dé Figuei­
mero 591, de 25 de fevereiro de redo. _ Josapha.t Marinho. - Mcne~ 
1959. 

1 

;;e:; Pimentel. 
'Relator: Bezerrfl Neto. 

O Snpl'etno Tribunal Federal, em 1 

ses5ã"O ptenál'h\ 1·eeJizada enr 22 de ja­
neiro de 1962, jufgando a Representa,­

nq- 428, do Estado de Mato Gros­
declai·ou inconstitucionais o ·arti;ro 

da Lei nQ 1. 215, de 6 de janeiro 'de 
1954 e o Decret.o nQ 591. de 25 de feve­
reiro de 1059. do EstadO de Mato 
Grosso. 

Para os fins do disposto- no artigo 
64, da Constituição FcderaJ, o Presi­
dente daquela Alta Cõrte, através do 
Oficio nç 7.231 de 30 de agõsto de 1962, 

ao Senadb Federp.l cópia au­
do acórdão próferido, acaom-

·dc notas tnquigráficas de 

Pareceres 
572 e 573, de 1935 

NQ 572, DE 1965 

Da C01nissão de ServkQ_ 'Públi 
co Cwd, sdbre o ProJeto âê Let d 
Cãmara n? 54, de 1965, (númer 
2. 719-A, de 1965 .,.-- na Casa d 
origem), que fixa os valores par 

· os sim.bolos dos cargos e das tun 
ções gratificadas do Quadro d 
Secretaria do Trib_unal Region 
do Trabalho da-':?;!.~ Região, e 
outras p'rovidênciM. 

Relato;:: Sr. Mello Braga. 

N9 573, DE 1965 

· Da Comissão de Financas, sób1: . 
o. Projeto de Lei da Câma-ra nú 
mem 54, de 191:5. 
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lli - A proposíção deflue de men·l Pelo que expomos, logo se. constata O UsO da indwnentária especial I c) E!Bpecificar, da parte compro .. 
ugtm do Tribl_~na1 Regi.ona.l do Tra- a imperfeição legislativa do projoto pelos diplomatas .é regulamentado missada pelo "Estado, na- caso de obra. 
balho da ~ Região e está devidamen- em exame, que se llmita ·a abolir o pelo qecreto n9 20.041, de 27 de maio em convênio, as· quantias etenvamen­
te justiftoca.da. uso do !'a.tdão, quando é este unftor- · de 1931 q_lu;: no .seu artigo 28 estabe~ te aplicadas pelo· E:stado, no cuu1pr1 .. 

' 

IV - Aprovado na Câmara, de, me, apenas, um do8 três tipos dá in- ce ser de caráter facultativo., menta dêsse!i acôrdos; 
1!.Côtdo ~om l,>a:rOOI:!l'~s favotá.veis das dumentâ.ria diplomática e consUlar, no Em 1933 o Senhor President~ dn SaJa das sessões, 19 de, maio de ~ 
diversas. comü:sões técnícas que o ~x:a- BrasiL Ainda mais, a proibição é, no República. bnixon o decreta n9 791 de 19t:G. - Nelson Maçulan. ~ 
minaram, veio o l;)rojeto ao s"enauo. projeto, re!ltritn. aos diplomatas, não sr.- 14 de outubro de 1938 em que aboliu · 
onde já mereceu ap::ovação da douta estendendo aos men:bros do corpo <art. 69 ) o uso dêsse. traje mas ern 
comis.!áO de serviço Público Civil. Consular. 1941, revogou essa disposição por meio R · ! ' 226 d 1965 

V D. •• d . t I . do decreto n9 ·1.546 -de H de maio, . eguerlmen o n f e 
-.,. Iar:~ · 0 e~pos 0•. comprova- Do Decreto, a Q.Ue acabamos de nos I 

da. a n .... c:essidaçl.e da ... P!,ovidên~las ~~.- referir, ou seja, o "e nu· mero 20.041, isso pol' que é praxe, em dive~rsos poi- Sellhor- Presidente . . 
licitadas pelo TRT da ., Regiao op "- ses europeus, o uso do fardão. pra:-:c 

1 • . - -· r · t ,- de 27 de maio de 1031, consta, em seu esta seguida pelos membros de todos PJequeiro, nos tErmos e prazos re-
munos avorave1men.e ao P OJe 0 • _artigo :?8', que têm .carâter facultativo os <:oi·pos díplomáticos .. inclusive pe- gimentais, sejam solicitadas ao !?O-

Sala das Comi.ssõe:;, em 19 de nw.ío o uso dos unllormes néle menciona~ Ia união Soviética. der ExecutiYO, atraYés do 1iin!.sterio 
de 1!165. - Arqemiro de Figueiredo, dos. E porque se deternlinou que o Abolir es.sa lndument:lria serja de- "d.a..~.Yi_acão e Obra!> Públicas, as sé-
Presidente - Lobão fia Silt1eira, ReJa- uso dos.Ul.li!omes é fa~ultativo, concu~ sacon.selhável dois dois motivos: 19) guintes infor_mações: 
tor - Eurico Rezende - Pessoa d~ mitahtemente com o Decreto número ""iaria uma .situs.cão de constnm!:'l· I 1 d d E t d 

.. ~ • v 1. Quais as cca.ida es o '> a o 
Queiroz - Walfred,o Gurgel - Victo- 20.041, na mesma data, foi baíX;fidO menta· aos liCssos diplomat<"\s nos pai- de Sergipe q_ue po513uem Agências 
rino Freire - Antôr.io Jucá - Lino o Decreto número 20.040 e que, da ses onde seu uso nas solenidades fJ -,0~'t'lis, Postais Telegráficas ou Te-
de trra.llos - Beze.rra Neto. mesma fôrma, pcnnanece ;m vigor, "Um costume obedecido por rodos; 29) lcfónicas, e Postos de correio; 

peio qual se estabc!ece, não o unifgr- viria quebrar uma tradição que te:n 2 . Informar relat.ivnment.e a C'adu 
me, mas o traje para as recepç6es origem no império. Somos favoréveiR uma. das Ullíd~de.s indicadas no Hem 
oficin.is, no cerlmor:.ial diplorúático. ao respeito às tradições d~sde que antetior, quais os respectivos Ag(n­
São .êles os seguintes: a) na rmtrcga elas não constituam um entrave ao tes ou Encanegados; Pareceres 

574 e 575, dr 1965 de Credtnclais dos M:inistros Plenipo· prl?gTC'ssO c ao desenvolvimento do s. Discriminar quais 05 Agên.::iRs 
tenciários c H,e::;identes, o Chefe do pnl.s. ; • I aue díspõem Qe s~de pl'Ópl'ia, e, reia.· 

xo 574, DE 111&5 1 Protocolo eslara de fraque e colête . O caRo_ ptesentc nao apreseutn l!SSe ~!va.nente às que uão poss,uem quais 
. ~ • . . pretos; cnJca {$~\:ra e c!1apeu alto de mco_nvemente., .. ,....,. .... ~ ~ · I as localidaaü..'i cujas Prefettu:::as .i à 

D? Com,Js:ao à;· ConstZlut ao e p~lo de l)êdn ,a1ngo 4o, ~ 3°): b) 11~s Dmnte _d_ess<:\s cons;u<:la,..oc~ somos tefetuararn :t ctoacão de terreno })ara 
J ls !fita, 80?• e o 1 ro1eto e ~ et o 1 ecevçôes ollc.a.s o traJe .será casaca flCla rejetçao d? ProJeto· )·a constJ:ução da- respectiv~ Agência; 

e 0 numero 20, de 1~6o. qu'!-

1

1 colête bHtnco c gravata branca, para Sala das Re.uniõef:i, em maio de 4. Quais as localidacles do Estndu 
~~:syend~ 0

. uso do fardao, pelos r,s c\.\!:> e lo. nnnoim.e. :Dara. os n11l1- 1965 . _ Beneclicto Valladares . .Presi~ de Sergipe .serv!~a~ por lillhas tele-
p oma as. , tal'es (artigo 15, !i" 2'?J, c) nas out!as der~te; Pessoa de Queiroz, Reirrtor: gráficas ou telefomcas do oc:r, ~m· 

I ~olenidades ou f('sta.s, :1 que compare~ Aan!o steinbruc/l; A.1ttonio Carlos; fot:mando-.se qun~s as q.ue ~d1spoem. 
Relutar: Sr. Iic:ribaldo Vieira j cer,' durante o ôla, o Presidente da Menezes Pimenlr!l Filinto Muler. de·um ou outro tipo de hgaçno. 
o senador Vasconci!ÜOS TOrres _aprc .. Hep(lblü:a, na capital Federal, o trnje, 

s~nta _Ptojeto, cujo artigo 19 esta, as- 1) salvo cutra. determi.naçào do Che~e ào o sr:. l'ltESHJE:\''!'E: Sala das SesWes. ~m ·19 de nmlo de 
sim redlg1do: · f'.::;tadfl. será o seguinte: os Mimstws 110(}5. - D?Jlton Cos~a, PR~Sf:. 

· ·(Nogueiru. da Gama.\ - Sóbre a · . 
"Art. lço E' abulido o uso d::t in-' de Estado e as autoridades clvis, que mesa requerimentos de in.formaçút:s ---

dumeutárla especial Cfardêo) pe-1 o at.;omp:::tnh~rem, t.r~.)arão terno e~· que vão .ser lidos pelo &!·. l" Secrc- i 0 . ! , 

22
-
7 

. " ) n
5

r. 
los diplotnaJas, nas cerimônia<> c curo e c1mpeu de fe,tro clnl'o (artJ- t1.r~o. I n&quei'lmenlo n , ue v o 
recepções de que- p:utlcipem, 110 go ~4J , 
})ais e no exterior''. I o que. ag~mt, pretende. o ,nobr·e Sf!- São lido.-; os segt;.ittles: I Senhor Pn~sidC!>te: 

. . ·· na_çl.or Vasconcclo:: TÕITes. ja foi ObJU"' . \ , 224 d 
1 

........ ~:; I Ftequeiro, nos têrmos e prazos re-
0_ dCl!reto_numel'O 20.041, que, amda. t to d.e e~peri6ncin através do artigo 69 ~egUel'tmen O !l • e ::1t:J--: ,gimenüti.s, s~jan:t soliri.tadas Poder 

esta c!h v:cor, regulam~n~ou o uso das di:H.losi,..óes transitórias do De- 1 · 
d ' d f d C > S•11hO·r,- p, ... ~'d"tlt" ~x·cult.l'O,· .•travé~ do · · os um~o;me:; os memJros os~ mpo:; e1·eto-Lei número 'Hil. de 14 de outubro .... ""-"' .... , c. " L' t 
Diplomallco e Coh~ular. Por este :t:c- de U.l33,. que, assim dispõs: ~os têrmos. do Regiulento, :o;olid~a t·fazenda, q.s set;\lll'l es 
gulamento, os umformes são ass1m P.''R ~o~ sejam pedidas ao .:\finistério de !\1i~ 1

1 

l. Quai'i n.s Coietorin.s . Fed-era~s 
designados: a) primeiro unifonne ou '' ··''lrt 6° Fica aMhdo,n P11"0 

.,~ : ... <' ! nas e EnCi!l"ia as informaçoes abaixe . in!$taladn!i no Et..taclo de Sergipe, quais 
fardão: confeccionado de pano ve:·dt~ dos os efeitos, o uso '"le .. n · '·'""' I · ' 1 dara dn. J:N;pec 
escuro com c<tlça do mesmo pano. ou cliplomútico:; e -consulares". md!cadas: o.s seus i~tu a.::e~, e a -
f It t ' . l d ' ") .,..,ela,..ão das \'~llJas O.!lhc~.v;.l.~.s. no ltva desigiUtÇao, .., . .,.,· 
acu a .vamente co:n caça e ~a,se- l\Ias. Jogo se vm os e1cJtoS ncgrhn·o.;, 11'" 'i:act:n. cto"'PaiR.ll't de JU11eiro d" l!HH 2. Quais as Coletonas. yed~I ... ~S 

mira !Jranca, com g:~lão dourndo na da expel'Jenct," e. ~ete .'\nos anns, eza ""·s ;:> •, t; , I " t-ado de ser0'1IJC c pot-t d f d ê 0 - ·~ - .!"'~ até ~~ta da.ta, espccifícaudo a utili?.a·- cr.a~ a~ no ..... s · _ . ·. ~d· 1 f . 
cos ura e m·a, cspa lnJ pr .so p r urn bal:-.:r.do o Decreto-Lei numero 7. 348, çáo obra por obra, iridtcando-se, vent.Uia. a"mda. nno l~Ma.,la as, .n orto--
talabmte de algodão branco, Usado de 14 de nmio de 1941, que revog:JU d 1 que as cuou e as p 
p0r dentro do fardáo e sus.tentado .... po.r,: 0 ar·tt·go 6"· d·' Decreto r.·u·m".r·o 7"1 e qu~ndo fór o c.aso, a participação do n:"!l~ o_-se a, el ·,, . a ·ns-

t d "' " 1I Estado atrayés de convênios ou cu- v1ctencms ja. atluta .... as para su 1 
um. supor e de~ puno ver e·escmo Jrc..,.igorou o decreto número 20.ü41, de tra ro'rnu.l. c:.miuntu de atua~ãu, e talaçâo; ~ . 
~gun_l ao do· fo.rdao .:. bor?ado, cr:.~~é~ 1931, restabelecendo, dêsse modo,· _o eticamihhando-se a cópia anteuti::-u- 3. Quul a lota;.w ue cada Uli:a das 
•. rmado com plun~a~,. 1~\ as .d: Pt.hc~ 'uso, em çaráter facult:a tivo. dOs un:- da . do, respecti\'o do::ument o, lH'.ssa coletorias instaladas em Sergipe, e 
ou de cartl.l!-rça _bran.t.a,. botm3s 1eu l1 fnnnes .dos membros dos Corpos Dl- 'hipótese; . qual 0 númeFo de sen•idores efetr·;~-
nas de ycrmz pr~to e metas _pl·e~ns. plomáticos e Consular. bi, oelaU1~u· mínudo::amente a si- mente lotados em cada uma delas, 
c- b) seg~mdo unifor~le ou JaqJle~aQ~e Aü[';ura-se-nos que a questã_o es~{, tuação da U<:ina de sete Qucd~ts 

4. S·C exlste1n l"~'J Efita.~o. de Sergi~ 
pe, coletorias F'cueraiS JR mstt~-ladB.s, 
.mas aiitda não em i'.!;!.C.ionamcnto. 

Sc'.la das scssõc:;, em 19 de ma~ 
de 1965 . _ DtJiton Co!! ta - PR -5 · 

uaráo: Jaquet~ de hnh~ 011 me:o ll_: bem posta, nos têrmo;; da legl~1a.o;;ao quanto aos estudos e olJrns em anda.­
nho, com platmas, botoes domado:-; vigente Entretanto a Comissao de mento, [!!l.rtidpaçf,o do Estado do 
~?lete ·.de piq,Ué br~;ico, gravata <:: Relaçõc~ Ext~riores, 'que é o órgão .. _da Paranü. na . .mluçf\0 do problep1a, · \'Cl'­
se~a. lisa. prela, hm,zontal, c~lça ,~li C:::tsa especializado no assunto, nW!uOJ bas empregados p:!las diversas en­
l·eita, verde, íol~ada, com ~al.w u,so se manifestará ·a seu respeito. tida de:;· que ali tenham atuaçáo, 
J:n. r:ostura de ~01'8:: ,?o~et com ..;apa l Sn.lv.·o o êrro de' técnica leglslath•a. programa. a. curto e longo prazo a 
a e lmho ou_ mer? ha.to J_rnnca, sapa ~ de início apontado e que a outra Co- sei: cun1Prido, fazendo-se aco11lP!"t­
tos de ve:t:mz pre~o e meias preta~~ , missão· poderá corrigil.' através. dt> nhar as ,informações de todo o do~ 

c> terce1ro umforme, ou ... hr~:u~'"'o: emenda, se acho.r por IJem · patroc111ar cuDlentário dísponfvel; Requerimento nn 22.8, de 1 SS5 
d_olman com, gola _aberta clCl~ad~, d~ I a idéia, renovando a ·m!}.logradn,:_ exp~~ I !l~-ll!~.!!!~!.!!;-,7!-.:::::::.!-:::..:~.;..:..:.._ 
l~nho ou meto Unti~ )Jtanco, cor:• ~t' riência do decreto-lei número 1Sl c.1- c) Idem, quanta à Usinà de Capl- Senhor présidente: 
toes dourados, platmas, calça d1ret .. ~,~ tado. 0 projeto nada tem que obstacule vari-cttchoeira, incluindo-se gráfico 
btanca, folgad.a, do mesmo pano G(l sua 'tramitação do ponto de vlsta da ou e:studo comparativo da parttci.pa- Requeiro, nos 
~~o!man, espadtm_,. bonet com capa de constitucionalidade e juridicid,ade. çãO do Estado do Paraná e da União 
llnho ou melo 1tnho, branca., gravat~ • . . no empreendimento; 

gilnentaís, sejam. soJI~cita.ci_as .. ~~-(;, 
EXecutivo, atraves do 
l!. à(..ttcão e cultura as se ·sêda, lisa. preta, ,vertical, sa:Jato:.; I Sala das Sess~es. em 1.4 de n1a10 ~e Sala das sessões, 19 de maio de 

de camurf'[~ ~;rance, com meias bif':J·l1.fl55. - Aloysro de Curwlho, Pr~::•· 1965 . _ Nelson .Maculan. formacões: · t · 1 
cns. · dente eventual - Heribaldo V:iet.a. 

As camisfls. punhos e colarinhos dos RelatOr - Bezerra Net_o, vencia_o -
t.res uniformes são brancas, . lisas e Josaphat~ Matin1lo, ven~1do Dela Ln1u.- · 
t-ngomo.dasl. devendo us colarinhos :se- ridicida.de no projeto -.Menezes P~- ~equerimenio n" 2252 de 1965 
Jem em pé. com pont.ns dobradas, pa- mentel·- Edmundo Lem ~ Argemfw 
1 a. o segundo uniforme. Com o tert:e1- de Figueiredo - .Jefferson de ·Aguiar, 
ro.. ur.i{ome ê permitido o uso de C<.\- corn. restrições. 

1 Quais as. entidades assts encw. s 
do ·Estado de._ Sergipe :regüsttadas ~10 
Conselho Nacional do S~rviço Sole~: 
dO Ministério da Educaçao e Cu t -
ra indicando-se, J'elativament~ a cn 
~ tU.'l.a, 0 número do respectivo pro­
cesso 'de registrOí 

!JJlsas de peito e punflos moles, cvm N9 5 75 DE 19&5 
•·ol:lrinHo en9,omr,do dobrado. Co :r. o ... ;:.:~~''-'""''-'='-
~,..~~·n.iio é usad~ a calca --:erde nas so- Da r.onmsão de Relacôes Ex .. 
lenida.des de dia e, fncultaUvam~P.t.e, teliores sõbre o P101eto d~e Lei 
:~ ('aka de casemi.al. brc.ncn nas. ce- ~wdo n° 20, de l96l, que 
o. ;:11ünins à noite. . suspende o uso do fnr1do, yelos 

Há. :tinàa. no re~ul;m1cntc •. u:na se-~ diplomatas. 
1·ie de d>!i'<llhes sõ~re· o~ unuonnes ~e · Relator: Srs. Pessca de. Queh·oz. 
1nverno e de '\'erao. sobre o morle.o . 
dos. botões que é um para o COfll'J. o nobre Senado .':_a1;conce~los .'ror­
Diplomático e outro para o Consular.! res apresentou proJCLO d~ _Jet ab~l~­
sôbre 0 uso. do cspad.im e a cbr da/ do o_ "USO da mdumentana especta~ 
bainha Sôbre r..s p!at\nas. onde as ca- (fardao) pelos diplO.'llatas nas cerl 
t.egoria$ uôs fun.donàrios .são assina .. ; mônias de recep-;ões de que ~r-Ucl-
~_os por estrêla.s.. • pa.re.m, no_ pais e no exterior .. 

SenhOr Presidente, 

Sos tên:nos do Regimento, solicito 
sejam pedidas ao Departamento Na­
i as 

seguintes informações: 

.., Quais as entidades que. tiveram 
d~;~ado u seu pedido de registro, in­
!ormando-se quais os m?tivos que de­
ram origem aó indefemnento; . a) verbas aplicadas nas estradas 

federais, trechos paranaenses, de ja-
neiro cte 1961 até esta data, discrimi- - Qmus as instituiç.ões que se .en-

1. ' t ad p .. ~ seus pedidos em exi-nando-se essa ap 1caç<1oo, es r a or con~ram com 
1 

_ 
estrada: g:ênciA., indicando-se, com re açao ~ 

b) NO caso de obras de!ugadas, cada uma, qual a formalidade a se 
através de convênio .. a órgãos csta-jcumprida para o atendimento do pe-
duals. esp8cificar quais e detall,nr dldo. ' . 
condições dos convênios, por meio da \ _ · de 
remec::.sa de cópias atüenticadas dos Sala das Sessoes,, em 19 ele mam 
meSI;;os; · p~5. - nyuon Gosta - PR-SE. ( 

.· . 



Requerimento n· 230, de i 96;i 
Senhor Presidente 

Sala das Sessões, em 19 
1965. - Dyzton Costa -

O SR. PRESIDEI\'TE: 

(Nogueira da Gama) - Oa reque­
rimentos lidos não dependem de deli­
beração do Plenário. serão publica­
dos e em seguida despachados pela 
Presidência. (Pausa). 

Sôbre- a mesa. projeto de casoluçãb 
que vai sar lido. 

E' lido o seguinte: 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único. Ê _aposentado. nos 

têrmos do art. 191, § 19 da Constitui­
ção Federal, combinado com o art. 
3~5. itens II e I1I da Respluç.ão nQ e. 
de 1960, e com a gratificação adicio­
nal a que faz jus, o AjUdante de 
Çonservedor de Documentos, PL-7,- do 
Quadro d~ Cecr-etaria do Senado Fe­
deral, Abel Ferraz de Macec:J.o. 

O requerente tem direito ao que 
~leiteia, uma vez que conta 39 anos, 
D meses e 1 dia de S3I'Viço público. 
· Em se tratando de ocupante de oar..· 

go isolado com mais de três anos de 
permanência no mesmo, e que não tem 
acesso privativo a outro cargo, a sua 
aposentfl.d-'>ria encontra amJ;.tru·o legal 
no.s Jten"' tt e nr ds Resolução nú-



Quinta-feira 20 DIÁRIO ~O CONGRESSO N~CIONAL ·rseção 11)' fJ~io de 1~6:) ' 1323 

e,stabeleciment-o vendedor. A cobran- modo a que o Brasil não fique dlvi­
ça. .se verifica no local em que, real- dido entre funcionários federam, es­
mente, a mercadoria é vendida, .~J<a..l- taduais, municipais, estabelecendo até 
vante a hipótese de produtos de orl- mesmo o regime maldito e proscrito 
gem agropecuária qu~ têm, nest~ ca.. das castas bramãnicas. Se o Govêmo 
so. um tratamento diferente. Féderal·aumenta O vencimento do 

O 81'. Aurélio Vianna - Ouvi-lo-eil que V. EXa. está aludindo, fnclusi ... 
1 

oom prazer. P e esta de aumento de vencimentOs o 

Mas, Br~ presiente, como alegria. funcionalismo federal e coloria no 
de pobre dura pouoo, o Min.Lstro da meu Estado, um funcionàrlo da Fa­
Fazenda, Sr. Otávio Gouveia de Bu-. zenda ganhando mata do que um Se­
lhões, convocou os Secretários de E!- cretário de Estado, estabelece uma 
t.a.d,o para Uirul. reunião que se real!- ofensa de ordeni moral e também Ce 
zou recentemente. O Govêrno teve o ordem financeira. Esta circunstância 
desembaraço de propor aos Srs. Se- obriga a_ administração regional, não 
cretários dé Fazenda a elaboração de a nivelai'~ mas, pelo menos, a diminUir 
uni exPed1ente visando à revogação a injustiça decorrente do trement!o 
da Lei 4.299, isto é, a Lei do ln1p0s- desnível salarial. 

O SR. EURICO REZENDE - En-) alário-mínimo, que é assim um pomo; 
tendo que tôda vez que o Govêrno Fe- esmagador sôbre os Estados econômf .. 1 

deral se propuser a a~mentar os ve-!:1- ca .e financeiramente fracos. Era a.' 
cimentos do funcionalismo federal, nao J:ntervenção que queria dar ao· discur .. • 
deverá proceder com ·arbítrio e exclu- so de V. Exa., louvando inclusive estai 
stvismo. Deverá examinar as canse- sUa brilhante intenção de deter as: 
qüências e as implicações dêsse au~ Providências que já estão em estudo 
menta na economia dos Estados, não visando a revogação desta lei. 1 
para negar o aumento, mas para dre-
nar novas fontes de recursos, para , O SR. "?URICO REZENDE - pe .. 
que os Estados suporte 1 -I .emas sailentar . e, JUais do que ISto. . m ou, pe o me Irmar compromisso, aqui - nós re .. · 
nos! te~ham mmoradll;s aquel~s con-:- l resentantes de Estados pequenos o 
seqüências e a~uelas IJ?lpllca.ç.u~s. c.ue vale dize:r de vinte Estados 'd& 

Ora, Sr. Presidente, Ja se 1a.::'- j: l Yederação _ de não permitirmos, de 
~studos para o aumento do funr.:,v . .-~ nado algum, a revogação pura e stm .. 
l1smo. Li alg~res e alhures. D~\'O di~ )Jles da lei de dezembro de 1963 

to de vendas e Consignações, que O Sr. Aurélio Vianna --- Permite v. 
revogou o Decreto congênere de llú· Ex" um aparte? 
mero 915. O SR. EURICO REZENDE - Com 

Sr. Presidente, se o Govêrno não ·prazer. 
fôsse tão dinâmico, se o aovêrno nao o Sr. Aurélio Vianna - Nobre se­
tós.s·e tá<l bem instrumentaliZfldQ, de nadar, em primeiro lugar, desejaria 
modo- a pocloer realizar as granrles ta- que V. Ex~!- repetisse, se possível, a 
refas da persuasão, o Ministro da expressão, quando diz que a Guana­
.Fazenda talvez recebe-sse, na fisiono- bara. consorciada com São Paulo, está 
mia. da. proposta, gravames bem sé- tomando posição contrá.rin aos tnte­
rio se b~m preatórlos, porque, no ins- rêsses dos demaiS Estados da Fe~ 
tante em que os Estados passa-m a deraçã-o Brasileira. v. Ex~ não deve 
contar com maior dimensão tributá~ confundir o Estado da Guanabara 
ria, aparecem então o.s convivas · da com o Governador da· Guanabara. Se 
União, os convivllS do banquete tr1- deseja alcançar, na crítica, o Gover­
butário, e procuram dessangrar - a.s nadar da Guanabara, candlda.to do 
grandes esperanças dos Estados PG- seu Partido à Presidência da Repú­
quenos, de obterem, de captarem re- bllca, que o faça claramente, mas não 

zer que - nao estou falando em no- . 1·.1au<rurou nova era e abr1·u ' que 
medoG•' 1 e ·1., novas ?"erno, __ 1 1 smo porque llOJe :erspectivas para a'l3 economias dos 
estou aQUl, a: crit!9ar as mtcnções do 1ossos E.:;tado.3. . 
Govêrno - tsso. Ja começa u formar, . E ainda a ·propósito da invocação 
a desdobrar, a Irrigar .uma a~mo~fcra r Uf'

1 
V .Exa. fêz ao aparte do .emi­

de pânico .nas econom:us re~rwna1s: /;ente Senador Aurélio Viana, tenho a 
Sr. Pres1dente, ~ .pro~lema tem que .sclareccr que, naquela .reunião de se­

ser conectado, repl~Q, nao para negar ( retários: apenas os representantes da. 
o aumento de venc1mentos ao funcio- i J-uanubara e de São Paulo lutaram 
naUsmo da união, cujos índices já es- pela revoga?ão da lei, mas encontra• 
tão bem enfraquecidos, bem aviltados, 1 am pela frente a resistência indormi .. 
d!nnte das exigénci.as e das sl)jdta- c~3. dos outrcs Est-ados ass1f!I ameaça­
çoes do custo de vida, mas a União r os de s~quc e de esbulho em sua. 
tem Obviamente deveres, em p~:meiro .ç:onomia. _ 
lugar, para com os Estados. I o Sr. Aurélio Viana.- Permite v. 

cursos com que fazer frente aos seus confundindo o nobre povo da Ouana· Na escala das prioridades, no exa· 
depaupera~ orçamentos. bara, o Estado da Guanabara com o me dos problemas nacionaisj 0 fun-

A União até aqui, Sr. Presidente, seu Governador. Os erros dêste não cionalismo não ocupa o primeiro lu~ 
.só se tem lembrado do.s Estdos para devem ser lançados à conta daquele gar. o primeirO lugar deve ser a 
a tradicional e histórica obra da de- povo que V. Exilo tanto estima e res- tlefesa da economia dos Estados e dos 
linquência; quando a Uniãó aumenta peita. E' V. Exl!o, então, partidário de Municlpios, porque a drenagem de re­
os vencimentos dos seus serVldores - um nivelamento salarial por baixo? cursos fina..."lceiros ali, não emerge do 
e es.:.-a majoração, via de regra, é· sem- Não deve um funcionário da União centro para a periferia, ela vem é da 
pre na base x:n.Inima de cinquenta receber mais do que um funcionário, periferia para 0 centro. . 
por cento - obriga os Estados e. au- vamos dizer, do Estado do Acre? Na A receita está lá e o sorvedpnro das 
mentar. também, os salários do .seu Unha dp seu racioclnio, n dedução é: despesas está aqui. Cuide, então, pri-
funcionalismo. · j a 'Qniâb não deve aumentar os salá- melro 0 Govêrno de fornecer receitas 

. · . , . rios do seu funcionalismo po-rque há - ' 
E, .com Isso .-: repito - exerce u~~a Estados que não podem acompanhá~ mas .nao aumentar a receita 1Xclusl­

politica coerClt~va. <~uando. a p-~mo la, atribuindo aos funcionários de'seus vamente para poder aumentar o ~t!U 
aumenta os inc~.1ces do sa1áno-mm1mo Estados 0 mesmo padrão de vencl~ funcionaHsmo. Aumeflte a receita dos 
da emprêsa pnva~a. obriga,. também, mentos. Entro no debate para que V: Estados e dos Municípios, para fl_ue· o 
até mesmo por força de let federal, Exi esclareça melhor 0 seu ponto de problema seja enfrentado de modo 
a aumentar os salários ~aqJ.!eles que, Vista. Naturalmente que está compre- global, de modo sadio, de modo pa­
nos. Estados e nos MuntcfplOS, exer- endendo muito bem 0 que está· dizen; triótlco, enfim, d.e- modo federativo. 
cef!l a~ividades protegidas pela Con- do, mas, numa linguagem, talvez, tão Dizia, Sr. Presidente, que realmen­
sohdaçao das Leis _do Trabalho. E, e:_u- a seu modo, alta, que não chegamos te há ~ ponto que o Govêrno precisa 
me~tados os vencimentos dC? !unc10- a alcançar 0 fim a que se propõe de fenr fundo. A Q?est~o é o carna­
nahsmo, majorados os salanos dos neste brilhante e oportuno discurso val constante da diversificação e da 
trabalhadores. cria-se, no giro comer- . Uberdade exagerada. que têm os Es-
cial, um impacto violento. E a pre- O SR. EURICO REZENDE - Vou .

1 

tados de aumentar as alíquotas do 
sença ~e mais dinheiro, isto é, a exa- tentar re~ponder aos. dois ãD:gU. ~os da_ Impósto-de-Vendas·e-Consignações . 
cerbaçao da dose inflacionária, vai ai- intervençao de _v. Exa ... que muito me O Sr. Arthur Virgílio - Permite-me 
quebrando e até letallzando as fontes honra, porque e sem. pre um prazer ca-

1
.r. Exa. um aparte? · 

oficiais e pri-vadas de recursos finan~ tlvante ter \ .. · Exa. compondo o de- 0 SR 
cciros. · bate nesta Casa. ·· EURICO REZENDE - Dou 

Os E2tados,. Sr. Presidente. experi- Aurélio Viana - o prazer é mó.tuo. ,apar
1
te a !1-Dl dos Es~ados econômica~ 

mentarao um ·impulso generoso Cúm I nen e malS depaup.ela~os dêste Pai;;. 
·a nova sistemática do Impôsto de O SR: EURICO ~EZ~NDE- Neste f:? Sr. Arthur Vtrgflzo - Perfeito. 
Vendas e consignações. Mas ai já e.!>tâ caso, ha uma reciprocidade efetiva, .z\ mtervenção diJ Senador Aurélio Via­
a pressão de São Paulo, são Paulo, sentimental. :r a foi conseq~êntia natural de uma 

. que obstruiu êsse projeto na Câmara ~r_. Senador, o apanhament~ .taqui- f;Jsiçâo anterwr. de S. Exa. o se~ 
durante vários nnos; ai está. t.\ pressão grafl~o e a memória. da atençao atual I ador Aurélio Vmna formou, na Cd­
da Guanabara, cujo Govêrno manifes- dos senhores Senadores, por si sós, re- 1.1ara, ao lado de todos os represen­
tou e também perfilhou o mesmo velam que V. KU1.. está. equivocado tantes do Norte e do Nordeste, e de 
egoísmo paulista e vem envtdando es~ na interpretação de minhas palavras.' alguns Estados do Sul, numa IutR 
forças no sentido da revogação dessa Não. fiz referência ao povo da Gua- l.ercúlea para aprovar a lei que.V. 
lei. Guanabara e São Paulo allam~se, nabara. Lembro-e>~ de que empre~ J:xa. com tanto ~r!lhantismo, neste 
assim, na conspiração atrevida e 1gno~ guei a expressão: o Estado da Gua- nomento está analisando. 
miniosa, e também impatriótica, con- nabara, atl'avés do ponto de vista do 1 O S~. EURICÇ REZENDE - Mui­
tra os demais co~irmãos da Federação. seu Governador E dfsse bem porque tJ obrigado a V. Exa. 

Tenho para rnlm que o Governo quem representã 5 política t;ibutâria l O Sr. Arthur Virgi~io~- Participei 
deverá modificar, usando de compe- do Estado da GuaDabara é 0 Gover~ hmbém dessa verdadeira batalha. par­
tência constitucional que tem, a bal- nadar· 0 Governador est'ã no vértice hmentar. e f.oi a custo que os Esta­
búrdia e a diversifi~açã~ de nliquotas da piÍ'âmide da &dministração; é 0 tfos·~olômas, que são os nossos -: o 
em que é cobrado o unposto de vendas respónsável pela poUtica tributária neu e o de V. Exa. e os de mmtos 
e consigp.ações. Minas tem uma taxa- Não fiz referência ao povo ao Estad~ cutros. parlamentares que fornecem 
ção, o Espírito Santo, outra e o Anta- da. Guanabara·- ne derià fazer· 8 n!lt~na-prima par~ os Estados indus­
zonas uma terceira. Essa diferencia- senador Aufélio vfazia0 porque eu'~ .r. t:-talizados; foi a custo que con~egui­
·çãor acrescida de outras taxas qu~ se f i ê . ~ . ..ria :ram a mercê de receber partieiqação 
agregam ao ImpOsto de Vendas e 0 ender !' res d nci~ prmcipal dos nos- ~usta do i~pôsto que incide nur>~. pro­
Consignaçoes, opera, realmente, ofe!l- sos ~coleoas, os. e~entes .Senadores. • duto arrancado a duras penas, com 
sa aos interêsses nacionais. Entao, sem lhe retrrar 0 praz~r de ~s- t~emendcis sacrificios e que, industria-

0 que deve o Govêrno fazer é uma cut~r da minha bôca e da mmna sm~ 1 lizados em Outras unidades da Fe­
emenda constitucional, dando compe- cendade criticas ao Governador da deração, voltam às vêze~ com preço 
tência para lei· ordinã.ria estabelecei Guanabara, conforta-~e a certeza de· J -oibitivos, transformados· em manu­
uma alíquota única para o Impôs to que nada tenho. a retificar, mas res~ f dura pata esses Estados. v. Exa. 
de \felJ"das e Consignações, para que ta-me. o vrazer de esclarec~r que V. "!i_á ventilenáo assunto da ma~.:.) im~ 
essas diversificações regionais não· Exa. mterpretou mal as mmhas pa- 1-Jrtância e está mesm0 tentando rear· 
causem erosão à unidade sócio ... eco- lavras. ~ t·cular uma luta para que se impeça 
nômica do Pais. Com relaçao ao .nivelamento por s revogação desta lei, que é o· mi-

E' necessário, também, que o Go- baixo, V. Exa. apenas não deixou nes- I ;mo que se pode dar a Estados, como 
,-êrno Federal adote, em matéria de se ponto, que c.oncluisse minhas con~ c nosso, que estão tentando sobrevi­
funcionalismo, uma outra politica, de siderações. ,:r.:-r diant-e de todas estas dificuldades 

ERu. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
Jrazer • 

O Sr. Aurélio Viana - Eu me lem. 
l:ro dos debates que se feriram no. 
outra Casa do Congresso Nacional, 
quando, se me não falha a memória, 
o deputado Herbert Levy, liderando 
uma corrente de São Paulo, lutou o 
quanto pôde contra a iniciativa que 
partindo de um representante do Es~ 
tado do Pará, empolgou quase todos 
os representantes dos demais Estados 
da Federação Brasileira. Tratava-se 
de dar uma no\'a .;formulação a um 
Decreto-Lei que confundia vendns com 
consignações, ou melhor, que dava 
uma interpertação nova, é isto que de­
sejo dizer, às vendas e consignações 
de mercadorias. .Mercadoria produzi .. 
da num- Estado e depositada nout:J.·o 
era como se fôsse uma venda ou uma. 
consigna·ção feita. Os Estados meno­
res ,menos· poderosos econômica e fi .. 
nanceiramente fa1ando, ficavam à. 
mercê dos Estados mais fortes, atra­
vés désse dumping violento. 

O SR. EURICO REZENDE - Exa­
to. 

o Sr. Aurélio Viana - Pelo depó­
sito das suas mercadorias noutros Es­
tados, impediram grandes grupos in­
dustriais dos Estados maiores,. a cria­
ção de. indústria nos menores. Contra 
essa vioWncia levantaram-Se as ban­
cadas do Extremo Norte, do Nordes­
te, no que foram apoiados por repre .. 
sentantes também de grandes Esta­
dos da Federação, tue passaram a co­
locar os interêsses naclona1s acima de 
certos interêsses, não digo nem mes­
mo regionais, mas de grupos econômi­
cos fincados em grandes Estados da 
Federacão bra.s1Ie1ra. Creio que nós 
·nos vaiuos encontrar na. mesma -área. 
defendendo os interêsses do Pais, os 
lnterêsses nacionais e é lament{!.vel 
que o Govêrno que V. Exa. vem de­
fendendo com tanto ardor esteja in~ 
clinado a apresentar um projeto re .. 
vogando a lei, que se encontra em 
pleno vigor. 

O SR. EURICO REZENDE - Po­
demos dizer a V. Exa. que, na reu~ 
nião de Secretários, o representante 
do Ministró da Fazenda propôs, real­
mente, que os convencionais concor .. 
dassem com a. revogação, pura e sim­
ples, da lei e, depois, então, o Oovf:r ... 
no faria estudos e remeteria ao Con­
gresso Nacional mensagem consubs· 
tanciando medida compensatória dês­
se desfalque, dêsse "deficit" orçarnen· 
tário que a revogação daquele diplo­
ma legal acarretaria. 

V. Exa. citou o nome do eminente 
Deputado Herbert Levy, mas devo d1-
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r;er: a..v. E:;;a, que foi tóda a :BaricaJ.a \ cuhspitação atrevida, lgnornlnlosa e] nistro da Fazenda vai _aLillgU· a todos tuição, consoan~e () qual cada. Esto.clo 
de São Pa:ulo qun proeutm1, pDr todos tamOém hnpatriótica contra os demais os Estados, indisérim_i?Uda.mente. se ~·egerá pelas leis ªue adotar . .m · 
03 meios ao seu alcance e através a e~ ca-itmáos da Federaçáo". Apenas Aliâs, dizehdO irldiscl'ltmnadatnente, qua!_ldo &. ConstitUiç-ão faz a discrtiui­
chic-anas tegimente.is, atrasar a lra- quero manifestar o meu pra.z.~r. por~ não me e>~:presso, pois a medida vai naçao de rendas, Helxa. a cada them­
mit::u;á.o do jn·ojeto que, _allâs, re~elJeu quauto V. Exa., intm:pr.etnndo o seu favorecer a dtliB grandca _Estadcm, em bro do. Poder .Púhliéo, tat-o é, Uh!ão 
um s-ubstitu~i"VO C:l~êio qUe do .nobre p:rõpi·i~.pensaroento, declarou q!le quf- detrimento de l-?nte Dtitr~s t!Ue in te_-/ Estad_? e Município, a co1 "'..Petêhcia ~ 
Deviüacto Joao l1em1es, da Bahia. . r.era d~e .. et e dissera... gram a Federaçao Br~slletra. taxaça.o que lhe api·ouver, de acôrdo 

O S:. Al01iSiD de Carvd.lh-0-: ~e\:-! O SR." EOhiCO IiEZE.t.~DE- Gua- O~~· EURICO .~EZENDE,-:; Es.à: ~mas convE ·iências~ol:lais. Talvez a 
mit"' V Exa. um aparte? (Assenh-· t~abnra, em t-êrino de lf.stf<.dc. to,. A.,H:.deço a nplut_e ~e V. Ex. Ter edi~-pretf'Jld!da poi_ V. E~ey. venha. 
t~c,:;to do oradorJ ~ H:l um_equi\õco! o Sr. Aurêlío l'ia;w - O doVer- mtn:<:~do, d~sejo compt~vnr a trtcon- ~<: fellr fi aulotlomta ~b~ Estados. Por' 
uento ao D&pút:lctO Job.o Mendes na: tmdor erü t-êrm~.' r;ie _tpv@rno. vemt;ncia cL '!rt; ~U.adt~ xtge~lte ilo e .. s~ lllbti1/0, se~ dU\'ldll, õ nssnn!o 

illaÇã.o rel:l.tivrt F.o:J:>Jctórico·do Pro~J o SR. E"'"URibo REZENDE ~ De Bra~tl em~ ma.terJ.a ~nb_utatta: ,e a dj· tn~ece exnUle _CUII:ladoso e acurado de 
·et-o 11o, Cfmmrli. o Proj"Ct'J foi de nu-1 pessoa jurJdicn ,em t~rmo jurltlic:o. vers~ticaçao ~os indlé~" em Ql.)!. é ~o- txute do Col1gress() Í'iacional. 
Jwrla; Pl'ih'-iti>-"emente, do Deputar~o!' O Sr.. Aurélio Viana _ !das. aqui. ~rado o Irn. po:;to de Vem1ns C ConS.>g-

1 

, q S~ .. liitJRICO. REZENDE _ Ex-
João r.lené.':~s, qu'J- n:!prescnta o Para. C!lt;t a trase que v. l!;T.:L pronunCiou nações· . _ . . . cele~.c1a, estou falando em têrmos de 
0 Subst!tti.ti·,·iJ re:mltou de uma com-\ o sr-t. EURICo R!!ZENlJE _ l"ico . A Const:tms;.\o da r:-e_Pubhc~. a r~s· re!ot·ma cort_sUtticional. ' 
.bina.;:;üu das B!tllcrtdas que, tlispos~nsl satisfe~to quando V, Kxn. Vê meus• péit? do Imposto de .ven~~s e Con!ng- O _!1r. Vzcente Augusto_ Por isso 
a votar o Projeto, e.'!::a·:f!.m conqms- · discursos no avanhado Ltqlii~r2fiCb,~ll~çoes, estabelec~ 1mpllcttan,wnt~, e I;'eslno, d.lgo que IUerece estudo acura­
ta.ntlo os votos cte outr~ Ban~d~~ porque depois de ilnpw;.sv-'i no DMriõ ~1no e~pressatnent~, que a. E>ua d1sc.i• ao e !l1~ttculoso POr parte .d_o Col1gres­
oos :Estados conslt\etados _industrmli- do Cctr'.}Tes.-:;o, êles H:!:'!ll ü·re~onhecío= pJ!naçao cabe, reside na compet!·umn so Nacwhal._ 
zadc~. Ag~ra, tle~·o t1nzer a V. ExtJ,., -..·eis. . . 1 ll:; Unlão.A En~áo; em vez de pr?curar O SR. EUR~ÇO REZENDE_- Mui­
nara s. sua. tned.H.~-:ae, um elem .. en~ol) - O· Sr. Presldente {a:. s~!!t a • suprimir esse mstrumcntd _rle dinami- t-o bem.· A trmao deve. estabelecer utn 
bstó1'1éo: o Pl·ojBto ainda se erlco~- campanha. ! ~aÇão ·orÇernentária, que e a LE'l de teto máximo para o Impósto de Ven-
trava ~~1u.I no senado, em tn .. n~ha~ao\ 0 SR F.URJCO REZH"~~D'i' :M ,.. 1963. a respeito daquele tributo, o que das e Consig11açõês. Mns, lla latere" 
quando votamos eme?d.a, c?nsll.tucw- c-, • • . · ,_ • · """'; :, :c.. "V- l' .a.,, deve fazer é. através ~ ... ~nenda co~s- dev~ adotar medfaas }Jrtr::t aue os au~ 
Iitll modificando .a., o.."~e:;1Jlllna9a;o, ~e~ ~Hü}~e~~~ç.~e, nfe~1 et~eroP~~ cst-~ ~-!~: \ t1tucioflal, fixar sistetna de. contençao, lll2~tos q. ue deVe_ ra7~ .. qtiaiito ao sa-
l'enrlas para fa-VCltt.;f;!l O:; HU_lllClp~o:;. t<>Cl:o Ulisos) "' f para. que OS Estados não flqueth COlll }âl'!O~mfnlmo e Vencimentos cios seus 
:Foi a emend:S votada ::_~!~. sao spla~:. ·· · . _ . . liberdade pl~hn, - que. no caso, se- f~_l!Cio_rlârios não detertnüiE~m eonse-
so~ tle centene.s de P}.":.ehOS mlll1~?·.,) o. SR. PR~SIDENTE (Cu,t~t-~ ~t- ria Hcenciosldade, ~para taxar a. séu qucnmas e implicações ;Jrédntór!as na. 
_pam, .sobretudo os ~.e- Suo Pa:ulo., ~~'"': nhet-ro~'- - Ha outro o.l'ador, msenlo bel-Prázcr, nesse ângtilo. · · . econorhia dps E.stbdos. 
emenda. camou pwrunda unpl~;;,"·10\ de acordo c9m o Al't. 163 do -Regi- o Sr. Vicente At!{1nsto - Pm·nute · Sr. PrCs!denEe. tive 0 cuidado de., _ 
1ws Governos dosE.sta.~o:quese_v~ru7."1 • 1 n~t:>nto, e o tei?po dest!JlP.l.lo n V. E.:aL v. Exll> outro e.parle? · zer ':J.ma }Jesquisa sôbre as nlíqnQt 
àe 1·epente, d8SprotegHlo:. e_l?-1 .l~,fW<•~ 1 1en!mcn~.e esta esgotano. 1 o SR. EuRICO REZENDE - Com do lltlpôsto de Vendas e Cons! a ,.. as 
a e.<;sa alteraçao da. Conshtmç:to. El• Lamento ter que cunt1n·ir u:n élevcrl' nrazer. • em torlos _os EstQd 5 , ·- .gn çoea, 
~1ouv: uma. combin_n.çr~o par~:<: . .V?~ur (J~~~· nac é dos =?~ms n~.rad:í'i'eís üe!;~a . .t 0 Sr. Vicente Av.r.···~Jo - Nii.a sa- tuna balbútUa senão 'm Rt::xlmente,. h~ 
m:!.et113tamentc un~~ neva d.i~ ... ntn~!l-~ C:,za. Mas ;Jl'eurv ;;U!!•PcH· o RegJ· btnnos se n. niedidf' pretendida pórjhb.val n comPro!l"l. t~ e': Õ: l~mincater 
ção de l'enctas rel~Hvmne:nte aos E;:.:~-..~ t~~tnt0. - ~ i ! __ f A t 18 d (j sti· ·e.;.,' 

1 
- · e s '"l pr Pro -

clpG. Os técnicos - nf!.o dig'J pirotê~- O SR. EURICO REZ:<JNDE - E eu·\ V· Ex·· va er r 0 r · a. on ~ r 5"·· nac OtJal. E• o seguinte: (lA) 
nicvs, cpmo disse o Sr .. Oscar çor~e1~J Prefiro acatar, porque na. PresJd0i1cia · ---- -------------
I·ó, nli Bahia, em reln.çao nos tccmcos\ eventual do.s nos;os trabalhos ri~b hã 
<:!o ~i~i.s~é.ri~ .. ~a Agr1c1uiturn .• _ !l~tm.1~~- o glu.tonlsmo par\am12ntar de São Pa_u,.. Alitpmtas 
t:le ms1shu qli~ e~ r .. ooato. f!11713 P.:- lo; mas o representante de utn dos Estados Aàiclonais 
ttúl.eo •. ~iiS&S b .. :Cnicos dl:~1~m ~&?\Estudos nmanhâ. alvejado,<; jJ.~la sinls- \. (%) 
Haver ~ tna_s os te~nlcos de S~o ~a~- tra intencé.o elo Ministério da. Fazefi- · 
12. u·o'!-~er~m seU:~- esquema: ... ~e ~!scnj, dn, de r~\·o6ar aqu:;:la lei que ~àrréou ----------'----'---
mmaçu.o -lm renda dos Esl~dcs. A ! tanto eo:tímulo !ihfPl"''i•·o para n ter- ~ s·-.· 
c-:mstavã, comd prlnc:ipio constitbc:io-: f i'á do .Coi·onel. Pao::~;:~-1-:;:..j10 .. . . I Atl'é · · · .... · · ..... · ·. 2 .~- p/Deá~rrvolvimento Ecot!l}. 
uãl tiina norma que anul;;.va. poi' 0 s V: t ~A:-- .~i t · V ·E 

8 
mi..;.o 

c•nf!ph•w o oTUjeto qtie ainda nãO ti"' . r· tcen. e ugus 0 - · • =<·1.6Jm!.zortnS. • . • . . • • • •• •• . 9,6Ó 10% Taxa de Assistên~ia Soei<\.! 
rti1â ~d. ~ VÔt!i.dO no .Sene..db. F".~l!z-. I permLl:e um eparCe. nob:-e ${>12ll!iar? Pa.r·á . . ..••••• • •....... 5 
mehte e;,ta. emenJ}a cohsUtuCionâl t<áo I SR ~- ..,. 1l1 .,., , ·~ MaranhãO . , •.. , • , ..• , . 5 
fól voteOã. pelo ôong1'esso:, e o jjl'oje;. ; e · EUTI.:.Cq n.~Zl.!.iNDE -:- Alul.S, PiaU:i . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 

CM-l'á . . ....... ' ...... . 
Rfo Grande do Norte .. . 
Paraiba . . , ........•.. 
Pernambuco . . .•....... 

to pôde ser ál:lfoVS:aU pélt;a s~_naad . c\ .n.e_r~E-pta;n~o a·~ n?nr~ do npa~te . ~e 
ftti.hSf"ôtrriàdõ t:m lei. Quer dmer que~ V· Ex·, delo d~e1 que, ri? prm~íp1o 
né,a é dê ag.·otn 4\!e os ~s.·tados maio: à?. meu ..,Pr?n':lnsl~mtento, nz referen­
feFi> téhtaiil - ~ Sao Paulo tentou ate Cl_l\ e enlt~,ttzet o Importante brado de 
f!d!'_ essà. fLmllã. -----: a -mcdifi_caçào. ct~ 1 alerta da;:!~_:oor v-. !!1x~. clenuncil!n~o 
atUal regime em relação ao .pagame_n-\ ~. impa.trlO. ~wa. manobra do Mlmste~ 1 
to uo Tinbó.sto de VEndas e cons1g:. no da Fazenda_. Alagóas 
rtüções. 

4 

• I~ O Sr. Vicer;te tfugu..~to - E' juSta-
.. -- · - r.. 1 rn::-ntz s&bre LSso que desejo apartear 

-..o SR. ·E?.~CO R~~_Df .. -.-~·,v: Ex>J.: para hipotecar ao nobre re-
.r ... x.a., tto t~a'Z~_r ? elen.ei.to_ .d .... tõr.icoj 11resentante do Espírito Santo rtós-

$1!1-gipe 
Bahia 

.. :::::::::::::I' 
················ psra o meu d!Súlil'SO; focaliza. aspecto , . t ..,. ... .. . · 4 a 

que completa o meu pl'Dmlnr:iõitrnen-/'"'.a. m e.,.r":-1 sondaneçi~.- e neste ?_em- 1 Mii1as Getais ... , ..... , 
to, A Ullião como ttUe est~ em drbito ~-~te em defe:m .. ~os E~tu~os qu~ l~te. 
para com os P~tado$ pon]\le? através f.;t am a fedcrn~'"'-o bt a_si,elra, . po_.que 
de Eme11cta Constitucioual. retirou- ~1«_<! se conCe~~ t:.~u á.~s51Iuto que .a 
lhl<S a competência sõlJre o Itnpó.sto .~~lá-O, invadi~~o atrl.btpt,:oês c~as~ Um­
d~ •rrnnsmissão com a. DI'Omes.sa cie-, ua~~es federaaa~, querr.n tomar-Ines a 
em seguida., dar-lhes um à. compensa-I ~a10r ~ont~ .. d~ !enda que lhe~ a.ssegu­

, ~ao. o que se verifica; entretanto, élrn a Qonstwttça_o do 1946. ... _ 
que; ao invés de. dar. essa compensa- O _SR. ElJ:_ltÍCO REZENDf~ - Vê 
çúo os técnieos do !\Unieti!rio íla Fa.- "'!. E;xíl-, Sl-. Pr~sldent.c, e t•êm Vo!:lsns 
zenda procurem justamente s.gmvar1 Ei'celência.s, Senhores senadoi·es, q\ie 

· s situação, enfraquecend!J a ai'rét::!aQG.- çtn~1 o aparte do nof;so ilustre colega 
çâe Qo Impõs!o dê Ventlas e Gonsig- Sehndõr ~icente Augusto, as nossaR 
naçõe_s ,fazendo- \·ôltar n(J>Je!a tr.:t!ii- apreensões e ds noSsos rêce~os ficã.m 
citmal Politic-ª' éle ghitOnifmlo de Sãb bem dilatados. PorqUe, s~ n Ceará que 
Paulo e da Guahã.bara. é a tena. do Pxesíáente da Repúbiica 

o sf. AtH'iUfd Vnu-za - Pe!rhHh:! y. ·f!ll4' é o ~er~o natal ?o Péssimo !'-íinis~ 
E;ta.. Uln apaftê1 · t~·o._?a VIaçao, e tem também .n pres .. 

hgtar su-a poliUca, sua edmimstraçé.o 
. O sR. EURICO REZENDE- ·êom e suâ ~Cononiia n açãO ~onstante do. 

Esp!rjto Santo 
Rio de Janeiro 

! 
ptazer. . · ilustre Dêputa.do Paulo Sarazate, tre~ Guanabarã • ........... J 

I 
O Sr. AuréHo Viana - Sénpi'e tiV~ ine àe mêdo diante da perspectiva da 

memória re.lãtivarüéhtê boa, e fiqúét re\•ogação da lei redentora .. o qi.le não 
numâ dUvida ci'üel cbm ·a· expliC~ão àirémos .ilós outroi=i, representantes de 
que V. E»a. dera, sôbr~ á- 1ntE:-rpre- .Es\.adlft3 onde ainda ·não~chegaram, co­
t;açâo ·quê eu. fiZéia tio rácíoclniq ge mo j[l chegaram no· Ceará •. as bendi- Sâo_ :Paulo •..••••••.•.. 1 
V. Exa. sõbre a Gb.anabàra. . .E:ütão tas chuvas orçam.entárias?. Pa-uà j 
Pêdi ã Ta<IU~i'o.fa. mandasse cópfã Hv •. • ... • • • • • • • • • .. 

daQ _pa!àYfas de V .Êxa., ptóVocuti_ó- O_ Sr. Vicente Atlgwdo - Petmite 
::_ali âiJ meu til]irte, .e ãqUl cHegou. Efu V. Ex!J. otit-i'o ·ai)nt'íe? Santa. Ctl.t.ar!na. · ·······I 
::_xHlniehtb_ algi.L>h V. ExQ. ~rtloi.l r!Q . _'9 SR. EURICO REZENDE- POis! ( 
Goy!!rilador dn Gi.iliha_bara. MâS foi n:t"· . _, 
.C.e uma ftnqtieza êrlst:itilia Q.uiibdü V Sr. Viée1Uê AugUsto - o c~a.rá.. Rlo Grande do SUl · · ~ · 
d€cltifoU qUe '_'ai E::Std a pfessãô dai üa v~rdadé,_ teve á. sorte de Ver liln · 
01,1an..l\b~:u·a, CUjQ dov(!i·no mRnHõst.o-~ Mit fllltú RUihda.do à Piebldêrlciá da ~ 
~-~~mtié.rh peJ111!ip~ -~ .. !11-esiilo._~ftó!!Jinol RêP.flbliCft. _ Pói'. _o·u.t.ro )ad;J, tte~:li.e-se Mato Grosso .....•..... paül.!sta e vom envidandó ês!orQ!>~ no satlsfeito por. ter,· no Mini8Ut'io da 
&ont.!do do revigoràÇ!Io d~o lo!". _A Vl~!i.b·e O.~ras Públicaso Utn· dot! 3etlS! fH'i! .. e que ~~. ab.·atu fOi astd.; '1 0\U\}l».~ !ltl"àudtji tilliOcl. M~ v. Ex• há dé oon.. Goiás . . ..... ~ •••• I •• I. 

"""" o soo !'tluto t\Uiíhl•ü, uallll.; "~I V~r!iti'<l a 11\odkl.a pr~dà llé1ó !41· D1Bit1to ~ • • • • . . . . 
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P/Det:;envdlvimento Eeouõ-­
mléo 

Pi AstiSLéncia Sactill 
.Fundo pà.ra Desenvolvi~ 
mento Econômh:o " 
Taxa RodoViária 
Tsxa Estat!stita 

mefdadoi•ias ehl gér9.l 
beb!Cias em geral 

assin\ distri6uídos: 
ihCidindo- ope~·açõ~ veudii 
n!CréadOtiaS de comerciar;.­
tes industriais ou produt<1-
l'es t·ut·s.Is. 
TaXa Reéupera.ção Ec.o­
liôlill,ea 
T!l:kO. ASsistência 1:Iospita-
lài' ' 
""f'a~a· Saneamehto 
Arlit!túhal testitüiVel 
Ad!clonal especial resUtu1-
vel. 

~do de Desem--·õlvJmen­
to E:ctoon.6mic0. 
Fundo E"stndual Eletrifica­
-;:ii:o 
lhci(~eilte sôbre ·a aliquota 

· I . f 
pjcartns de .fogfl.r bebidas 
e~c. 

p/vendas nas "boites'' e 
~zcbla.<> de danç~. 
Taxa EletrifiCação 
Adicional -espeeiri.-1 re:">tituí­
vel · 
DeSenvolvimento Et:onômi­
co 
'1;'&.1Ca Educação 
nesenVolvbnent9 Agrlcol3. 
TaJta. Eletriflcaçi\o 
Taxa ~ramport-e 
Ta.xa Educação 
Taxa EJetrl!lc•çlio 
Planejamento gconómico 



De modo quo, ·ao invés de cuidar ãe 
BUprimir, pura. e s.impiesmente, a lei 
que sistematizou a d1sciplin~ e inci­
dência da cobrança- do Impósto de 
Vendas e Cpn.:ngnaçõe.s, d<!ve -o Qo­
verno Pedem.! remeter duas Mensa· 
gel.'l':; de altcrar;ão constittwtonal. A 
primeira. ctando novfl, discriminacão cü;; 
renda.:; aos Estados qu:~ P~"'"tlcr"::tm o 
IDlPJSLo de 'I,·ansmissáo In:a Viv(la, 
qUt: passou para os mulliClpios m~m 
qualqllc1' beneíicio compemmtório. A 
segunda, s.;ria a de impedir a ruinosa 
d1ve .. :siúcação nas alíquotas do tm~ 
p.Jsto de \'enctas e Consignações, aqui 
caractenzn.da pela pesqUJsa •4ue fiz. 

Com e.:>tas· cum;id~.raçoés, Sr. Presi­
dente, faço um ap~lo a São Paulo, 
pa.ra que .se mustre compreensh·o di­
ante dcs seus deveres para com a 
Federação ·e agradeço a atenção de 
Plen:.:.rio. l.Mttuo bern. Palmas) 

· O SR. PimSUJENTE: 

U!oura Anâlade) - A Presidência 
nao pode~~á mais a !.ender a inscriçQes 

·lVI do âe 1 95'5 1321r 

Beguerjmen!O n" 234. de 1965 ~~~~~~~~~$~~~~~[ "Em suostituiçáo aos tributos extintos na forma do artigo ante· 
Sr. Presidente; , rior".,. 

Na forma regimental, requeiro ao,: (que extinguiu lôdas as ta:;ms (Ll:e 
de existiam sôbre os despachos>-PodZi' :E::eoutivo, através do Min;.:tê-! •9 .. - 1 tiO ds Vig~;:.o e Obrn§ .fúbHçp.J . J J_ v.>. 1 " ••• fica criada a taX<1. de des-

Departa.mento Nacional de Obras, de~- o sa. r-RESIDENTE: ; pacho aduaneüo de 5~;1 tcinco -por 
Saneamento, as segUL'tlte.s intorma- !Moura Andrtutel _ 0 proj~to irá cento} sóbre o va!or d<t mct..:D. · 
çõc~: à. Comissfj.o de Redação. daria in~pol-LaJa, e};clu:::ive as grr.-

Por que roram Lní.én:ompidos c::; ser- vadas pelo in1p.Jsto único sobre 
viços de dr_a3"ag{;!n da Lngna de é a- Cú ..... :."."'.:..S!WEl\1 IH AIS OS combustinls e lubriiict'.~llcs". 
quarema., Estado do Rio de .rnnei.ro, b&~;iOll2:f1 SE~.J"A:POlU-:.S '·Parágrafo i?_- o produto da 
e, conseqüentemente, recirada a àra~; taxa teii a :..eE:,uiute cz-e_::,ü;ld.ç~-;.o: 
ga q1;e :oe emúmtrava operanrlo na re- 1 José Guiomarct Fundo de 11a1inha :..rcrccitte 
t"erida. Lagoa? Vivaldo I_Jtma 32'/~ <trinta e dois por cento;. 

Sala das sessões, em 19 de maio de Josné de ôouza Fundo de Pfevidtncia bvcin.l 
19f:l5. _ ,va.~concelo.s Torres. Zachanas tt~ Assumpção 18% <dezoito p·or cento) . 

Looão d:t l::iilvc.tra Fundo Nava~ - 15r;o t.QUin::e po~· 

forma regimentnJ, reque.:Xo ao 
EKecutivo ào <\ainistéri!> 

Eugenio Barros cento) . 
Sebastiao Arc.ner 

.. Victorlno Frctre 
Joaquim PnnnH<:! 
António Juc::: 

Fundo Aero~a:lLlco - 15',~­
(quinze por cento;. 

.F'undo }i enc. a1 tle :E"le~rili~u;;:ãJ 
- lO•,Q \dê.: por cento). 

teH:1s nos termos do Art. 163, § 29, '"CJP 1-'t;;';n~\'if'fuici&frr\fe~ 
virtude de o Sr. senador Eurico Re- l · 

- Depar­
Sanea­

D~OS - as segl.lintés iTifor~ 

Wilson oou~aJves 
Vicente Augusto 
Walfredo Gurgel 
João Agripmo 

Conce5sionarjOS de Porto.::: 
6% lseis por cenloJ. 

Fundo cte Rca_;n:;.:c!l1amcnlo d~~.; 
Repartições AàL~neira.5 - J,5';., 
ltres e mew uor c~ntoJ. 

sende haver ocupado o prazo desti~ _ 
nado a oradores in:>oritos, nos têrnws. maçoes: 
do .H-egimento Interno. 1 - Quais ~s providências adotadas 
o SR. PRESIDEh"''E: pelo Departamento, referentes ao sa­

neamento do Canal do Cemitério, no 
Mun~clpio de Rio Bonito, Estada 
Hio de Janeiro. 

íll1oura Andra4e) _:_ o Sr. 19 Se­
cmtario va(p.l'oceder à.- leitura de sete 
R,equel'lmentos de Informações, de au­
tru·iu. do nobre Senador Va.sconcelos 
Tõrres e u..-n, de autoria do nobre·~~ 
nador Aarãó Steinbl'UCh. 

. São lidos os seguintes 

Sr. Presidente: 

2 -'-- Quando serão iniciados oa tra­
balhes de ~aneamemo, do refcl'ido ca..: 
nal? 

Sala das Sezsõe;?, em 19 de maio de 
1965. - Vaaconceros Torre:>. 

Rui Palmeira. 
Antônio 13aUJino 
Jeferson de A;;tliar 
Afonso Arinos 
Gilberto Mannllo 
J<~aria Tavares 
Ben~dicto 'i[aliad~res 
Lino de !Vrattos 
Moma Amlrade 
José Fellc1ano 
Pedro Luáovico 
Filinto MuHer 
Attilio Foritana 
Guido Momlin. 

O Sll PRESfDENTE: 

Pa-Ssa-se â 

Caixa de Urédito aa Pcs,::<.l. -
O,fi'.ó \mC:if? por cep.toJ ,. . · 

·1 Corno \·15 V. Exa., a taxa de p~cvi~ 
nencla sotü.ll que mciQe, hoje, sJinG 
mercadoria hnnonadn, nào tem exis~ 
tenc~a autõnorua. i<.' uma aliq:LWt2, 
mna Uecmnposlçao da taxa de !1-C.SJ'::<t~ 
cho actuane1ro. De man!!il:a Qltc, 1i;u· 
rando aqui no projew, a c~pre::..,au 
''Ül.clusive a de p.ceí'idt:neia socüü" ~lú 
um excesso que nãO se justií'lca, po~·-

1
. que não existe essa taxa: ou se cO:l· 

C(:;clC :.l · isençt).o ,lla taxa de de;:;pa.cl.o 
aduuneiro - e esta ludo alJmn;;ld,:, • 
pol'tamo, - ou mto· se concetie, po!s 
a taxa de previdência social é urna 

Na forma regimental, requeiro ao 
Pcder Executivo, atl'avés do Ivlinisté­
rlo da Viaf'(io c Obras PúblicaS~ 
partamento Nacional de Obra~ de Sa­
neamento - as s~püntes informa-
ções: · · 

il:J~~~~~~~~~l Os três primeiros itens da pauta 1 t.lt~comP.osição da ·ta1-:a de despat:tJO 
f~ serão de votação secreta, e po1· este 1 aduanen·o. 

~<J.-~~;J!li,;t;:!!! motivo estão agrupados. Quero ct1amar a atenção du c:.-...<>2. 
1 - Quando foi teito o Ultimo ~el'­

Viço de dru.gagem dos: Rio Capívarí, 
Rjo do Ouro e Rio Baca}Çá, no E~~ 
tacto do Rio d~ Janeiro'? 

2 - Quais as providência:; adow.das 
p3lO Ministério visando à execuçã.ç. de 
um nóvo serviço ue ctragagem ctcs re­
feridos Rios? 

Sala das Se:osões, em 11L5.6j. 
vwconcelos 'l'órres. · 

-Na 'rorma regimental, req_ueiro ao 
Poder Executivo, atravP..s do~~ 
rjo da SP'"!de Departamento Na· 
cional de Endemia.3 Rurais -- D~"'Ru ~~lli~[fffi§l~!__!l_j~!!,__.!!!f..J.§!J~ci - as seguintes informações: 

a) Se é do conhecimento. do Dcpar· Sr. 
tameuto a ocorrencüt de casos de ma­
lária, no Município de Silva Jardirn, 
Estado do Rio de Jane~ro? 

Em c"aso :>.!Ji"lll'l!lvo.' quais as pro­
vid.?ncms adotadas visando a extin­
guir a referida ocorrência? 

Sa!a das l.:essões. ·em 19.5.65. 
1ra.~c ;nc-elo:; 'l'Drres.' 

da prtra és.5e fato, n fim de que a Coatis­
sf.o de P.ed!lÇ-itu tiqtti! autoriz:ula a ex-· 
pungir essa inconveniência do pmj~­
to. U1:tuito bem) 

(Mou.ry. Andra.dcQ - Nãa parece I\ 
·?resid&ncia qtte a comissão c1e Re .. la~ 

, ção possa ter e.:;sa atribuição, em vir~ 

I tude, inclusive, de ser a importação 
247, àe _ a que diz rer:peito o projeto anterior 

Finanças. I à. lei de tarifas; podendo portanto, 
· subsist-ir a dúvida de que a.quilo que 

a. lei pretendia isentar fôsse a taxa 
O SR. ED!HONDO LEVJ: 1 de previdência jú ctebitada à impor­
- Sr. Presidente, peço a p::uavra. tu.dora e não a nova taxa que alJtorveu 

9 SH. I•nf:.S!DEN'l'E: . /a. taxa. de previdência. 
· · Entretanto, o Sr. senador Edmundo 

(Moura .And1_-ade) - Tem a P~lavra Levi tem a oportunidade de npresen-
nobr~ ::senaaor. Edmundo Lev1. tar emenQa ao Projeto - uma vez 
o Sli. EOl\lUNDO LEVI: que o mesmo está em fase de dlscus~ 

são - a fint de que o Plenário po.s.sa 
apreciar o assunto que à Pr('Sidéncin, 
pnrece ser de mérito e nãç de recta~ 
çâo. Votado t:omo está, a Comi.s­
.são de·Reclaç:i.o nt:o teJiá como nwdi­
ficar a deliberação da Casa. 
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O SR. PRESIDENTE: 

(Moura AndradeQ - A ?resitHn­
cia ag-uarda que V. Exa., encamirltle 
Emenda à Mesa. (Pausa). 

o Sr. 19 Secretário vai proceder à 
leitura de emenda que ·se acha sôLre 
a mesa. 

E' lida a seguinte 

EMENDA 89 1 

No art: 19 exclua-se a expressão 
"inclusive a 'cte previdência social". 

Sala das sessões, em ~9 de maio de 
1965. _ fdznundo Levl. 

0 SR. P'IESIDENTE: 

(Moura Andrade) - Em discussão 
0 projeto com a emenda. 

se nenhum dos Srs. Senadore5 qui-: 
ser fazer uso (la palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa)· 

Está 

) 

de ,;,;~~~~~[~'. Em d o projeto. (Pausa). 
Não havendo quem peça a palavra 

encerro a discussão. 
vai-se passar à votação, que será 

feita por escrutínio s~creto. 
A Presidência comumca que o .plct.­

carcl não está funcionando regular­
mente. A máquina, entretanto, está. 
em perfeita ordem, conforme apcri­
ÇUJ feita. . ~ . . 

Assim sendo, a Frestde~lCta conn­
da ao nobre Senador Herrba}do Viei­
ra para escrutinador nesta apuração 
secreta. 

Procede-se à· ·votação. 

Vai ser feita a apuração,.{Pazwa). 
Votaram "sim" 3-2 Srs. Senadores 

e "não", 6. 
Houve uma abstenção. 
o projeto foi aprovado. Vai à san-
~ 

E' o seguinte o projeto apro­
vado: 

PFOJETO DE LEI DA CAMAR.~ 
N' "26, DE 1965 

(N<:' 2.631-B, de 1965, na origem) 
Concede isenção do,s impostos 

de importação e de consumo, bem 
como da taxa de despacho adua­
neiro, para os maquinsimos e !lna­
teriai-t_ importados pela "CEMAT 
- C!ntrai/f Elétricas Matogros­
sense S. .A.", e dá outras provi­
dências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 19. E' concedida isenção dos 

impostos de importação e de consu­
mo, bem como da taxa de despacho 
aduaneiro, para Ob maquinismos seus 
sobressalentes e acessórios, aparelhos, 
1enamentas, matérias-primas e semi­
eleboradas, instrumentos e materiais 
importados pela. "CEMAT - CeJ;ttrais 
Elétricas Matogrossense 8. A.", com 
sede em Cuiabá, Estado de Mato 
Grosso e desEnados à. construção, 
conservação e manutenção de suas 
instalações hidroelétricas e termoelé­
tricas. 

Art. 29. E' iguai,mente concedida 
isenção do impôsto do sêlo em Gt>do.s 
Cs"'atos, contratas e instrumentos dos 
'quais participar a. "C..F.MAT -- 081-
trais Elétricas Matogrossense S. A.". 

Art. 39. A isençA.O de que tmta o 
art. 19 desta lei não ab~ oá ·!Da· 
t'eria:ia com similar n&eiori'al.. . . _ 

OlAR!O DO CONGRESSO NAC!ONAt ~(Séçlio fi)' 

Att. 5(:1. Revogam-se as disposições 
em co' ttrário. 

O SV,. PRESIDENTE: 

(Maura Andrade) 
Item 3: 

O projeto foi anroyado. 

~o seguinte o projeto aprot:ado: 



ru; l.tt:HT.Jo~üts brasileiras não vendi ... I § 39 Para os fins dêste artigo,· no 
02'> uo exterior._ exercício de 1965, é o Poder EXecutivo 

~jrt. 59 A cobertura do seguro de autorizado a abrir um crédito especial 
cn~dico à exportação incidirá. sõbre as de Cr$ 1.000.000.000, (um bilhão de 
~~1·das líquidas definitivas, dos expor~ cruzeiros) . 
1adores do Brasil de mercadol.··~s, Art. 13. o Instituto de Resssguros 
J...rodutos e serviços, decorrentes ela do :Brasil proveidenciarâ no sentido 
l.:llta de cumprimento. por parte dos de: 
1mportadores do estrang'eiro, das con~ 
úções dos'contratos, abrangendo, tr.m~ 
Um. as ocorrências que determinem a 
lescisão dos contratos, entre a data 
.rm que ê:ite forem firmados e a data 
<·m que deveria ser efetivado o em~ 
barque das mercadorias ou iniciada a 
execução dos serviços. 

Parã.gralo úniCo.· A cobertura de se~ 
guro de crédito à exportação não 
~brange.\'á. os prejuízos decorrentes de 
1 ucros esperadqs ou de :>se ilações de 
me:scado. 

Art. 69 A cobertura dos ''riscos co· 
merciais" e dos "riscos políticos e ex­
traordinários" pnssum1.rá. sempre uma. 
participaçii.o _onrigatot'ia, do exporl.~­
dar· de mercadorias, produtos e sesrvi­
ços, nas perdas liquidas definitiva, não 
podendo essa parcela ser objeto de 
:.;eguro ou garanc-la, d equaisquer pes­
soas ou instituições. 

Art. 79 A cobertura de seguro será 
concedida em cruzeiros. 
Art~ 89. A cobertura das ''riscos co­

merciais", atendido o disposto no a~­
t!go 69 será- concedido. .Jara a totah­
dade Óu parte das responsabilidades, 

.por sociedades. de seglll'os autorizadas 
a opera.r em ramos elementares e que 
tiverenl aprovadas, pelo Dep~ura­
mento. Nacional de seuros Privados e 
capitalização, suas apólices de seg~-

.. ro de crédito à exportação, ~ qua1s 
$tãO resseguradas pelo Instituto de 
Resseguros do Bra.s11, de conformida­
de com as normas o instruções que -se­
ri.o pelo mesmo baixadas. 

Art. 9Q A garantia dos riscos de que 
trata o artigo anterloi·, para as res­
ponsabilidades total cu parcia1mente 
não assumidas pelas sociedades de se­
guros bem como a dos "ris~os poll~l­
cos e' e,ctraordinários", atendld_o o OIS­
posto no art. 6'?( será concedida pelo 
·aovêrno Federal, representad'! pelo 
Instituto de Resseguros do Brasll, me­
diante 11 certificados de cobertura" •. ex­
pcdidos de a.cõrdo com normas e ms­
truções fixadas no regulamentG da 
presente lei. 

vam, quetram permanecer 
acham. (Pausa). 

Estão aprovadas. 
Sã() as seguintes 

aprovadas: 

EMENDA N' I - (C.P,E.) 

Suprima-se . a palavrà. "produtos" 
nos artigos 19 (caput), 3"', 4'?, 5Q, 69 e 
t\rt. 13, letra b. 

EMENDA N• 2 - (C.P.E.) 

Aos § § lQ e 21? do art. 19; 
Suprimam-se. 

EMENDA N' 3 - (C.P.E.) 

Parágrafo único. O Instituto de 
do Brasil, a seu critério, 

excluir determinadas opera­
da cobertur~ d~ seguro". 
E."JENDA NO 6- (C.P.E.) 

.l~e,:tabel~eç:•-,;e ao art. 15 sua reda· 

A emenda diz: 
''Quando o devedor estrange!ro 

não possa realizar o pagamento". 
No mais, a emenda segue a linha do 

<Pausa) 

(Moura· Andrade) Emenda nQ 3 
Qqmissão de Finaricas. E' ao ar.: 

79 e lhe dá a segumte redação: 
41 A cobertura do seguro s~rá 

concedida em cruzeiros". 
o art. 711' tem a seguinte redação: 

"A cobertura do segui-o será 
~oncedida em cruzeiros" (Pausa) • 

emenda está-se referindo ao pro .. 
inicial. Ela está prejudicada, 
vez que a redação-fjnal da Câ-

dos Deputados já havia dado 
a emenda pro-

"comis-

Andrade) A Emenda 
~""""'"-:'~.~;:_no Art. 10º a lllOcunca­

dever pa.ra o verbo po­
Onde está escrito deverão. pro­
a Comissão de Finanças que se 
poderão. 

O Art. 10 tem a seguiçte redação: 
"Quaisquer negócios · de expor .. 

tação a crédito,· seja de mercado .. 
rias ou serviços, poderão .ser 
abrangidos por tipo de risco co­
berto tanto por apólices de se­
guro como por certificados de co­
bertura". 

Art. 10. Quaisquer negócios de ex­
portação a crédi~o. sej_~ de mercad~­
riaS ou serviços, poderao ser abrangl­
dos, por ti.po de risco coberto, ~to 
por apólices de seguros como por cer-
tificados de cobertura". . 

Parágrafo único. o Insbtuto t!e 
Resseguros do Brasil poderá exclUir 
determinadas operações. d~ _cobertura 
de seguro, ouv_id~ o Mirusténo da In-

Ao inciso III do art. 4Q; 
Suprima-se a parte tn fine 

entendido o que fôr definido 
gulamento da presente Lei". ! :~~~~~~:, ao inciso UI d.o art. 49. é diversa da Emenda da 

de Projetos do Executivo. 
necessidade de verificar no texto 

15 tem a seguinte reda-

''O Instituto de Resseguros do 
Brasi.l poderá manter intercâm­
bio com entidades do exterior que 
operem em seguros de crédito à 
exportação, com a finalidade de 
garantir no Pais o risco comer .. 
cial "do importador Drasileiro". 

EMENDA NO 4- (C.P.E.) 
dústria e Ccmett.10, . R t b 1 t 7 Art. ll. Nenhuma apólice de ~e- es a e eça-se para o ar . 9 a se-
guro poderá ser emitida pelas soe1e- guinte redação: 
dades de seguro, senã.o depois de aeei- · •• Art. 7º A cobertura do seguro 
tos os respectivos resseguros pelo ms- será conCedida em cruzeiros ou em 
tituto de Resseguros do Brasil, moeda estrangeira, conforme as con-

'Art. 12. Para garantia d~ respon- dições de financiamest-o ou da nego­
sabilldades a serem. assUDUdas pelo ciação ou· do repasse do flnanciamen­
Govêmo Federal, o Orçamento Geral to exigirem. 
da União consignará, ao Instituto de ·Parágrafo único. Para tQrnar efe­
Resseguros do Brasil, anualmente, .8 tiva a cobe1,tura do seguro em moeda 
dotação de Cr$ 1.500.000.000 (um bl- estrangeira, o Banco Central, da Re­
lhão e quinhentos milh~es de cruz-ei- pública do "Brasil firmará convênio 
ros) a partir do exerciclO orçamen~á.- com o Instituto de Resseguros do 
rio de 1966," e durante. dez E'.xerciclOs ·Brasil, de modo a garantir a êste a 
orçamentárias consecutiVOS. necessária cobertura de suas posições 

§ 19 o Instituto de :Resseguros do em moeda estrangeira, relacionadas 
Brasil aplicará o valor dessas dota• com o seguro de crédito à exporta-
çlies na compra detitulos federaisr com çáo". _ 
clá\lSUla de reajustament? do valor A presente emenda co:tjuga-se com 
monetário, os quais _podera_o _ser vendi- a emenda do Deputado Tancredo Ne­
dos em Bôlsa, ouv1do prevmrnente . 0 ves, aprovada na Comissão de Eco­
Banco central da República do Brasll, nomia da ·câmara. 
sempre que fôr insuficiente a • .-eserva 
de prêmios formada. durs.nte o exerci- El\I!ENDA N9 5 - (C.P.E.) 
cio . para pagamento dos compromis­
sos' decorrentes das responsabilidades 
ass.umld.aS. l.s 

§ 29 As vendas dos titulas federa 
não serão realizadas quando, pelo VUl­
to dos compromissos a pagar, o ~oder 
Executivo julgar oporttt~o solicitar 
créditos especiais p11.ra êSSe fim-

Ao art. 10 dê-se esta redação: 
"Art. 10. Tanto as apólices de se­

guros como os "certificados de cober­
tura" deverão abranger, por tipo de 
risco coberto, a totalidade dos negó­
cios de exportação a orédito de mer­
ca.d.orias e serviç06. 

artigo 4Q, inciso I!I. 
O art. 4Q diz o seguinte: 

"Consideram-se riscos politicos e 
extraordinários as situações que 
determinarem a falta de paga· 
menta de débitos contraídoS pelos 
1tnportadores de mercadorias, pro· 
dutos e serviços". · 

o inciso IU diz: 

qual-

11Desde que o devedor estran-
geiro nã- oposs~ realizar o paga- ~:0~~~~~~::~ 
menta por circunstâncias ou acor>.- 1 '5~~~~..§-~ - Finalmente. a-
tecimentos de Ciitrâter catastrófi· f: a segumte reda-
co. assim entendido o que fõr de­
finido no regulamento pa presen-
te lei". · 

A Emenda amplia ~~_seguinte for.; 

"Quando o devedor. estrangefí, 
não possa realizar o pagamento 
por circunstâncias ou aconteci­
mentos de carâter catastrófico, as­
sim entendido o que fõr definido 
na. presente lei". 

A entre o texto e 
a seguinte: 

O texto dlZ: 

DeSde que o devedor 
ro nM pOssa realizar 
menta". 

estrangel­
ô paga-

"O Instituto de Resseguros do 
Brasil poderá manter intercãm· 
blo com entidades do extetj.or que 
operem em seguros. de crédito ã. 
exportação, com a finalidade de 
garantir no Pafs, em qualquer 
moeda, o risco comercial do im .. 
portador brasileiro". 

Então, a emenda modifica o artigo 
quando incluir as expres-

em maeàa. <Pausar. 
se esta não corres ... 
jâ aprovada, da Co .. 

do Executivo. 
6, da Comissão de 

. Executivo, tem a segul.n-

~ 
·1 

I 
l 



"Art. 15. o Instltutn de Res- 1 "Fícn o Poder Executivo auto-
seguros do Brasil poderá manter l rizado a abrir ao Ministério da 
intercâmbio com entidades do ex- Aeronâutica, com vigência em dois 
ter!or que operem em seguros de t2) exerciclos_, reSpeitado o dia-
crédito à exportação, com a fi-~ posto na Lei nº 4.320, de 17 de 
nalidade de garantir no Pai.a, em março de 1964, o crédito especial 
qualquer moeda, o risco comer-~ de Cr$ 103.306 000 (cento e três 
cial do importador btasil.eir.o" ' milhões oitocentos e seis mil cru-

zei_ros), para atender a despesas 

~~~i~~~~~~i~i~~~~~~ com a exe~ução da Lei n9 4.320," do • Ai é Lei 4.340. 

~ J De modo que a Emenda Só se apli-
, carã à segunda referência - Lei n9 
,

1

·4.320, não à primeira; ou seja, à lei 
de 13 de junho de 1964 - no Art. 19, o dlL f'TII:SlDE"NTB: ID A t 2' d d t >!,.no r. ·, uprova a a emen a am-

(.1foura Andrade) - Vai-se passar 1béln se corrigira, de Lei 4.320. para 
ao it~m 6. 'Lei 4.340, que é a lei de 13 de junho 

. lcte !964. 
D1~cussão eJn Í..lli.!l!LÚlliCQ..._ào 

1

. · 
Proie!o de Lei da Cámara nl? 36, a aprovam, 
~- (nÇI ~.M4-B. de 1965. _na queiram permanecer Fentados. (Pau-
Cam~tal de~jniciativa tio Se_nhor sa.) . 
Preszdente ~~ Repúblicc., que ~1!-~ Está DQI'ovada. . 
ton§IL. o Po!er ~XêCulivo a aVnr, l> mafena wn à Ccmiss3.o de Re­
ap ~lt~u~te!!D Cla A.er.o11auhCa, o~-
crédtto espec·ml de Crs .IU!J. aolf.õQo 1 ... , • , _ T' '"' 

(001!-~.tres. mtlhões oilqce1iim,: I o s~t. FJ..""lii:SiiJ~?ol .... E: 
e set.s mJl cruzezro$)_L_para o fim cuoura Asdrade) -·Item 79: 

- ue es eci icã teiíãõ-FareCú Ja-· · 
. t·-orave~ so n 05, de 19(;5 da Co-
- ,. mis;,·ão de Finangaç, com 'e;nenda i 

n"' 1-CF, que ofe,rece. · 1 

Em discussão o.__proJ!:to com.. a em!n- ! 
· da. <Pausa.) - · 1 

Nenhum dos Srs. Senadores de.se- 1 
jando fazer uso da palaVra, dou P:Or , 
encerrada. a. discussão. / 

· Etn votação o projeto, sem prejulzo 
da emenda I 

Os Srs. Senadores que "o aproVn.m. 1965, da de 
queiratlt pe::manecer scntadOJ.· (Pau-\ d- • ·p . , rP l 
sa.) · l!:m i.\:icussao o tOJe~o. ausa. 

Aprovado o proJeto. · I Nenhum Senhor Senador desejando 
. . , usar a palavra, declaro encerrada a 

:r: o segumte o Pr0eto apro- ·discussão. . 
t'ad~: / :g;m yqtacãa. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 1 Os Srs. Se_nadon·s que apc·ovam o 
· N"ll 26 DE 1965 : 1 P1·ojeto,. que1ram pe<'l:'lanecer senta-

' · · • . dos. <Pausa l. 
{N9 ::!.C--!4-B, de 1965, na origem) / l!:Stá apro\·ado. 

A ttioriza o Poder Executiv.o a ' Ira à sans.ao. 
abrir ao Ministerio áá Aeronãuti- li f.: o sefiuinte o Projeto apro-
ca o crédito especial de CrS vado: 
103.806.000 (cento e três milhões I 
oitocentos e sets mil crUzeiros), PROJETO DE LEI DA CAMARA 

.. para o Jitn que especifíca. NQ 37, DE 1965 

o .C.qng-reSi=;o Nacionalcd~cl e-ta: l · (N9_ 2. 645-B, de 1965, na origem) 

Art. 1º Fiea o Poder Êxecutivo a•J­
t.orizado a abrir ao Minis-tério àa Ae­
ronáUtica, cOm vigência em dois (2~ 
eXercícios. respeitado o dispõsta na 
Lei nº 4.329, de 17 de março de .1964, 
o crédiio estJecfa! de Cr$ 103.806.000 

Aut-ortza o Poc!er Executivo a 
abrir, pelo l'lfinistcrio da Aero­
?ldutica, ::~ crédito especial de Cr$ 
500.000.000 (quinhentos milhões 

de cruzeiros). para o fim que es­
pecifica. 

(cento e três tnilhões oitocentos seis o Congresso Nacional decreta: 
míl cruz-eiros), para atender a des- . Art. -19 ll:: 0 Poder Executivo auto­
pesas com a execução da Lef nç 4.320. rizado a abrir, pelo Mihtstêrio da Ae­
de 13 de junto de 1964, ·que dispõe sõ- ronáufica. 0 crédito especial de Cr$ 
b1'€ a doação de: casas residenciais às SOO 000.000. (qUiilhentos m-ilhões de 
fam~lias do~ miUtares- do. 19 . Grupo r:ru~rirOS) •' para. atendel a despesas 
de Aviação de Caça da Fôrça Aérea com melhorias e obras de u.cbaniza­
Brasileinl., falecidos nas condições pre- cão do Aeroporto Internacional do Ga­
vistas pelos artigos- 29· e 39" do Decreto- ieão no ·Estado da ouán'abara . 
lei n9 8. 794. de 23 de janeiro de 1946. A~t. 29 o 3rédifo ·especial -a que se 

Ar:t. 2'? Fica ·revogado () art. 10 da refere 0 artigo anterior . -serâ- regis­
·Lei n"' 4.340. de 13 de. junho de 1964 trado pelo Tribunal de Contas da 

Art. 39 Esta l_et.entra_..el!Lttigol·-na rTmáo e cl!stribnjdo ao Tesouro Na-
di;ita de sua publicação. · c'.Qnal. ' 

o g--::. P:t. ... :r:.'l~~:P:'rE: I Art. 39 Esta iei ent-ra etn vicror na 
. · • · . data "de sua pubiicaçâfl 

(.Ji.foura Andrade) - V :u-se passar I Art. 49 Revoga-m-~se as disposi~ões 
à votac2o da E'menda: t á -

.Diz a. emenda. da Conüssã.o de Fi- em con r no. 
-<n:Ulç~J; ao At·t. l\' e ao. 4rt. .21': O l:.m. _PRF.SIDf:~TE: 

Oilde s·e lê: ..(Moura Andraqe) - Pa.s~a-s.e ao, 
!tem ~ da orcem do "Dia: 

Lt'[ h9 4 .320, 

Leia-se: 
Le:a no 4~3{0.'' 

(Pausa.J 

A Presidência está Ve•·if!rumdr, se· fr! 
trata de correção proPosta Q redação 
ou: se se trnta de lei de numeração 
difereute. (Pausa,) 

para a importa.clto 'de ?nttte1ial 
qeron.auhco tendO: Parecer jo.vo­
ravel sob nll 501, de 196·5, da co­
'tnissã0 de Fina_nças. 

Em d!.scussão. 
Se nenbum dos Sr.s. Senadores 

ql.l.i.s·er fazer uso 00. palavra para a 
discussão, dá-la.-ei como encerrada. 
(Fdusa) 

Está encerra<la. 
Em vota!i_ão o Projeto. . 
Os Sr.s. Senadores que o aprova-m 

queiram perm~~necer sentidos. (Pau.: 
sa). . 

Está aprovado. ,Irá à s.anção. 

E' 0 seguinte o projeto aprow­
d_o: 

PROJETO DS LEI DA. C"AMA<tA 
N' 38, DE; 1965 

(NY 2.646-B. de 1965, na Oiigem) 

Autoriza o Poder EXecutiVo a 

"~;.·l~'.!':PJ!~;~~~~de.s bacias hidráuUc~ ~1 d' Agua. e Buquetrün 
na Paraíba, o Ba.Il.J.tr­
do Cearé., .sendo qui­

lnr.rnt''' ulili1Lões para os dols primei· 
um bilhão e o1tocentos milhões 
o último. 
. 39 Revogam--se as disposiç5f::..i 

contrário. 

abrir, pelo Ministério da AerO­
~náutica, o crêdito especial 1to va­
lor de Cr$. i5.48G.OOO.Oô (qUinze 
b:lhôes e quatrocentos e oitenta 
milhões de cruzeiros), para co- Em discus.sáo. (Pausa) 
brir a dtterença, nas aquz~içôes, ""N"ã"o·roh.avendo quem peça a 'pala.vre., 
camv.ats para a importaçdo c:te •' a discu'3.são. 
material a~ronã~tico. · 

O Congresso Nacjona.l decreta: 

Art. l\1 E' o poder Executivo auto­
i'l.zado a alJrir, pelo Ministério da 
Aeronáutica, o crédito especial no 
valor de CrQ 15.48{1.c-Oo.ooo <qumze 
bilhões e quatrocentos e oitenta_ mi­
lhões de cruzeiros) , para CObrll' a dl­
f~rer..ça nas aquisições cambiais. lJara 
a import.n!}âc • de material aeronáu­
tico destinadO ao e.parelhan1ento da 
Fôrça Aél'ea Brasileira~ 

Art. 2,. o Cl".édito e.&l-Jecial· a .QUe se 
refere o art!go a.nterwr será. regis­
l..tado pelo Tribunal de Conta.s qa 
Uniã-o e d:stribuiCo a0 Tetouro Na­
ctonal. 

Art. 3t:' Esta lei entra em ·ligor x:a 
da ta de su.a publicação. · 

Art. 4º Revogam-se as disposl~.5es 
eh.l contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

Cllloura An-drade) - Passa-se 
Item 9: 

Em dscw::sãu. 
Se nenhum dos Srs. Senado,:es ne­

dir a palavra :para a discussão, -dula-ei 
como encerrada. lPausa) 

Está encerrada. 
..Em yotacâo o Proieto. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer -sentados. 
iPaUJaJ. 

Es.tá anrÔyfldo A matél'ia irP à 
Comissão t:Je Redacào. 

E' o s8gutníl~ o prOjeto apro1Jado: 

PROJETO -DE LBI DA CAMARA 
N" 39,, DE 19ü5 

(NIJ 2.64.1-S, de 19-$5, na orlgemJ 

Autoriza o . Poâer executivp a 
abrtr, pelo .Mmt.sté"J·to da V-ação 
e Obras Públ2ca.s, o cré.ctzto espe­
c:ial de Cr$ 2.300.UOO.O~'O. para o 
/i1n que mencionQ.. 

o Cong1es:to Nacional decreta: 

que npr-ov-am 
sentados. ·(Pau-

O orotet9 irá A 

IE' o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 42, DE 1965 

(N'~ 2 .650-B-65, na Casa de orig~m 

Autoriza a obertun1 
té~o d_a Justiça e.~~~~~,,~ 
terzores do crêdito 
Cr$ 68.000. ~o (sessenta e 
111!ilhõe3 de cruzeiros), para 
/lm que especifica. _ 

O Congte.s.<:0 Nac1ónal decreta: 

Ein discussão. (Pausa). 
Não havendo quem peça 

encerro a discussão. 
Em vota cão o Projeto 
Os Senhores Senadores que o 

O Projeto faz referência a duas lé"is. 
No Art. 1" fez .l'eferencfa à Lef 4.320. 
de 17 de março de 1964;, quaiído. dlz: 

Art. l'? Fica o "POder Executivo au­
toi-izado- à ·ab:t:,ir, pelo Mini.stin:io da 
\l".iaçlto C ·obras - Públicas, em favor 
-do· DePartamento Nacional de obras 
Contra Bs sa-cas, o- Crédlto especial de 

~~~~~~;~;~ .OrS 2.300.000.0ÍJO (dois bllhôes e tre· 

vam queiram permanecer- •e•üado.sj 
<Pausa). · ~· 

zen tos milhões e ctuzelro.s), desti·. ll!i~~~il!!:~"'""'-
".:J==:;.._="-' f).ado a atender às despesas- oom a ~ 

irá 

o 
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~ o seguinte o Projeto apro- utiliza Jl. terra, emprega seu capital no o SR. PRESIDENTI::: tantcs !letodos os partidos se fizeram 
vado: pagamento d9 trabalho da terra, na. ' o'\lvír no engra.ndeciJnento deSi:ia hgu-

colheHa e no preparo final do mllho. (Raul Giubert) -Tem 8 pa1ana 0 ra•tão bem biografada pelo ;3enaàor 
PROJETO DE LEI DA CMfARA- nob1:e Senador Josnphat Marinh<J. - VictOrino Freire, peJo seuajor Banos 

~~ ~. D.E H.l65 Ora, Sr .. Presidente, ·e Srs. Sena- (Pau.sa). · CtnYa\~)O UüeT tlo meu l'aruà.o, pelo 
. dores, qqal _serâ o resultado em per- Nã:o está presente. c.- ... 11ador Da' niel Krieger, Lidor do oo-

{..~9 ~2.651-B-65, na casa de origem) ·s~s(indo tal situação? ·o abandono da Tem a palavra o nobre Bf"nador ~rno, enfim, por todos .'llte ontem, 
Autoriza 0 Poder ExecutivO a. lavoura, porque o agricultor não póde Cattete Pi11heiro.. (Pausa). nmna revetêncUJ.· a. essa ilglJHl. tao e _ 

abrir ao Ministârio da Justtça e evidentemente, continuar o cultivo cte Não está. presente. . respeitãvcl, exaitt.ar~ n~ senado_ a 
N ócf -1 t 1 ·au um produto que apresenta, na sua fa- Tem á palavra o nobre iJenador propria vida de U?U Cldadao a .serv1ço 
pe~al ~se g-,;r2~~~dco~o~~e (à~z~:: ;~,fl~~~i~bn~~~~~a~ã~u~ã~ i~signJfican- Vlctorino Freire: (PaUJ;a). das mais_ puras e legitimas causas da 
tos e oitenta milhões de cruzei- \cousome é na base de m~d~ ~e~~:l~e o SR. VICTORINO FRli.iRE: demo~racw.. t. . • . _ Igreja 
ros), para 0 /irt't que especifica. rlzada, do dólar a um mn e- novecen: (Sem revisãO do orador) -Sr. Pre-·r·-.E~tlvec prcsd·en ~.1,"1 ; 1 a-'r"e'ss~, na ' 

t · . . . .::mn~a ruz as ~~ . . 
0 congresso Nacional decreta. os cruzeuos aproximadamente, en- sidente, telegrama JecebidO do meu: costuma-se dize1' que quando al-

. quanto. a su~ colheita ê vendida por I Estado traz-me a notwm <lu l il.h:!ll-1 guem dCJXa o Govérno ÍILU t • .: \.;.;JO 
Art. i9 Fica o Poder Exe~uhvo 1 preço triisóno. Em conseqüência, tõ- menta, naquela . Capital, do antigo es uecido ·sem um amigo, as n.zes s~m 

autor:fzado a abnr ao Ministéno da das ns altas d~spesas que enumera- Deputado .Benedlto Gomes, um dos pe~soa sequer para um cumpJ tmento. 
Justlça e Negócws Interiores o crédi-jmos recaem sobre a produção, e o ma1s antigos chefes do meu Partido, p,_{' un' flcam e evrdadt;: ma& ontem 
to especial de Cr$ 280.000.000 (duzen~ Bl:ns:l, _que '!necessita desenvolver a I no MuniCiplO fie VIa!Ul., l!:staào d'O I ê~sga 1~1p1 essaÓ pess1mista' da \'Jda pu· 
tos e oitenta mllhõ~ de cruzeiro~), lplod~c;ao, aument-ar a exportação". Maianllão. --:- .ut1c~\-lJta::;ue1ra era desmentida cta ma­
destinado tl-O custe10 de despesas com ~log.a,~ ttue todos,..c.onhecem.os, é o pre- E' com pesar, Sr. Preside.nte, que a 1 neira mais eloquente, pelo a,l-'Ul~acto 
0 apa.relbamento do Corpo de Bom- Jll_ ;cada Produ .... u e export(l.r é, sem !Bancacm da. representaçao do Ma1a-l numeiO de pessoas que se Ct mprmua 
beiros de Bramlia, do Departamento dmida._. ~ solução. ~as, para poder não, nesta Ca:-..a, re.:.cueu a :nutlC'~ f üa. nave da Catedral. Como c t.Ontol­
.Pcderal de Segurança Pública f~me~ttH a produçao nao se deve po1s se trata de um dos !undadm es 1 [a dor Sr. Presidente, asslSllr a um 

Art 211 0 crédit-O especi'ai em d_ an pna1 o produtor. Precisamo.<; 00 meu Partido, naquele Estado, e um 1 acont€t:nncnto dCsses. E dtga~~e que. 
• tÂ á . t d 1 T ·tb 1 ef\3n< e-lo, mstramngentemente, a ctos chefes, mcontes,actu e lllCCll.C-3L.t- não estavam ap:mas os coleJO.ti dt1. 

ques o ser IeglS ra. ? pe 0 1 una exemplo do que o~orre ncs países vel, do 1mportamc .MuniClPlO de Viana. ttva ou da 1 c~crvn, ou de ouuo::. ra­
d~ ~ontas e distribi.Udo ao Tesouro desenvoh Idos, cuja ma10r produção Desaparece 0 Cel. Benedito Gom.>s , inuS mu Fôrçr,•, Armadas c\u Munnna 
NacH:mal, observado o disposto no é qu~nto aos resultados daque- á em avan"ada 1dade Em &em pu; no- l u da ~eronautiCa ou da ?IP o.u.tctu. 
art. 43 da Let n<} 4.320, de 17 de les que cultivam a terra~ Em nosso mem cio se~ Prutldo, leal, :iiglto, cor-! ~os qt~~dros aGmin'1strath·os, dd poliU­
março de 1964. . . pa1s .. poréi~l, tal não se verifica. Na reto. fi'a.zendeuo, naquele MUmClp!O J c.a _ Senadore!õ, Dcputado.5 Jederals c 

Ar~. 39 Esta Lei entia em v1gor c~ntmgih1c1a presente, quando o la- maranl1ense, chefe de numerosa fami-, esta-dum:., nfio estavam apon<t ess?s 
na dtlta de sua publicação. , . _ VH\~Ol se. vê abandonado, sem receber lia e chefe exemplar, tinha, sobrctcto mais due-tamente l!gt"\do:; au Ulllllun.e 

Art. 49 Revcgam-.>e as dtspostçoes 0 p.eço JUsto, .Por que não procutar no MuniCIP!O de Vtal!a, f' I ande a--utol'l~ I ex-Presidente Eunco Ga.:opar DutnJ.. 
rm contrArio. . atendê-lo faclhtàndo-lhe o frete ter dade pela bondade e. cspmto de jus~' Vl e Isto representou confortado. f~ h-

~~ , ''-" rovmuo .. teduzlndo-o a 50%? tlça com que dmgm aquela cidade. \ ·a~ de ClVI.smo não so para mtm mns 
O SU rr.:EsiDF.'lf ...,: Tnd.o l,<;lo, S!· Prestden~e •. le-sultal~a I A,.t;Slm, Sr Presidente, com estA.s f,.,nl quantos a'sstst!ram aquele ato re~ 
(Moura Andrade) - Esta esgotada ben;fl.Cw. ~os mt~rt>sses n_acwnals ~c smgelas pala na, a Iepre.,,•maçãú ::io ngwso gratulatóno no dw. de ontm~. 

a Ordem do Dia. prec~samo:; expOitar, é JUsto que 0 Maranhão nestn Ca&a mumtesta o l)essoas de tõdas as camadas socnus, 
Tem a palavra o Senhor Senador 0~:·~~~0 subv.encione 0 produto de ex- ~eu pzofundo pesar peÍo ralec'Imento aiWlOS de est~-~.belecunentos escolares 

•,·;,ente A11gusto, o1·ador inscrito. P? tny 0' pmque. então, receberemos: da uete Ilustre c d'""nú amlo-u que da Çuun~lmra 5ar.,.entos, ghui.S!:'I:nos, 
" - dlV!SüS que poderão cobnr nossas n"' q · '"' "' ' 1 

' .,. h •müdes 'd d • -.~ abnu ela! o en01me nas · f!le1ras du umveniltanos, ilmcior.?.nos , t. 
O SR. VICESTE ,-\UC:USTO: ce.sSl <l es Deste modo evltarernos . D •t l l Assoc1uç.-io dos SerVldO-

P!'es!dentc. ~;;.~;s d~e 1e~one1~ !~ emptéstm~o ~x- \pa~~~;~~~~~~~Ul e:_~~.~~~;oa mamies- ;.~~~~~~;'a~ Brasil, p~cll aos seus as-Desisto 

o Slt 

d~ palavra, Sr. 

!:'RJo:SIDJ.;NTI<': 

.(Moura Andrade) 
~cnador Atilto Font:m:t 
J::-Yra. 

-I ' q - m g ! • OO\"h "Sabs~elto ta"fio do nosso pe-ar 1r1c 5C estendej soe:a.dos que comparecessem ao ato 
pe as gcraçoes futuras Fazemos des- I ' 0 

' 1 hã a ' .1 d na Igre.ra Santa Cruz 
pesas nor conta dos nossos filhos ne- tamhém ao Estado de ~ aran :l e ontem IeaJ za o te o n"Slll' cspe• 

. ' 'f T l tad tdOS Milltare.s A nm , · ,_ ~ O senhoi· tos ~ bi.r-;netos, o- que não_ nos parece 1 amt_m _en u a. táculo se repeuu na Rua r{ed-i:.ntor,-
tem a pa- razonv:l. _ _ . , 1 0 sr. Eurico Rr:.cJ=tle. ~ Permite onde 0 Marechal se refugiou dent.ro ~e 

O que. ocone com o. mlll:o. tamber;n_

1

V. ·Exa. um aparte? I sua modéstia_ quebl'ando O.fecolhl-
acontece <:om outros produtos, 1a1s i·o ue a si mesmo impusera o 

O SR. ATILIO FO~TANA;_ con~o o feijão-soja, prod_uto de _expor- f:! S:;:t .. VICTOR-IN O FREIRE -'~!~~o ciurburinho, eU diria. Sr. Presl~ 
(Sem revisão elo orador) - Senhor taç<!o para o qu~1. cx:~~te pr_o~ura mni.to P~l__?.nno. • de~'lle num tumulto de entu~iasmot 

?residente, SenhoreB Senadores, tive grppde. · j Sr.· Eurico Rezende- De.;ejo, em, numd data que delxou 1e s•'t n~tlm~, 
D:Jtem, ensejo de ocupar .a tribuna Ail!da l:á pouco. verifiquei no oes- 'nome da bancada da UD~. dcpositr-r,· mcdusivamente intima, para o ?rest­
para abordar o problema dos frete.s te __ panu:aense, abundante safra de Jno constern':õo discurso d~ V. E a. 'I dente Eurico Paspar Dutr.a., ,P~l? per­
maritifuo.s, das despe:;;as portuárias e felJHO-SoJa a preço muito aquém do o nosso sentJmenw de. pesar pelo !ale- tcncer a todo o povo ,J_ws,len °• que 
t'a grande dificuldade que encontrmü justo. ! cimento do nomem publico, ~ujo per- não rc ;ateia aplausos a e~s~ que pêde 
05 produtores para mo\•imentar. às 8,. P""·-·iclmüe entendemos que nos- ; fil é traç-arto no .seu pronunc1::-.mento.l cnfren ar uui perlodo dlfiCil, com se-

'·.. • "" ' 1 , I ·d · o que di,.; a ser a "Ua 
~·-êzes, a produçãrl. príncipalmP-ntc s atit~de, ao focalizar es~e prGblerr.a. 1 o SR. VIC'rORINO FREIRE -, ren!. a.~e: com _ . diúri; _ il. n1bua 
•·uando depende do transporte marí- da _tnlJ:m~ do Senado, amda qu~ de l_-\gradeço, sr. Pr~::;idente, í um a ;nai.or f ~í~ll[l., ~ua leltUla . . ão· 
· tmo, em virtude do alto custo daR crítica a !alta de an~paro ao agrwul- I emoção 0 anarte de .solidariedaje que 1 c.Inca d_~·ste P~ís - t ,?o~s!~tu~enlf's 
r'~:--pesns e taxas portu:'"trlas. tor,_ é Ge co}aborac:a?· Procuramos !nos dã: nesi.a hor::t, 0 eininerite Eu- _.\.s:;onu:tne as pa ~Ht;~ -t'\;urico 

.Ho.fe, desejo, em abono àquela alertar o· Governo, a fim àe que tnme )rico Rezende da União Democràtica] desse amlg:o do ex-P.e~Inend e. Victo­
'"sc, falar no problema do·escoamen- ns medidas. .adequadas, no .sentido de Nacional IG::tspar Dutra, que~é o e~a JlF ·a 
.'l da safr~ de milho e de óutrt"•S defender aquêles nossos bravos patri-1· Era 0 Que tinha a dizer, 5!'. Presi-, ríno ~reirc, qt!C _na-o me g ~'f:.· ~~~o' 
·"' • • f , ; . ,. ,. :; cios qUf: produzem. Sómente, assim. dente (.tluito bem). i que nao tem lm11tes quan o ,a 1e1 • r-reais, CUJaS ~s~at:st.cas ~e p.~os,_n. poderemos. aumentar as riquezas de . , que é de uma lealdade que 11.10 11; 

-'""~""~nsoan~e publtca"~o.nos JOrna1s, saü :nossa Pátria; sómente, assim, pode- o SR. f•RESID.ENTE: ; ma~s tamanho e que nao P~de ~~: 
.- ..,<; maiores. nos ultimas anos. jremos retomar 0 -caminho da expan- . . . .' ! defmida apenas com. o dlscuiso s--~ 

Temo.s um exe-~>jente de milho qne são porque nesses' últimos doze ou . (Raul GIUbertt~ -t_dA dl\lesfa tomlar,\ I tlmcntalmente rotineiro que faz a ca-
u d i'h- d · ' · pro\•idências no seu 1 o e azer c 1e da 18 de maio 

.. ,ra-o~:J.~sa. a casa e um m J ao o quatorze m~sés, !JOfremos. resseç~o que gaT à fámilia enlutada 0 voto de 1-esar · . . ..., _ 
·-'leladas! a todos atmge .. Enconha~as ~L suas • rm 1 do pelo nobre ''enad9t VlC· s. Exa. trouxe aqm pala o ,:,e 

F'ntretanto. muito embora o Govêr.- causas, t'oderemos remove-la.s. Entre t,0 . u aFre· e associantlo-se a esses, nado 0 próprio eco da ru~ de um 
...,., tenha fixado ureço mínimo para elas. esta, segudamente, o bab~o pre- ongo ta Ir '(Pausa) , homem que pôde ter a grande ::;a tis-
; "Se cereal, o ·lavrador não re:ebe ç-o dos produtos agrários. .sen men s. · · I fação, diria a glória de, em vida •. ser 
----na r.emunerar:ão ,lUr.ta na sua ven- Sr. Presidente, sabemos que o gran-- .SenadOr Vasconcellos Tfirre::;. 1 julgado, ser querido! A prova d1s~o 
,;-:;, .1\liás. por \'TIS c:'J.lcu1os que no:; de consumidor ainUa {• o pm'o que vi-v-e · , . ~ .. ,. . .. 1 é que todos os jornais, mesmo aque-
r·'"'f'garam àS mãns. ·v.-~rificamos que na zona rural, que deve ser a princ:-j O Sn. V~SCONC.:.LO~ TORRE.:-..: 1lles que comba-tiam ferrenl1ameute o 
n milho vPndidõ P~ n"'rto de Santos pal comprador dos produtos das ncs- • (Não foi revislo pelo araàor) - $.1'. Presidente Dutra durante o seu man­
r-: preço de Cr~ 4. 2r>o por saco de sa:" indl!-~trias .. l;"OJêm, se uma saca d.e !Presldente, não estava aqu1. prcsen.te, dat? presidencial,. no di~ de ü~tem, 
"l kg dá um !T'lUltJ.1.o líquido de nulh~ c vend!da por ,menos ~e .mll on(em. quando 0 eminente senador ~b~n·am .suas poígmas, ~. no dta de 
~ ""~enas ÇrS 978 P~'·a 0 ag-ricultor_ cruzeiros. C<?mo podera o . agncm~or Vitorino Freil'e prestou :nerecida ho- noJe, pros.segutam fazendo. j~s~iça a 
·-mta~se de lj)>:<J~ut'0 d2. c'ldn.<le tl.~ r.rbtGr- ~·ecursos P':_f7 _a1quinr o- \nd~s ~enagem ao grande br:.uiilen·o, 0 N1a- e~~a venerand'? figura da h1stomt po-

!)ens~\~1, o nece;::sarlo a sua s~bs.ts~ rechal Eurjco G-aspar Dutra, ao ense· Ih,ca do Brasil. 
· ~nrino:ó., norte dfl '":la~R.J.l·'t · rujas des- .tên~Ja e ao b~m-cstar. de s~a famtha ~ jo do seu octogésimo aniversário ani- E' â ·justificativa, Sr. Presidente, 
--~m~ ·pura fazê-Jn c!ln-r:1.r a. Santos .Fazemos ta1s. c~ns1deraçoes. esp~ .. versário natalício. Minha ,tnséncia de- de unt amigo que - como o Senador. 
"l"<'am em Cn', B.Sí. istn é, impm·tân- ,·ando que_ o~ _orgaos rrovernamenta1s corrêu tambem 'da homenagan _tce, Victorino :F'reire sabe, no nno passa.­
r'a qu2.se iguaJ ao ""'lnho do proctut'1r! re~p0~:5aveJs redU7.an: ·' as despesa'>. p~ssoalmente, prestava a és.s~ verda- do como nos P.nos anteriores, quan-

As despe.,a<; inciiP.-•11-es em cada saco pf!nCipalme~lte .PortuatJa, a q.u~I nQ<> deiro varão de Plutarco, a êsse homem do Deputado Federal c mesmo ~sta .. 
,~~ 50 quilos de l~ülho estão asslm referimos amda ontem. Venflcamos !militar, ter sido 0 má.is civil ae tcdos dual - v~m também segumdo esses 
rli .. r:.riminadas: .a) dr.o;pe?as portu:-í.ria~ flUC, enqu_o.nto o.la.vrador TCCebe me· l03 presidentas brasileiros. · 

1
·exrmpios d~ lealdade, que devem se~ 

(>. jmpostos cobr:;~do:i no Porto de San- nos de Iml cruzeiros por um~ saca de I .,. _ _ ~ seguidos nao apenas em razão da 
i"S: CrS \.'510; bl car'"eto e imposta milho. suas despesas porluànas so~em uve o~cugi_ado de compu~s ... r as 110-~ grande amizade pessoal que me liga 
.... '\ orir!em: Cr.~ 4'10· c·, f'acat·ia~ Cl'S a mil e quinhe:ttos c :>etenta ~ruzmrss. jsa.s taqmgrá~1cas para sent1r 'ie Ap~rto. ao Presidente, ma/I também porquê, 
~50: e~ d) frete fp·:,.nvhírio Cr~ il!l7. 1como rtescnvolvtr r.. prcduç-an dP.s~a I todo o entUSl?smo que o 5-<='I'lWt~. VtC.- no meu Estado do Rio de JaneirO: 
n"">)'fazendo lll11 t"lta1 rle rrs 3. 227, rc~ t m?.neira? torino Freire incutiu às suas pa1avl'as. quando ergo minha voz, é a gratidãO 
.. ,1Hando, então, ·par:1 q a:!ri::-nltnr r•.pe- I .".li C'St6., Sr. Pfesi{!t:nte, u~ dos de exaltação a essa figura da histó-; popular .que fala. pelos inestlmáveJs 
r'~<; Cr$ 973. -grandes problemas que o Governo .rica brasileira. E agora venho fazer! serviços Pl'estados, p2lo Prestdent& 

nbsertamos c:stnp~fncto<; que a:; . h"'<·olH,..'fln'Í.ric p;·ecis:J. re!.nlver. . \côro com essa homenagem ~a~anea-j Dutra, rasgando estradas no m~u E'l!• 
,·-..,'~"<::,as poriu5.rla;, ultra"'la:ssam de' E:ra o que tinha a cHz:e:r-. (Afuitr> Jcta por s. Exa. e que náo foi voz iso- t~do, de ponto a ponto, e ligando O 
1.::1:~::1 n valor pa:;o a:J n3ricu!tcr que l;e,JU. lr.d:t nesta Plennrw, porque, rcpre.s~n- :C:'n.do dn. Gua!labala a São p~ulo, 
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S. Exa. não fêz apenLs pelo Nor- A situaçã., do .rizicultor é an~ sessenta e cinco milhões de 
deste, pois na minha terra natal, em gustiosa, set1.~0 obrigada a dispor ICI'tweir•os), destinado ao pagamento 
Campos, realizou obras de saneamen~ de se.u produto no comércio por que trata a Lei n9 4.284, de 20 de 
to que durarão pelo menos cem anos. preços muito abaixo do nunimo novembro de' 1963 (I.P.C.), tendo. 
Sua visão extraordinária de ~stadis- tabelado pelo govêrno, desesti-
ta, a par de modéstia 'mpar que, lar- mulando-o e obrigando-o a aban~ Pareceres favorávc: . ao Projeto ~ à 
nam Eurico Gaspar Dutra não danar aquela cultura. emenda de Plenário <m. 279, 280, 533 
nas figura queriç:la por todos No entanto, h<i Q.uaso vinte e 534, de 1965), das comissões: 
mas venerada por todo o povo brasi- anos encontram-se abandonados, _ de Constituic .. ão e Justiça e 
Ieiro. os armasén& acima citados .en-

Sr. Presidente, esta a j~stificativa centrando-se também fechados os - de Vint+nças. 
da minha aus&ncia na sessão de ou- armazéns do L B. C., jã que o 2 
tem do senado: eu estava lã, com .Município não mais produz ~que-
outros Senadores. o Senado, ontem, la rubiãcea nem para con:::;umo 
pràti.camente, estava dividido - o interno. :il:ste Departamento que 
de lá, e o daqui. O de lá, pela pre- só ônus ·rem causando ao Erá~ 
sença dos eminentes colegas que com- rio Públicc .. pois mantém tKra in-
parecera •. •n aos atos comemorativo3 finidade d: funcionúriOfi desa~ 
do 809 aniversário natalício do ex- cupados, se ent.regues em cOiT;lê-
Presjdente Eurico Gaspar Dutra. 11ios às classe.s rurais, a quem de 
Não vim, porque estava no senado de fato pertencem, pois foram cons-
lâ, mostmndo a s. Exa. que a data truídos à custa do nosso tra!Ja-
- como salientei no início de m1nha lho, ajudariam sem dúvida a so-
oração -· não era sua, mas de to- lucioriar o problema..". 
dos nós. . ~ l' 'I t < l s d Sr. Presidente, antes de encerrar ...,r. res1c en e . e ven 1_ores ena a-
estas considerações que me traz~m r~, espero que. esse asslu~~os - que 
à tribuna,. queria passar a outro as- 1 tao~ de perto dizem respm..,o aos m­
sunto, relativo à. Distilaria de Alcool ter~ses da economia rural, niio ape-
da Comissão Executivo dos ProdUtos nas do que tenl1o a honra de 
da Mandioca, e chamar a atenção do nita casa do Cor.gress,;:, 
Excelentíssimo senhor Ministro da mas de todo Brasü - rê:.. 
Agricultura, Prof. Hugo de· Almeida devid"t atenção :la SUNAB e 
Leme, para o que se está passando . Sr .. Ministro da Agricultura. 
no Município de Itaperuna, no Esta- ressaltar o fato de que a ar-
do do Rio de Ja.nei.w. S. EXa des- dada p~}O honrado Sr. Pre.3idente 
pachou um processo, cientificado República, Marechal castello 
que foi de fatos l'e1atívos à ocupa- no sentldo de serem ünttegue3 
ção do al'Illazém da. mencionada co~ armazens à CoopPrat1va à~n-
rnissão, a qual reéebeu au~orização Itaperuri&, não foi atendida. 
direta do Presidente da Repúblil:a, sr. Presidente e Se-
para ceder à Cooperativa da Itape- desta tribuna, en-
ruma os ar•mazéns, tão úteis nt':ste ao povo de sumi-
in.stante. c que não têm aplicação de, de uma efemé~ 
qualquer espécie e deixam ao relento 

tôda a safra. de atroz, a grande sa-~,~~[~~~ fra de arroz daquele Municipio (Lê) . 
Hâ. uma documentação que foi P-n~ 

tregue ao Sr. Jovíano Batist:-~., de Si­
queira Carvalho Filho, poster~onnen- '';~~~~~!o,~:~~~~~ 
te, :nomeado AdministradOr da Co- I' 
mis.são EXecutivo dos Produtcs de 
Mandioca, nunca tendo &te cidadão I~'T''~!co,.~ 
cuidado do assunto devidamente, de 1 ~ 
acôrdo com a recomendacão expres­
sa do Sr. Presidente da ~República. 

E agora, êsses armn.zéns, segundo 
as informações que possuo, estão sob 

, a jurisdi<;ão da SUN Al3. 

"Quando superinteudente da­
quele órgão o Sr. António Arual 4 

do Taveira, estudou o ttssunto, 
levando-o ao Sr. Presidente da 
RepúbUca., M a r e c hal Castelo 
Branco, que em face da exposi~ 

Discussão, em turno tmtco, do Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n9 34, de 1965 
(nç. 2.636-B/65, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da. R.e~ 
pública; que concede pensão aos be­
neficiários dos Congressistas que ti­
veram seus mandatos dos 
servidores públicos c 
dos 

3 

DisCus:;ãô, em turno 
jeto de Lei da 
(n'? 2.660-B/.65, na 

do Sr. 
isenta de 

e outras 

de eco­
em decorrên.o 

e dá outras 

sob 1\s. 547 e 

e 

Executivo e 

tendo 
sob n9 509, de 

- de Finanças. 

5 
ção de motivos apresentada, au- Discussão. • em turno unlco, do Pro-
torizou a entrega do acêrvo · da 
Distilaria, à coopera~iva Agro- jeto de Lei da Câmara n9 51, de 1965 
pecuária de Itaperuna Ltda., em ln9. 2.658-B/65, na Casa de origem), 
despacho publicado no "Diário do Sr. Presidente da .Re-
Ofieiai" da união, do dia 16 de que autoriza o Poder Exe-
setembro de 1964. abrir, pt-la Presidência 
vOltando à SUNA'B, já sob a su- o crédito especial de 
perintendência do Dr. Guflher- (quatrO mjLltões, trezentos 

nalidade nos térmos. do art, 265 
Regtmento Interno) do 
Lei do Sena.do n? 
institui a Agência do De,SeJl\ _,lvim•m-1 
to do Pant:msl àe Mato Gro.s:?. e 
outras providências, tendo 

Parecer, sob n1? 375, de 1965. 
misSão: 

- de Constituição e Jusi; 
inconstitucíonalldade, COIL~ 
vencidos dos Srs. Senado s 
zena Neto e Menezes Pi" ente 

8 

Discussão, em primeiro turno. 
Projeto de Lei do Senado lt9 2(·, 
1965, de autoria do Sr. Senador 
cancelos Tôrrf;s, que suspende 
do fardão, pelos diplomatas (in,cJU:i<új 
e?n Ordem do Dia em virtude 
pensa do interstício concedida na 
sao anterior, a requerimento do 
nhor Senador Benedicto 
tendo 

Pareceres · (us. 574 e 
das Comissões: 

-- de Constituição B Justiça~ 
constitucionalldade; e 

- de Relações Exteriores, 
jcição. 

rccer da 
riores sôbre a 
mero de origem, 
Sr. Presidente da 
ao Senado a 
Manoel 

9 

Brandão para a 
dor Extraordinário 
do Brasilo junto 
l"l.lega. 

em 
recer 
rior.:-~ sôbre a 
mero de origem, 

Sr. Presidente da ·~~::i~~~p~~~:~ ao Senado a 
Roberto Jorge dos 
Para a função de Embaixe.tlor 
ordinário e Plenipotenciário do 
junto ao Govêrno da Re:oública 
R ai ti. 

Está encerrada a sessão. · 

ds 
me Borgoff, estando presente o ~~:!:l!~~~ill~.ll~G:!Y.J~.J.:iti.::LH~~:~~~s e dois mil~ quatrocentos 
Sr. Jovíniano e ouvicht a Comis· cruzeiros), para atender 
são, foi dada pelo Sr. Supm:in- art. 211, letn n, do despesas que espec~fica, a• cargo dol"---------------1-·-
tendente ordem ao Admínfstra· requeiro disnensa 'Estado~ Maior das Fôrças 
dor para no prazo de 15 dias en ~ · diStribu içao de I tendo . , 
tregar aquêie imóvel à Coopera-. fim de que fi- Parecer javorável, sob n9 524, 
tiva cumprindo, assim, determi.. da :::•"!SS.ão se~ ·1965, da Comissfío: 
nações do mais a.Ito Mandatário "'''~n:e. 
da Nação. 1· - de Finanças. 
· Até hoje, dia 10 cie maio de 

1965, passado oito meses, nada 
de positivo se fêz no cumprimen­
to dessas resoluções." 

6 

Ainda nesse assunto relativo a Ita-l~~~~~i~~~!~~ii;i J)eruna, já que falei na safra· de 
queria, passando a outro l;2m do meu 
d!scunm, solicitar que (lenàfJ) , 

"a. estimativa da produção de 
arroz dn região, nesta safra, de 
acôrdo com a previsão da Cartei­
ra de Crédito do Banco do Bl·a­
all é supE!rior a. 1. 500.000 (hwn 
mtlbão e quinhentas tnil sáca.s 
existindo ainda· excede:r1tes da sa-

. tra de 1964. . 
O Banco do Brasil está autori­

zado a adquirir a produção local, 
rn~, debta d<e fazê-lo por falta 
d' condições de estocagero do pro­
d!tto. 

ORD!lM DO :>IA 
Parecer tavorãvel, sob n9 525, de 

1 1965, da Comissão: 
Votação, êm turno ünico, do Pro- - de Finanças. 

jeto de Lei 1\• Câmara n• 3, de 1966~ 
7 (n• 2.221-B/\14, na Casa do origem), 

abre ao Poder Legislativo o crê- biscussáo, em t~rimeiro turno (com 
especial de Cr$ 365.00{).000 (tro- '3;n"eciaçáo prelinzinar da CmtStituclo-

acham-se presentes 
Senadores: 

Adalberto Sella 
José Guiomard 
Eduardo Assmar 
Josué de Souza 
Edmundo Levi 
Arthur Vírgilio 
cattete Pinheiro 
Lobão da Silveira 
Eugênio Barros 
Sebastião Archer 
Victorino Freire 
Joaquim Parente 
Menezes Pimentel 
Antônio Jucá 
Vicente AuguSto 
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;Walfredo . Gurg'd 
Salviano Leite 
Argemiro de Figueiredo 
k}oão- Agripino · 
Barros Carvalho 
PesSoa de Queiroz 
Silvestre Péricles 
!Rui Palmeira 
Arnon de Melo 
!Eleribaldo Vieira 
Dylton Costa 
José Leite 
Aloysio de carvalho 
'Josa}1hat Marinho 
Jefferson de Aguiar 
Eurico Rezende 
Raul Oiuberti 
Aarão Steinbrue:h 
;ve..sconcelos Tôn:es 
.Manso Arinos 
Aurélio Vianna 
Gilberto Marinho 
Faria Tavares 
!Benedicto Ve.lladare.o 
Nogueira da Gama· 
iLlno de Mattos 
!Moura Andrade 
José Feliciano. 
Pedro Ludovico 
Filtnto Muller 
Bezerra Neto 
Nelson Maculan 
Milton Menezes 
!M.eUo Braga 
Antônio Carlos 
Attflio Fontana. 
Guido Mondin 
:Daniel Krieger. 
Mem de Sá - (54) • 

O SR. PRESIDENTE: 
(Moura Andrade) A !Ista de 

presença acusa o comparecimento de 
04 Senhores Senadores. Havendo nú­
mero legal, declaro aberta a sessão. 

Vai ser lida a ata.. \. 
O Sr. 29-Secretário procede .. à 

leitura da ata da sesslfo ante­
rior, que a aprovada· sem deba-
tes. · 

o sr. 19-Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
Parecer n• 576, de 1965 

Da Çgmj.ssãg de Financas ao 
Projeto de Lei da. Climara. mí­
mero 55, de 1965, (nP 2 706-B, de 
1965, na Cdmara). que autoriza 
o Poder Executivo a abrír pelo 
Ministério ãa Viaçao e obras 
Públicas, o crédito especial de •• 
Cr$ 1.300.000.000 (um bi!hão e 
trezentos milh6es de cruzeiros) 
destinado ao pagamento de tnsa: 
lu_bridade aos assocfpdos do Sin­
d-.cato dos Operários Navais do 
J!.io de Janeiro e de serviços utt­
llZados, em Navios do Lóiàe Bra­
sileiro, por esta!eiros nacionai.s. 

Relator: Sr.' Eurico Rezende. 

O projeto ora submetido à nossâ 
&tPreciaçáo decorreu de solicitação do 
Pode~ Executivo e tem por objeto 
e.ut?nt:ar a abertura de crédito es­
pecial de Cr$ 1.300.000.000 (um bi­
lhão e trezentos milhões de cruzeiros) 
no Ministério da Viaçáo e Obras Pú~ 
blicas, assim discriminado: ....... . 
pr$ 800.000.000 · (oitocentos milhões 
de cruzeiros) destinados ao paga. 
3;ttento de insalubridade aos associa­
d~ do Si~dicato dos Operários Na· 
vais do Rio de Janeiro e ........ , . 
Çr$ 500.000.000 (quinhentos milhÕes 
de cruzeiros) para atender ao paga .. 
.tnento de se.rvicos renllzados em Jla· 
vias do Lóide Brasileiro. 

Defl~ da leitura do processado que 
f1. Conussão de Marinha Mercante 
Chamada a opinião· sôbre o crP.dttO 
ora em estudo, encareceu a necessi­
dade urgente do pagamento daqueles 
débitos, alguns remantando a. 1959. 

Isto pôsto, a Comissão, no âmbito 
ij.e sua competência especifica, nada 
tem a objetar à. presente proposição, 
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assinalando 
decorrentes 
comprovadas. 

que as despesas ·dela 
estão suficientemente 

E' o parecer. 
Sala das Comissões, em 19 de maio 

de 1965. - Argemtro de Figueiredo, 
Presidente; Eurico Rezende, Relato­
tor; José Ermtrio; Lobão cfa Silveira· 
Lino de Mattos; Victortno E'relre:· 
Walfredo Gurgal; Pessoa d.e Queiroz; 
Bezerra Neto. 

Parecer n' 577, de 1965 
Da Comissão ele Finanoas. sô· 

bre o Projeto de Let nY 58, de 
196S (n9 2.659-:B, de 1965, na 
CdT~Utra>, que autoriza o Poder 

· Executivo a abtir, pelo Ministé­
rio da Educação e Cultura, o cr~. 
atto especial de c~ 877. 852.800 
(oitocentos e setenta e sete mt­
lMes, oitocentos e clnquenta e 
dois mil e oitocentos cruzeiros), 
para atender às despesas relativas 
ao enquadramento tlo pessoal da 
Unit•etsidade da· Bahfa. 

Relator: ~r. Bezerra.Neto. 
E' o presente projeto de lei oriundo 

do mensagem do Senhor Presidente. 
da República, de 24 de março p.p., 
e nêle é o Poder Executivo autoriza· 
do a abrir, através do Ministério da 
Educação e cultura, o crédito espe­
cial de Cr$ 877.852.800 (oitocentos e 
setenta e sete milhões, oitocentos e 
cinquenta e dois mil e oitocentos cru­
zeiros). 

2. A matéria é esclareCida e jus~ 
tlficada. ent exposição de motivos do 
Benhor Ministro da Fazenda, que se 
reporta ao Aviso n9 1.637, de 14 de 
agõsto de 1964, pelo qual o Ministé­
rio da Educação e Cultura solicitara 
do Senhor Presidente da República 
autorização para a realização de des· 
pesas além do crédito. até o limite 
de Cr$ 877.85·2.800, relattva.mente .a 
esta dotação orçamentária do exercí­
cio próximo passi:tdo: 

20.02 - Diretoria do Ensino Su­
perior (Encargos Gerais) . 

2.0.00 Transferências. 

2. 7. 00 - Pessoal dos órgãos da ad· 
ministração descentralizada. . · 

2. 7.13 - Universidade da Bahia. 

3. 'Justificara o MEC que a dotação 
tornara-se insuficiente, em virtude 
do enquadramento do pessoal daquela 
Universidade, amparado pelo pará~ 
grafo único do art. 23, da Lei núme­
ro 4. 069, de 11-6-62 e de acórdo com 
a Resolução Especial n9 233, de 16 
de julho de 1964, da Comissão de Re".. 
classificação de Cargos. 

4. O refôrço da dotação orçamen­
tária indicada estava sendo provi­
denciado mediante a inclusão do res~ 
pectivo Crédito suPlementar na Pro­
posta Geral dos Créditos Suplemen· 
tares, do exercício de 1964. Ocorreu 
que reconhecendo que a Suplemen­
tação obedeceria a processamento de~ 
ll!.orado e ante a premência da situa­
çao da Universidade, o Chefe do Exe· 
cutivo em despacho de 12 de outubro 
na _Exposição de Motivos n~? 906 au~ 
torizou Q crédito suplementar. 'Mas 
o pedido. de crédito suplementar aca· 
bou preJ~~icado, pois não foi pago 
no exerctmo, e nem foi relacionado 
como Restos a Pagar, de vez que não 
chegara a ser concedido o crédito em 
Suplementação . .Dai surgir o proces­
so da abertura agora do ·crédito sob 
o titulo de especial. ' 

5. A operação está mostrada. sob os 
contrôle:s legais, oriunda da lei orça­
~entárla, com transformação justi­
ficada. 

A Comissão de Finanças é de pa.~ 
recer pela aprovação. . ~ 

Sala das comissões, em l!l de maio 
de 1965. -- Argemtro de Figtteiredo 
Presidente; Bezerra Neto· Relator~ 
Lobão da Silveira; Pessoa de Queiroz: 
Ant6nio Jucá: Ltno de Mattos: Wal~ 
frer!o Gurgel;. Eurico Rezende. 

Parecer n• 578, de (955 
Cgmfssão de Fi.nancas sôbrs o 

Projeto de Lei da Câmara n9 69, 
<le 19% (rt9 2:656-B-65 na Cà­
mara). que autoriza o Poder Exe· 
cutivo a abrir~ pelo Ministério da 
Fazenda - Conselho Nacion.al de 
Telecomunicações - o crédito es~ 
pecial àe Cr$ 1.500.000.00Q (um 
bilhão e' quinhentos milhões ae 
cruzeiros), para atender às despe~ 
sas com a participaçáo do Brasil 
no Ststema Mundial de Telecomu­
nicações por Satélites, 

Relator: Sr. Senador Eurico Re-
~ 

De iniciativa do Poder EXecutivo~ o 
presente projeto autoriza a abertura, 
pelo Ministério da Fazenda. do cré­
dito especial de Cr$ 1.500.oo.l.ooo 
(um. bilhão .e quinhentos milhões de 
cruzeiros). 'consignado ao Conselho 
Naéional de Telecomunicações 
CONTEI. - para atender às despesas 
resultantes da participação do Brasll 
no Sistema Mundial de Telecomun1· 
cações por Satélites (artigo 19)_. 

2. Pelo artigo 29, fica estabelecido 
que o crédito em questão será regis~ 
trado pelo Tribunal de Contas da 
União e distribuído aUtomàticamente 
ao Tesouro Nacional, observado o dis­
posto no artigo 43 .da Lei n9 4.32fl, de 
17 de março de 1964. 

3. Em EXposição de Motivos (nú­
mero 156-65) sOJlre a matéria o Sr. 
Mintatro da Fazenda esclarece que 
após estudos efetuados pelo CONTEL, 
por representantes dos MiniStérios da 
Fazenda, do Planejamento e das Re· 
la.çOes Exteriores, ficou constadaji\ a 
conveniência de ter o Brasil parti~i­
pação no Sistema Mundial de Tele· 
comunicações por Satélites, o· que foi 
aprovado pela Presidência da Repú-
blica. _ 

Informa, ainda, o mesmo :Ministro 
que: 

"De confOrmidade com as· in­
. formações prestadas pela Missão 
brasilelra, após os contatos com a. 
"Oomunications 5atellite Corpo· 
ration - COMSAT', competirá ao 
Brasil, em função do seu ingresso 
naquele .consórcio, um desembõl­
so de US$ 3.000.000 (três rnJ!hões 
·de dólares), correspondentes, apro­
xtm.adamente, a Cr$ 6. 000.000.000 
· (seis bilhões de cruzeiros) , que de­
verão ser resgatados em parcelas, 
a primeira das quais em 1006, or­
çada em Cr$ 1.500.QOO.nOO, nos 
têrmos dos compromissos assumi· 
dos pelo Pais". 

4~ .-.como se v~. trata-se de pedldo 
de autorização le~iBlativa para a aber­
tura do crédito especial, indispensâ .. 
vel para que o Brasil possa· honrar a 
primeira parcela do compromisso as· 
sumido perante o "Sistema Mundial 
de Telecomunicações por .Satélites". 
correspondente a 25% (vinte e cinco 
por cento) do seu total. 

5. Évidentemênte, não poderia .o 
Brasil, sob pena de ficar estaeion&:rlo, 
deixar de participar das últimas con­
quistas da técnica e do progresso com 
vistas à melhoria das MndiçõM _de 
vida do seu povo. Aliás, conforme 
consta do processado, a conveniência 
dessa participação !oi detidamente 
examinada pelos órgãos técnicos cOm· 
petentes. 

=== 

tor. - Jos~ Ermlrlo. - LoMo da Sll­
viera . ...:.. Lino de MatoB. - Victorino 
Freire. - Walfredo Gurgel. - Pe&sóa 
de Quetroz. - Bezerra Neto. 

Pareceres 
Ns. 579 e 580, de 1965 

N• 579. DE 1965 
_D4-Cnmissão de Einanças, sôbre 

o Projeto de .Lei da Câmara nú­
mero 24, de 1965 (nP 2.593-B, ae 
1965, na Cdma.ra), que incorpon1 
ao "Fundo'1 áe ~ .. !e trata o De­
creto-lei nç, 2. 063, àe 7 de março 
de 1940, de «A Equ.itativa dos· Es .. 
tados Unidos do Brasil", a impor­
tância do3 SetLS débitos fiscaia e 
dá outras providéncia8. . 

Relator: Sr. Bezerra Neto. 
Em mensagem de 15 de março pp., 

o Senhor Presidente da _República. 
anexando ·exposição de·-ínotivos dos 
Ministros da Fa.zen:Cia · e da Indústria 
e Comércio, submeteu ao exame e de .. 
cisão do Congresso Nacional o pre­
sente projeto de lei, que incorpora ao 
"Fundo" de que trata o Decreto-lei 
n~? 2. 063, de 7-3-40, da "A Equitativa 
dos Estados Unidos do Brasil", a im­
portância do3 seus débitos e dá ou .. 
tras providências; 

2. Em essência, a proposição visa 
incorporar ao chamado fundo 1n1cial 
das sociedades mútuas (na espécie "A 
Equitativa"), referido· nos arts. 52, 53 
e outros do Decreto-lei nQ 2. 063, de 7 
de março de. 1940. aumentando~o, por 
meio de autorização à emprêsa. a fm .. 
portâ.ncia de Cr$ 338.938.928,10 (tre­
zentos e trinta e otto milhões, nove ... 
centos e trinta e oito mil, novecent.os 
e vinte e olto cruzeiros e dez centa­
vos) correspondente~ aos seus débitos 
fiscais para com a Fazenda Nacional. 
constantes do processo M. Fazenda. 
- S.C.-227.260-64. E para sua com~ 
plementação estabelecem os artigos 
segundo, terceiro e quarto que: 

a) os lançamentos e processos fis­
cais dos débitos referidos no artigo 
primeiro ficam cancelados, sendo Os 
processos arquivados com a anotação 
desta lei; · . 

b) as muitas e juros de mora para. 
com a Previdência Soclal, ajt:l?ados 
ou não, ficam anistiados; 

e) 0 Govêmo promoverá. estudos· 
no sentido de transformar "A Eau;­
tattva" em sociedade anônima. ent, .. \o, 
o "Fundo'' aludido passará a faoz~r 
parte do car.!ta.l social pertencente à 
União. 

3. Na· Câmara dos Deputados fo­
ram ofe_recidas três emendas. preva­
lecendo a de número 1, que deu me­
lhor redação ao a.rt. 49 orl"'in~'i:r:lo 
po1s nesse Q Govêrno aludia à. socte~ 
dade an6nirJ.,_ em que se trn.nsformt:t· 
ria "A Equ.itatlva". -sem lndicnr os 
estudos procedidos. detenninnndo a 
emenda ao Govêrno a promoc~h de 
estudos aquela transfortrJacflo. f' ffit-,:­
grand.o nela, como capit~l da Unt~o. 
a díVIda incorporada. · 

4. Outra emenda não ncolhida 
mandara apmveitar· os servJdorP.~ na. 
nova sociedade anônima. A c!\.rnn .. ~ 
não errou, poi.s o p~soal de 'Fo,jtq .. 
tJva, na hip6U:>se. tem sna rPJa"Fin ~e 
emprêgo garantida nar:: norm!'l<; - clO'l 
al"ts. 10 e 44.3 dn r,on!'1oltr'?"r;" fl~'l 
Leis do Trah~lho. eml~ora tf"nhfl"'l si~ 
do outras as .ra?..õ~-, dn. re""'l"150, na­
quela Cesa do no de"~' le-rh:l~ f:1vo. 8.A importância com que o Bl"asll 

participará foi fixada pelo próprio 
t•Comunications Satellite Corporetton 

COMSAT". nada havendo, assim, 
a discutir no tocante a seu quantum 

7. Diante do exposto, tendo em vtstã 
que a despesa em questão está lntima ... 
mente" ligada ao iuterêsse nacional a 
Comissão de Finançás opina. pela 
aprovação ·do projeto. 

Sada das comissõe:s, em 19 de maio 
de 1965. - Arqemit"o de. Figueiredo, 
Presidente. - Eurico Rezende, Rela-

O que pode causar Psn~cf,. (. o n11e 
se vê no art. 3'>. o Govt;rnn ~:t.,H·lQ,.. .. 
do os débito'l da prr>Vfrl'~nclq p..,,.,fl, 
sem esclarecer se nfi!P.<: f'lqn- fi..,.n,."pn} 
importância.~ 'Ç)OrVentUl"P, d"""'l'"'h>.4.,_c; 
do-<: servidore•. e se pc:f.rc: ~,rp 11 rf"! .,,._ 
turo proteP."idr,R ou niio ncq F'""c:: rl_ 
reitos. A verdad"- é em~" ~ """·t"H""'"<::" 
da "Eouit~'ltiva" fo1 !'ll'f' • .._nvt" T~<>-" .,.,·'\ 

·vasta defo"mac;fin " c1"r-..... ~,.. .. r-,..:":" ..., ......... ~ 
sar d.<><: várifl"l tr..c:11-:lr') C''JV<> ..... ~,.,..,..,..,. 
tais de amparo, 
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· 5. Entendep:1os · qu~ a foJ mulaç.~.o' que trat'a. .J decreto-lei uQ 2.0õ3, de 7 [Decreto-lei n~' 8.934, de 28 de Janeiro! Para, pol'êm, ser resoh·ido d~ .. 
d~ um ~:>Ubstitutn·o, o qu~ é (•ferectdo · de março de 1Y40, de "A -Equitattva, de 1946, e de nQ 5.384, de a de abril! finitivamente o problema · fina.n, .. 
armaJ, como emenda, atendn melhor • dos Estados Unidos do Brasil", a 1m-; de 1943 lque dispõe sôbre os benefi- ceiro da Emprêsa, mister se· fal 
a mtençdo do uovetho de restabeie- 1

1 

portâncía d(}.:; seus deb.ttos fiscaiS :ciários 'do .seguro de vida Em geral), que as multas e juros de mora 
G<Jl a norr.:1audat!e fmaaceira .da "A tmensagem n~,~ 31, de 15 de março de:o de nQ 7.377, de 13 ... e março dE. 1IH5 dos débitos para com a Prevldên .. 
l!:quaativa". No tccante às <livitlas 19S5J. 1 <que dispõe .Wbre o ativo das soc1e- \ cia social ajuizados ou não, 
f1.:.ca:is é conveniente um textc., mats Os débitos .tisaUs da oS'O..?ieJade mu- dades mútuas de seguros, permHindo- t sejam atl-isÍiados''. · 1 

abrangente o que evitará quaisque\· tu3. cnrré3pondiam a Cr.;t . . . . • • . . • • . • Uu~.s considerar a. propriedade imov~l 
dúvidas na apLcação do texto legal. 33_!L938.G28,10,. sendo Cr$ ..•••••••••• e'm seus a~ivos, pelo :Valo1· venal), o O projeto enviado paio Executivo a 
o JÚesmo tratamento dado às drvid.as 109.12J.B6i,8ll de llll,P.JSW do sêlo e Decreto~lei n9 8.934, de 26 de janeiro o aprovado pela Camara dos Depu~ 
fiscais é pre"l'·isto no substitutivo, pa-' IfiUltas, CrS 1111. :BLU:lS;Su de impõsto de 1946 "(que assegurou aos funcioná- tados apresentaram contradicões f 
ra as dividus co{n a Previdência: So- de fiscalização e multa'; e Cr$ . . . . . . rios das ocieàades mútuas d? segu- desajustamentos, que se não ajusta· 
Cial, com 0 mesmo objetf\.·o de tmns- 2.331.034,80 do impõsto de renda, ros sôbre a vida todo o amparo da -le- ram às intenções expostas na Ezposi· 
!ormar êsses débitos em participaç:lo multa-s e juro3 '-!_; l,luJ<l, sp:!l se con- gíslação social vigente) e, finalmente, ção de lVIoCi.ms transcrita neste, pa~ 
d.03 respectivos Instituto!) no- capital sidcrar a correçao monetána autori- o_pecreto-le n9 9,781, de 6 de setcm- recer.· 
da sociedade de economia mista. em zada vela Lei n<! 4.357, de 16 de julho br ode l!Mf3 (que con·cedeu a isenção 0 substitutivo da Comissão de Fi· 
que se tnmsfo:mará "A :r.quitativa". de 19·J4., ou a in.cid~ncia .fiscal decor- do impôst.o de l'enda. à .valorização do nanç.c.s se ajusta melhor aos propó~ 

6. l''inaimente e com \-elução aos ~·ente .. da reav9:ha9ao ue seu a.tivo ativo das scctedl:!-des mutuas de" segu- sitos do Executivo. 
recolhimentos devidos ao Banco Na- Imobihzado (Lei Clt.) ros, quando cscnturadas corno reser-
cional, do Desenvolvimento Econômi- • Na Expo,siça.o d~ Moth·os dos Se- vas técnicas". · Mas. .a contradíção essencial perma~ 
co, matêria de que trata a Lei número nJ;ores Ministr?s _da ~·aze~da e de In- 6. A i~Lrv'enç~o na adm.lnis~ração nece no suh.stitutlvo, como veio no 
1.628, de 1952, 0 substitutivo prevê dustria e ComerciO as 1~azoes que f~n- da Equitat_Jva, pm~ a_. esta ftc~ra rcs- ~roj~to: a .incorporação de débitoa 
seu adiamento pal'a q]Jand.o .. A Equi• damei:ta.'ll a .::;pro·,·a;a~ da tpedida tr~to o regnne. 1nstitm'!o pelo r.;ecret~., flsca1s da sce1eda~e ao Fundo de. quo 
ta' ... ivn.'· estiver plenamente recupera- pre. conizadn pelo Executivo estao e.x- le1 n9 4.609-~, em razao .d~ as dem,a_IS 

1 

trata. o oecreto,..lez n9 .2.0fi6,_ ~e lj dl 
da, ou seja, a partir de 198G. postas Com_ clareza,. coma ~e vê dos e pouc;;w s~Ctedades ~ut~as, entao março de 1~40. Ne?hum deblto ~iS~ 

Assim, 0 parecer da comissão de Dai., o ~o·,êrno, r:a:3ado_S' mto mest;_s, exts_tenws 110 P~u~, se ha'ierem p.u- cal (Obrign.çao, p.a.sstvo! pode. ~er m• 
l''inanças é que a ·preaeufe proposição Asshtl. e que, pe o Dec:reto-1ei ~u- cesslV_amente tránsforma~o em ant-n1- cQrpor.s.ào ao a .. Ivo, e1s a d1v1da &l 
S{~ja com·ertid3 no seguinte ponsa_bL~!dade p~la.s reservas·. técmcas mas, nã_o_ se caracten~u, cont.ua~J .. extingue pelo pagamento ou pela 

_ atuar1atS das soctedactes mutuas de pelo cspmto de cooperaçao, de ajuda remissão confusão compensação ou 
SUBS. TIT.üTIVO l Con:rt. i.tui.çáo ele 1946., ~estacat1do-se e de ~timUl.o .. J\.. . .&oluç1ío. dos proble~ quHação' de credo'r, por exen.1pfo, 

Ao Projeto nq 24{65 (n<? 2.593, scgumtes trechos: .. . mas, dia a à.ta agravados. Inexiste a. obrigação, com o desapa.re~ 
de 1965 na Câmara) . O mut.uaUsmo teve sua f'p::lca nos. 7, o nó·,·o govêrno eneontmu a cimento do vinculo obrin"acional. De-· 

' fms do século passado, quando empre~ . d d f cw . ''dit t> t' â 
Art. }'J ""A EquitaUva dos Estado~ sas se c~msünnram para çxplorar di- Equ1tat.ivíL com um qua ro e un - sapaze~e o CJ_'~ ... o, com a e.x mç o 

ünidos dQ Brasil" Soc1edade Mútua versos ramos da atividade hurrana, nário:S que repres·enta. o dobro do ne,- da divida, detmmvament~. . 
àe Seguros Gerais, soh intervençào llnclush•e n de ·seguros. . cessário, com as fôlhas de pagamen- q cancelamento do débito da. Eqm-
úo Govêrno Federal, que, subs!diâria- No Brasil, na e:specialidade securi- to mnjoradas em 195%, no perlodo de t:ltn'? que o Pl'ojr:_to e o subs!ttutl".,:o 

d 1 t ..c: • • 13 mes~s. em decorréncJa dos aumen- e e n tem um en~aro-o- a "uantla mente. respon e pe a.s reservas -t:C-j'taria, sempre se diStinguiu, como so- tos salarir:üs dos s~cuntárlos, obtidos pr ve l '-'> .c. · 'f · 

nlcas atuariais, fica autorizB.da a au- ciedaàe !f!útua, a Eq.uitativa dos Esta- através de àissídios coletivos; a sua. corrrsl?ot~den"le aos d:brtos cancdaàos 
mrntar o "Fundo" de que trata o De-J dos Ontdos (,io Brasil, fundada em d .d ou ruusttados passara~ _à constituir 
ereta-lei nço 2.063, de 'i de m. arço dej· 1896, para ~e dediCar e.xclusivan.lente produção de segmos ·re uzt a a m- parte integrante rlp Fundo de que veis reais· inexpressivos, ante o~ en-
1940, com a jnoorpora;·fio dn. tolali- ao rnmo \•ida e que· gozou de notó- cargos perm~nentes da ,;ocledade; os trata o Decreto-Lei nQ 2.063, a.umen-. 
dade çlo:; seua débitos· fi:Jcais para com ria evü;it~ncia até a terceira déeada ::~eus débitos com 0 Fisco ped-eral e a tando-o, como Prtitic~pação da União 
a Pazenda. Nac.iona!, até 31 de março dêste se~ulo. . . . Previdência Social, afora 05 comPro- Federal. . 
de 1965. . . 1 2. -~ partir de Hl30, _a Clrcunst~nma missas de liquidação de segures el~va- o necreto~I.ei nv. 2.053 "regulamen-

Parãgraf() único. Igualmente é au- de nao_ terem ~s socwdades mutuH!' dos a -varias centenas de milhôe.:r de ta sob no,;os ·moldes as operações d 
· ~riza.cta;, a incorpora~ã?, ao aludido d?!10, f~-I_a_s Qecau, pois as iUQs ~d.mb- cruzeiros. · seguros privados ,e sua fiscalízaç!lo". 

Fundo , de todos os· deb1tos da refe- lll;:.traçoes vinham sendo (!O~tro.adas Este,. en1 linl1as ' g:erais, o qt.adro Nêle se trata do capital social e d 
Tida sociedade para com as Institui-~P~r rn~nmlas Q~e, não pos:;umdo pa.- que a ·novu administração, dedJnada. fundo so"ial.na seçlio I art~ 51 a 56 
çõcs dq Previdência Social até 31 de t.rmwmo própno. a d~fender, . nem l t t d t l "" ... , ". . • 
março de 1965, m.· .clu;;ive os r·especti- sempr-e plasmayam os seus atos pela a cleíta pc o represen an e o !\ ·ua Pretend~-,se, ::-~sim. o es~abel_ecl~l:n 
l'os juros de mot·a e ntu,·tas. , con_·eção adequ_ada. aó trato dos iu- govêrno, encontrou, ao tomar posse em to .de. f_I_cçsn es~Iahha, a .mcpl~Ola,..~ 

t:. majo do conerite ano. d \ b t il l s 1 O"' quats Art. 21' Os lançamentos relativos 1 teresses comulll ur1cs. . . . . _ . e. c e 1 os _:w cap a .. octa, "'. 
nos dêbitos mencionados 110 artigo f 3, :E'mb~m. dot.ada .de. vt~ttoso ativo, Graças a cJcperaçao. gov~rnam~nt~l pm_ sua \ ez .. e Hmuut~mente: ~11: 
anterior !1cam cancelados: sendo 05 !onde se dlStl_ngma:m. 1move1s de gran- que vem sendo concedtda a EqUltatl- extintos por let. de manen·~ dcflmtl 
:respectivos processos fisca.is ou prevl- de valorízaçao e ~ttuados _em. dh·er- va~ atraves·.de recomendações e -au-

1 
va C· ~erce. , '· 

denciários arquit•ados com a ano~-.tsas capitai? _do P_::us, ~ Equ~tat!Vh e~- ldllo financeiro, tem procurado lj, awal Vê-se que··a maneira de afingir 
ção desta lei. trou em sena CJ"!se fmance.na na de- administraçãO da emprêsu mcremen,. · fim colimado não foi alcançado, ma 

Parãgrafo único. Ficam assegura- cada de _1940. com expecta~lm de: luta tar a pro~uçâo de s_eus seguros, :lem foram esboçados lh'l'en~~nt.e precipaj 
dos nos emprega:ctos, cujas contribui- et\tre )Ots grupos de ,mu.tahs~. . ~ como buscad~ :>Oluçaes . ~.ar~otppga~ ~o S:l.bor .de inclceisões e p~rpizx!d::tde 
ç6es para a Previdência SOcial hajam .o _Go.vêt:no Federa. d~ entao, dect com ru; org~msmos da.Pte\t(lenc!a,...._o data vêma. 
sido descontadas, os dit·eii;OS previstos d!u mt~rvlr ,na generalldade d~ so- clal às qllalS ~teve ligada (L-\P';') ~- g desejado o p.um~nto do c~rpitn 
na. legislaçá9 vigente, Cabendo ao Po- ctect~pes . mutuas de sguros, que !':~ h_?jc s~ :;\ct;a \ mculada. (!APBJ: solu _ da sociedade. de cér~a de quaüocen 
der Executivo reuulamentnr a ma.té- oca~aaQ t:l ?-n~ poucaB _- sen!io. A Eqw çoes essas que. lh_e pe_rmltlSsem, a l,ra tos milhôes de cruzeiros. que cquh'a 
ria ~ · tattva a umca empresa mutua de se- zo médio, a hqmdaçao dos peus ~om~ 1 . à b ··~ d 0 .- 0 co'n 

' 
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• • . , guros. de vida regulando~lhes as pro:níssos c'llfl cs.::-a~ dua.s entidadf'~i. er.la su s~nçao a ma , : . 
Art. 3 O Podet Es:ecutno p~omo- reuniões de interessados e t fortna de . . qmtação de tmpost!)s, multas e JUlO 

ve~ es~dos para a trans!orlll:aça'? da representação dos mutualistas. ausen-. . 8, Existe, porém, um. aspe!.;~o da re-l assim como d_e contribuições Qa pre 
Eqw~attva df?S Estados ""C!mdos do _t.es as assembléias. que passaram a. sei' cu.peraçãõ mo_ral e fmanceira. d~sa vidência social. a qu:11 se tramfonr..a 
Bras1l em SOc1ed~de anônima, quando representadas por Qelegao designa- mutua que so p~de ser ~?~ucronad~ ria em sociedade anón!ma. em etap 
então as quantms incorporadas ao do· pelo Ministro do .Trabalho? ·hoje c?m a colaboraçao do C:on"'Jesso .Na subseqüente.· ·observand,o~se o s.rt. 2 
FundQ, de ac~rd?· com. esta lei, pas- Ministro da Indústria e do comércio. monal, de sorte a ae evttar, pela de- do Decreto:::Lei ,~n? 2..0GR ir. to é. po • 
carM a conshtmr ca.p1tal ·social da · . · .sannonfa no enquadramento e- soJu- · .. · - ~ 1-s·' 1 , ·• 
tJnJâo e. dar; Iru;tituiçóes de Pre\'idên~ .~ot esta a:- forma de represe~l~çà~ ção dãs dificuldades, qUe • venha a d~!meracao ?a. .\csemo. 1a e au Lfl.,..a 
oia Soclitl, respectivarnante. . cna.da P_elo Att_ .. l+; do Decr.J<> Ie~ n União Federal a _responder pel_os com- ~ do Governo. 

Art. 4!) Fica a Equitativa dos'Es- .8·!08.g de 8 d~ de)dbro d~ te9~1 · n.o promis.sos. assumJdo.s no alud1dc De- o f\umentQ de capital deve 2 • 

fados Unidos do Brasil isCnta. até 31 do Oo:érR~rF~~ra~ ~~ ~d~inipt~~~fw crto-lei n" 4.60~-~2. . \reaHZã1õ . ."elr! di;1heiro {Decreto-I i 
de dezembro de 1965, dos recolhimen- da. Equttativa fêz; C"ssar a luta 10_ Trata-se do debilo _flsc~l da Eq~nta:" l n<? 2-0.63. art.s. 5l e 52· D~creto-L i 
tos de que trata o artigo 7~ .da Lei terna por outro lad~ teVe efeitos de- tiva, de~orrente do 1mpos~ ~o sc~o no 2..627, .d€. 26 d.e setc~bm d.e 191 , 
no 1.628, de 20 de junho de 1952, pa.s- $astr~sos na. produção (!e seg}ll'os.. sôbre. premias <.!e. seguros. ncw 1ecu~ht: r.rt. <\~'). 
~d~ a devê-~os. sôbre . as elevações .Dal 0 gov"êmo, passados oito nossos, do~ eJ11 te!'lpo. uti~ e -su~O"m~ltas.n~~- · A lei de sociedado anônima pr ' ... 
dn.s teservas tecmcas fe1tas a. partir haver baiXado novo oecreto-!ei no- põsto de fJScallzaç~ de _s .,utos ~ "l"C"C no parágrafo· único do art. 8 · 

·'de 1966. . . i , . en'- a tas de !W'i~. tambem nao re_calhrdo; el-- 1 
. · · · · • 

Art. õ~ ~ta lei entrará em vigor i?n~~t~~te ~~si~~o, ~~~d~~e ~~~ua impõsto Qe renda do exercicm de 1945, "Quando a entrada. consistir e 1 
.na ~a :ta çie sua publicação. revogadas d~~~gura~ ci.e· vfda ex~stente no Pais. ú~timo a:w em que o mesmo !ui. d~-. -- · · tit_ulps de cr.éct~to pessoal, o b\.d. 4 

tlS dtsposlcões em contrá.rio·. · Assim é que pelo Decreto~ll nO.-· v1cto e nl:'o se.a.Cha pago ... · ·. . . cnt-qr ou .ac10nista responde 
· &la das Comissõ~s. em 1.2 de maio mero 4·. 609, de' 22 de agõ.sfo de 942,, . 10. .Eara t~nto, a s~lt!ça~ q...:e s: Í pela solvência do devedor .. Es 

til! 1l1f15. - Aruem.lro Flgumredo, Pre~ (cujo art!go 3Q foi posteriormen:.~ re-I nos_ ap~esenta e a de set ~r,d .... aut-on I responsal)ilidade não subslStl..r 
eidente.- Bezerra Neto, .RelP:tor. ~ vogado pelo Decreto-lei nQ 8.93-l, e1e~za9,a_o aqu.~la Emprêsn. pala a~nen_t,~~~·· .. quapdo Re t.J'at.ar da versão _e 
J1dm.undo .Levl. - Ant-tmw ~á. - 26 de janeiro de 1.946) a União· Fe- 0 o Fundo ; <le que trata 0 De eto •Y , um .p-atrimQnjo líqüido. como n s 
ÍJamel Kt'lBf!e~. -: Mene;;;es Pimentel. deral assumia, subsidiàriamente, a res- n-. 2.0~3, de,~7 ,de março. de ~9.40 '., c~~, casos de· incorpOl'açâo· ou fusão· . 
- .tobt'fo ~a Stl1)e!ra. - Eugenfo Bar- ponsabilidade delas reserms técnicas ~ mt:;~l poraçao da tropm tãncm. ~! .... ~-:o> f _ .. . • . 
ros. - Trzneu Bornha1!Sen. atuaritais das sociedades 1;nltua..<> de 338.938.-928,10,. C<?rresponclent.es ,tOs. Nao se tr~t;l. de crcd1to da Um o 

N(' 
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n-rn 
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seguros de vida . . . seus dcbit?s fiscais para_ c~m <i J·n- )ara com_ tercci_ro, que viria a i_nt ~ 
\ 80, ~ 005 1 6, Ainda. no intúitp de procurar re-I zenda Nac~onal, constant~, ··~·prm.es.-: grar 0 caplt.al social, mas de credi o 
' Da ComisSão- ae aónslifutc"O a gulari:tar a situação, não só da J;_qut- so M_. Fa""end:l S. C. n. ~2t.2Cú, de. fiscal, de débito. de passivo da pr -
"Justicd', Só1Jre o PMJeto 1-, lei tS$ ta.tiva como dos se~s :runc.ionáriOB, o 11964. . · - 1 pria emprêsa, cujas dificuldades -
Cdmara. n 9 24, de HH~.. Govémo. F-ederal f{:z publlca~· ·vários Na sociedade anônim-a - em nu~ '"" 1 nanc~irns são proclamadas_ pe o 

Relator: sr, Jeferson de Aguiar. outros de~l'etos.,.lej,s até o ádvento da transformará a Equitativa, contorme! F!xecutJvo, que a administra, por v ç, 
~ . . Constitu.lc;Ao de 1946, destacando~ses estudos determin;ldos pelo Govêmo, o 1 de decreto-lei criador de ficção ~ a 

O Sr: .Preszdente da Repl)blfca en- os de nwnel'OO 4.608 e 5.4~9, de 22 de Fundo aludido naquele oecreto-Jetl repreSentação de quotistas ausent ~~ 
Viou PIOJeto de lei ao Congresso Na.- agôsto de 1942 e ~7 de nblil de 1948, passará a jaur parte c! o capttal social' nas assembléias da socJedade tnúm 
ciono.!l mcorro:-ando ao "Fun:\o" do, respectivameJJte, estes revoaados pelo pertencen-te à União. { ro 3.008, de a de de~mbro de 191J 
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Poder~se~ia r~olver a,,_ "Y~::~~~ .Art. 69 Esta Lei entrará. ern vigor 
cilm a lavratura de ll na data de sua publicação, re1-·ogadas 
pú.blíco do contr~to de doação e.."U as cUapostçõe.s em contrário. 
Jlagamento, entregando a Equitativa Saia das coznl.ssões, em 19 d~ maio 
à- União Federal as quotas correspon- de 1965. _ Afonso A-rinos, Presidente 
dentes ao aumenta do capital, que, _ Jetfersmr, -de _Aguiar, Relator _ 
Por .sua vez. eq!livsJeria ao crédit:.J Menezes Pimentel Heribaldo 
fiscal e da Pt~?:vidênt))a LlociaL Vieira - }3ezerra Neto, vencido -
A operação eqUivaleria, a meros 'an- Edrrumão Let-'i _ Josa:plzat Marinho 
çamentos. contábeis· de· receita e des- Alm;sio de Ccrva(ho, vencido 
p~ · Argemiro de Ftgu,eireM - vencido, 

..~. a.s melhor .se ajusta à hipótese pots votei .contrà. o Qr'>íP.t'l e ~ub~titu~ 
~ às disposiç~es leg~üs pertinentes, tlvo JJelas razões expostas em ::;essão e 
lá. ~nvoca.Qas, a Mev.nr;iío do capital da atendendo às inconstitur:ion8.llciatles 
.Mctedad~, que seria subscrito pela com que, data véniil. i..-,c:.rre 0 Sul1s~ 
tr_n Jão Feder_al e 'insutul..-.õe" de p1·e- · • 

~ "' tttu-:h:o resultante do parecer \•tdência soctal, com os lançamentos 
e_ quitações rorreS})OlHlentes à opera~ 

· çao de realização de eapltal subscrJto 
e, .simultânearnente. u paooamento dos 
créditos fiscais. <:' I "eq\\Orlm.ento 

Com êsse entendin:ento, sumária e 
clatamente ex:posW, a cornissfi.o de 
Constttu_ição e J.usriça opina l)ela 

o sn. PRESIDJhllTt::: I Orlpe se )ê: ----

(Moura Anàrade) ·- o" requerímenw · "Para ~s fins de prona:;anda e p:!­
to que acaba de s~r lido serâ votadQ netra~ãu co!tlerdat .aqui menciona-
ao fínal da Ordem do Dla. (dos ... ''; 

Continua. a hora do expediente. f L . · 
Tem a palavra ·o nobre Senador e1a-se: 

Vasconccios 'rôrrcs, ora~or íps<!rfto. "Para os fins de promoção com8r-

~~~~~i~~~~~~~~. cial aqui mencíonadcs ... '' E EMENDA N9 4 

.COAfPARECElll MAIS os 
SENHOl!ES SENADORES 

Zachru:las de As~umpçâo 
Antônio Balbino 
Lopes da._ cos:a f3). 

O SR. PRESIDES'l:E: 

(Moura Andrade) - Acaba de 'c::he~ 
gar à mesa a 1'cd3.çáo ·final do F-ro~ 
jeto de Lei da Câtnam n9 33, de 1965, 
que v-aí se1' lida pelo Sr. 1<1 Secre-tá-

(corr~ponde à em8ncl.a nQ 3-CPE> 

.Ao, art. 49. 

Pê~se ao artigo 4a a seguinte r e da~ 
ção: 

anro,·ar,ao da sw,uinie 

r~~~~~~~~~~~~~~~~~~rto. i: lido o ,s.:_gui1l-te 

'
1 Art. 49 Os chefes de Missões di.-­

?1omaticas. etn cada pais respondem 
pela fisca.Uzação d,!l.s atividades das 
t'epartições consulares ·com sede na 
sua âl'ea de jurísdíção, eobendo-Jhes 
cstabell!cer diretrizes de e-xpanSão e 
propaganda com-erc1-' fixar· horári~s 
de expediente nonnal e :su~erir poil­
tica que favorN·a e· estimule as tro­
qas comerciais''. 

l;.'uumda n<;~ 5 

(Conesponde às emendas 
Plenário e n 9 4 CPE). 

1 

ainda, outro requerimento, que 
vai ser lido pelo Senhor 19 Secretã~ 

E' lido o s~gu.ínte 

Parecer n" 58'1, dé l S65 
Redut;tio j:nal _das entendas do 

SenadO ao Projeto de Lei da Cd­
marrt 1t9 33, de 1965 (11.9 2.594-B, 
de 1965 na camara do3 Depu.~ 
tudosl, de iniciativa do Sr. Presi. 
denie da I;epúb(ica. 

Relator: Sr. Sebastião Archer. 

l(eda:ção final das entenda~ do 
Senado ao Projeto de L~i da Câ~ 
mara n\' 33, de 1965 (n9 2.964-B 

ns. 11 de 

Ao art .• 59. 
Dê~se ao art. 5<~ n Seguinte rcda­

c;ão: 
Art. 5() Ouvido o Ministro das R e~ 

lações Exteriores, a Chefia e respon­
sabiHdade da pront.Jçáo comercial em 
cada país será confiada, pelos Chefes 
das Missões a funcionãriOs da • ... arrel­
ra de Di-plomata lotados ne. represen­
tação, respeitado· o disposto no pa~ ... 
grâfo único tlo art. 6° da Lei ttU­
mero 4..415, de 24 e setembro de J9G4~ 

E~1:ENDA Nç 6 

(Correspo~ld~ à emenda n'? 7 CFE). 

Ao art. 7<:t. 
de 1965, na Ca8a de origem,), de Dê-se ao art. 7t;> a seguin'-~ Te~ 
íníciaiiva do Sr. Presídente da dpção; 
Repziblica QUi:! complementa a Lei . 
n? 3.91'7. 'de 14 de ju1ho de 1961, Art. 79 Esta lei entr~rá em n.go~ 
que r-eorgani"'a 0 Ministério das I na. data de sua pubUcaçao, revoga 03 
Relaç~es ExÚrtores o art. 39 elo Dec~eto~lei U9'_ 6.657. ~a 0 

• 4 de lutho de 19.r;.t1 e demats. dispDSl-
EM.ENDA "N9 1 çôes em con~rário. · 

<cort-eSIXlt1d? á emenda n9 8 de EMENDA N9 B 
Plenàrio) 

<Corresponde à emenda n-9 6 CPÍO 

Art. 

Inclua-se onde ~ouber: · 

As dota.çôes orçamentárias 
aos Escritórios de Propa • 

comerciai CSEPRO) 
para o Ministério d.as 

Exteriores. 

PRESIOENTE: 

Àndrade) Sõbre esta maté-
" _ . , e executará. tôda.s as tarefm; ~~~~~!:~~~Er,:~~~~:• dispensa d~ de promoção comercial ao Br.asll no ussão 

exterior, as quais :passam à sua <(>)fClu- vai ser lido. disc e 
síva adrúinistraçãa". 

. EMENlJA N9 2 t• Udo e aErovado o seguinte 

(corresponde à emenda. n'} l~C?~); 

Ao art. 2'1 (caput)) in tine: 
Onde seM: 

" ... previstos no art. 19''; 

Leia-se: 
" .•. previstos n~sta lei". 

l>MENOA J\1'1..-8 

(corresponde à emenda. n? 9 de · 

Nos têrmos dos artigos 211, letra P 
e 315, do Regimento Jnterno, r~uetro 
· lmedla ... 

Sala. das Sessões, em. 1$ de maio dt.\ . Plenârfo) 
1.965. ~ Dqniel Krieqer. - Barro,l.r.~ - • de Jll?.iO d:! 

Ca-r..xtlho. \Valjreào GurqeL ~"'-Ao piU'ãi;rll.hl ú.u.l('.Q (lo Q.rt. :l9, 



'i 334 Qulnta-felr.l :>O 
-~----

E' a seguinte a emenda apro .. ) Nesta oportunidade, Sr. Presidente 
vada: . _ . quero dirigir um apêlo à Mesa e a tô~ 

E.i\IENDA NQ 1 ~~ a_ Casa, para que L;m~mos proYi~ 
J denmas no sentido de que não fique~ 

ao ar~iso JQ a segU.mte :re-
1 
tnos aqui apenas 1n condição de 

~~~~~~~~~~ ebanceladores dos projetos vindos da 

~~~~~r ,. . ~q- Fica aberto n.o :PoOt!r 1 egis- Câmara dos senhores neputados. 
~ o c:~;:édíto especial de C.t$ . • . • •.• Este projeto tl'amitv na Çâmara 

que complementa a Lai 415. .000 (quatrocentos e qumze dos Deputados durante' . dias, restan-
14 de juL.'lo de 1961, que mllhóes, :;etecencos e cmqueuta c selS do-nos_ ape~as 14 di~s. Assim, não 

!_ec>rgan'iza O Ministério da":> Relaçô:!s mil cruzeiros) _ sendo :3GS..OOO.OOO nos f01 p~sstvel estuda-lo e corrigir as 
ürezenws e ses.sent&. e cmco ,llilhões bnperfeiçoes com que se apresenta. 

Se nenhum dos Senhores senadores cruzetrosJ para a Câmara dos De· Creio chegado ~ momento de o se-
desejar usar da palavra, encerrarei a e Cry 50.756.000 (c:mquenta U3.;do tomar proyidênCia para que se 
discussão. ·(Pausa). setecentos e cinquenta e seis evite êsse procedimento,. Te_mm; nesses 

cruzen·os) para 0 senado Federal casos, 60 ~ms, dos qua1s trmtr.: reser­
Está encerada. 1 r,;s;~~~lt~'ag~ a pagamentos devidos ·ao vados à Camara das Deputados t:_ trm-
Em votação. Os Senhores Senadore31 J Prer.taen~1a do- CCJDO'"t: - to ao senado. Entretanto, a C amara 

que a aprovam, queiram perm.anecer (I.P.C.) criad~ pela "Lei nk~-1 absorve q~ase.que totaliD:ente o no.s.so 
sentados. (Pausa)~ 4.284 de 26 de novembro de 1963 I prazo e nos hcamos aqui imposslbiU-' · tados de corrigir, de emendar, de exer-

Sala. das sessões, em 29 de abnl de cer o nosso dever de le~tslador. 

.Está finda a hora do exped-iente. 

:Passa-s~ ã 

ORDEfd DO DIA: 

ITEM 1; 

~areceres favoráveis, ao Projeto 
e a emenda de Plenário (n9s 279-
280, 533 e 534, de 1965), às Ccnnis~ 
sões: 

- de Constituicáo e Justiça e 
- de Finanças~. 

Em votação o projeto, sem preju:zo 
da emenda. 

Os Senhores Senadqres que p1·ovc..:n 
o projeto, queiratn permanecer sent:-.· 
dos. (PaWla) . 

Está aprovado. 

1965. - cat.tete l?ínheiro. Apelo para a Mesa. ã Om de que 
o SR PR"SIDE"NTE· haja entendimento com a Mesa da 

· ~ • · Câmàra dos neputados, de tal manei-
(.Moura Andrade) - Os iteM zq e ra que não mais fiquemos na situação 

39 da· pauta deverão .ser votadn::; em de não poder exercer nosso dever, cor· 
escrutínio secreto. rigindo as injustiças que, porventura, 

encontre~os . nas proposições. · 

~~m~~~~t~~~~~~~~~ 1 

sr. Presidente, não .,1presentar~i emenda ao projeto, mas reitero o meu 
apêlo à Mesa. Infelizmente não será 
corrigida a injustiça contida neste 
projeto. não por culpa nossa mas sim 

Item 2V: 

da Câmara dos Deputados, que absor· 
veu o prazo que nos era devido. (Mui-

!~~i~~~~~~i~~~~to bem. Muito bem). O SR. PRESIDENTE': 

<Moura Andrade) - A Presidência 
tomara a provldência ·soliCitada pelo 

;;;i'"-"'--"~ nobre senador Edmundo Lev1. 
cgntinua a disCUssão. (Patisa) . 

PareCeres favortiveis, sob n'~ 5 
e 548, r:J,e 1965, das Comissões: 

- de· Projetos do Executivo e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeta. 

·O SR. EDMUNDO LEVJ: 

O SR. VICENTE AUGUSTO: 

<Moura And.rade) - Tem a pab.vra 
o nobre Senador Vicente AU"}usto. 

, O SR. ViCENTE A.VG·L-';70: 

( 
(Náo /Di revisto pelo OTl.':!.or) - Sr. 

PreSidente, -em. ·tntuito. no:so oferecer, 

E' o seguínte 
·ao: 

(Sem revisão do orador) ~ Sr. Pre-, emenda ao projeto ora em discussUo. 
sidente, o projeto ora em discussao Todavia, como se trata de proposíçf- · , 

Casa, merece todo .) D0..3...~ apofo de iniciativa do senhor Presider.te c & 

em particular,. me expresso a res- República e o prazo estâ a expirar 
dêle porque, em verdade, partiu não nos é possivel a apresentação c:· 

mim a primeil'a iniciativa em fa- emenda, a fim de não prejudicar 
dos funcionários rio I!::"e~u.tl\'o, das projeto, já ·refeito pela Câmara. dt 

0 projeto aprova- entidades autárquicas e das socieda- Deputados. 
des de economia mista, at.ingidos pelo Solidarizamo-nos co:rp. o~ nobre Se. 
:.to Institucional. nador Edmundo Levi, pelas observr 

O projeto que apres~nlei toi sobres- ções que há pouco fêz da tribuna. : 
tado, aguardando, justamente, 0 en- damos c_onhecimentc ao Se-nado .r. 
vio da mensagem que hoje :l.iscuQmos. reclamaç?-o q'tle recebemos, conceb1c.. 

PROJETO DE' LEr DA .:A:'.1ARA 
N' 3, D'E 1965 

Abre ao Poder Executivo o cré· Entretanto, não tt·amítou a mensagem nos segumtes ... têrmos: <lê~. 
dito especial de Cr$ ·u65.000.000 ,~pensada ao projeto inicial por mim . ExmQ Sr. senador Vicente All· 

(N9 2.221·B, de 1964, na origem)· 

(trezentos c sessenta e cinco mt~ I a.present_ae!o ~esta casa. Não o. correu gusto 
lhóes de cruzetros), d~stinado ao tal provtdenCla, mas devo tambén.. ta~ 
pagamento de que trata a Let. zer um reparo. Clll;bora recunlteça que Em telegrama que recebi qo 
n\l 4.284~ de 20 de novembro de 

1 
o J?rojeto, no momento em exame, é Deputado Martins Rodrigues, nes· 

1963 
(IPC) !mats completo do que o apresentado 'ta data, soube que a.quêle ,p&r1a· 

0 
· · . . · ! por mim, êle entretanto, Jncorre em mentar encareceu providências de 

Congresso NaCional decreta. \grave injustiça contra determinados v .~ no sentido de que o Senado 
Art. I9 Fica tiberto ao pl)der Le- ! cidadãos atingidos pelas medidas pu~ Federal, em tempo~ repare no res-

s:i.slativo - Câmara dos Deputados _ nitivas permitidas no Ato Institucio... pectivo proleto do Executivo, os 
o crédito especial de Cr$ 365.000.000 nal. têrmos restritivos do Artigo 19. -
(trezentos e sessenta e cinco milhões Assim, verificamos que não serão <Projeto 2.636). 
de ~ruzeiros), destinado a pagamentos abrangidos .Pelas beneficias pretendi~ Solicito, portant~, sua melhor 
deVidos ao Instituto de Previdência dos no proJeto os magistrados e ser.. atenção para o-~ue, a seguir, eX-
dos Congressistas~ (IPC>, cria.d\.i pela ~ntuários d~ .Justiça .. Apenas recebe.. ponho a v. Ex:~: 
Lei número 4.284 de 26 de novembro rao os beneficiOs do projeto os depen .. 
de 1963. · ' dentes dos f~~ionários . .Públicos civis 

Art. 29 o crédito especial de (iUe e serventuános da a.dmmis;tração pú­
t.rata a presente lei será. i.istrlbuido blica descentralizada.,_ . não abr~ngen­
ao Tesouro Nacional depois de reg!s- do, ao menos, os serVIdores das enti .. 
trado pelo Tribunal de Contas dades autárquicas. 1 

• 1 

- · Era intenção minha apresentar I 
Art. 39 Esta le~ entra em \Tia'Or na emenda ao Art. 19, mandando incluit 

data 'de sua-J;)ubllcação; \logo após a palavra descentraliZada a 
Art 49 Revogam-se as disnOsiGõeS sesguinte expresaão: "bem como ma-~ 

em ~ntrário. · gistractos e serventuários àa Justiça". 
Entretanto, obti\'e intonna.ção de queJ 

O SR. PRESIDENTE: o prazo de tran:litação Jl!ste projeto 
(Moura Andrade) _ Em vo!Aolo a. determinado pelo Ato Institucional; 

Jmtenda. . I termina justamente hoje, 
Os senhores senadores que a apro- 1 De sorte. que, s>3 nós tomarmos al· 

ve.m queiram permanecer sentados. 1 gum.a providência para corrigir a in­
U'ausa). · >Justiça de que s~o vitlmali os Magll!­

( trados e oa. serventuários dtt Justiça, 
Está aprovada. A matéria irá à CO"jinevitàvelmente o projeto não ahege.-

missâo de Redaç§Ji ." rã a seu têrrno no ,l)ra.t:o exigido. ' 

1. Ornitiu~se a .Câmara do.s 
Deputados de votar emenda que 
viesse ao encoritro da intençAo 
e;rplícita do Poder Executivo, con· 
tida na. Mensagem de n~ 41, que 
acompanha o Projeto n9 2.636 -
(Diário do Congresso Nacional, 19 
de março de 1965, !ls. 977). 

De fato, afirma a Mensagem que 
"a extensão do beneficio também 

· se JustifiCa como um Imperativo 
do principio de igualdade." 

Entretanto o Artigo 19 - res~ 
tring"indo a concessão de pensão 
sàmente aos beneficiários de "ser­
vidor civil estdvel ou vitalício,' de­
mitido em decorrência .10 Ato Ins­
titucional, fere fundamentalmente 
o pretendido principio de Jsual­
dade. • 

'Maio de 1965 
·--.. -~---=... 

E isso porque ''como é sabido en:l 
todo o Pais, a Revolução de 31 de 
março afastou do serviço público 
vários de seus servidores" muitos 
d?s quais ainda não havia'm atin .. _ 
gldo tempo de serviço que lhes ga .. 
rantisse estabilidade. 

Por isso mesmo foram demiti .. 
dos, em decorrência da "revolu .. 
ção ", mas não em decorrência do 
Ato Institucional, pôsto qu~. for• 
çosamente, não poderiam ser en• 
quadrados no Artigo 79 do rcfe.t·.Ído 
Ato de 9 de abril que diz: ~ 

"Ficam suspensas por 6 (Seis>: 
meses as garantias constitucional~ 
e legais de vitaliciedade e estabf ... 
lidade." 

Ora, a estabilidade, conforme de­
finição do Novissimo Dicionário 
·Juridico Brasileiro, é "mn direito 
inconteste e assegurado a todo e 
qualquer empregado, trate-se de 
.simples assalariado, de operáriO 
o~ <:fe empregado ou funcionâl'io 
publico, t::omo imperativo decor­
rent-e: a) das Leis do Trabalho, 
b) do Estatuto dos Funcionários ! 

Civ~, e c:) da Estatuto dos· Mill· i 
tares. · 

(E, convém assinalar de passa .. 
gem que - em jurisprudência ~ 
a estabilidade do emt>regado ~ 
considerada,, pacificamente, bsut. 
de tamllia.) · 

2. Examinemos, de relance, oa 
três aspectos acima, referentes &I 
diversas categorias de · emprêgo. 
com relação ao tempo de servi~O:, 

a) a Consolidação das LeJs do 
Trabalho (Art. 492) , fixa em 10 
(dez) anos o tempo para obtenção 
legal da garantia de establlidadei 

b) a Constituição (Al't, 188), 
complementada pela regulamenta ... 

ção do Estatuto dos Funcionãrios 
Públicos Civis da União, diz: "São 
estáveis: I - depois de dois ~mos 
de exercício os funcion?,· 0o<\ efe­
tivos nomeados por concurso• :Q. 
~ depois de cinco anos Je exércf· 
cio, os ·funCionários .efetivos no 
meados sem concurso. 

c) os militares, cfe. os r"est>ecti 
vos estatUtos, tão logo promovido 
(no interst!clo de 6 meses) de as 
pirantes a oficiais, quando se tor 
nam, obrigatôriamente, contribu 

'Jntes ·ào Montepio militar. Canse 
qlientemente, conforme o Regula 
menta de Pensões~ o oficial qu 

•fôr demitido serâ. reputado faleci 
do, cessando a contribuição, e 
contar da mesma data sua famlli · 
terá direito à pensão da m.ontepl 
(Vale lembrar que êste direito lhe 
é o.sseg-:rado desde 1890). 

3,. • F·ita .esta. rãpida digressão 
suflCieue para demonstrar os d1 
versos <>l'itérios de estabilidad 
reportemo-nos novamente ao Ar 
tigo 19 do projeto do E'xecutlv 
que diz: 

"Aos beneficiários do servid 
pV,biico \civil estável. ou vitalfct 
da administração direta ou ind 
reta inclusive das sociedades 
economia mista~ demitidos em d 
corrência do Ato InstitUcional 
9 de abril de 1964, será conceêu 
pensão pelo Tesouro Nacional O · 
velas Institutos de Preridênci 
observadas, em cada caso, as no :. 
mas existentes sObre a matéria ' · 

O.z:a, todo funcionário público 
servidor público. Mas a reciprf) a 
não é verdadeira: nem todo se .. 
vldor público é funcionário púb .. 
co. E isto equivale a dizer: 

11nem todos os servidores púb -
cos têm estabilidade garanti u. 
aos 2 (dois) anos de exercício,.. 

_E,. nesse caso. está o servid · 
publico civil que é funcionário o 
Banco; do Brasll ou da Petrobr s. 

Efetivamente, o empregado 
Banca do Bra.sll não é funcfo 
rio público, por "nAo se tratar 
repartição pública, mas de simp 
estabelecimento de crédito sub 
tjdo às obrigações decorrentes 
Decreto Federal n• l!3. 322, de 1 
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(Dicionário Brasileiro de Jurispru­
dência e Doutrina Trabalhista). 

Mesmo o fato de serem funcio­
nários efe,tivos, nomeados por con­
curso, dependentes da administra­
ção indireta, não os faz gozar os 
direitos de garantia de estabilida-_ 
de referidos pelo Artigo 188 da 
Constituição Federal. 
. E estão · submetidos, como todos 
os empregados das sociedades de 
economia mista, às normas ditadas 
pela C.onsolidação das Leis Traba­
lhistas. o que equivale a -dizer: só 
obtêm estabilidade após os 10 anos 
de serviço. · 

Sr. Presidente, a nossa emenda. era 
no sentido de que os lJeneficios do, 
projeto fóssem estendidos àqueles Q.ue 
admitidos has entidades de economia 
mista mediante concurso, tivessem 
sidO atingidos pelo Ato Institucional, 
mas observado o mesmo tempo de ser· 
viço exigido para servidores públicos 
isto é, dois anos de serviço quando ad· 
mittdos por concurso e cinco &.nos 
quando não houvesSem prestado con­
curso. 

Mas, explicava, eu, com'J não que­
remos prejudicar a tramitação do pro· 
jeto, aguardaremos outra oportunida­
de. <Muito bem). 

Parágrafo único. A pensão dos be· Assim. consultaria a V. Ex" se êste 
net1ciários referidfli nes~e artigo cor- projeto é daqueles cujo prazo de tre.­
responderé. a 50% <cinquenta por ceA· mitação já está esgotado ou quase es­
ta) do_ subsídio fixo e será paga P"'lo gotado, dez vez que não desejo venha 
Tesouro Nacional, através da reparti· esta emenda que apresentei a pertur­
ção competente, durante o direito ao bar o andamento da matéria .. 
beneff~o desde a data da privação do 
exercício do mandato até o fim da O SR. PRF.SIDENTE: 
presente le~latura. (Mour"a Andrade) - A tramitação 

Art. 69 A pensão con.:!edida na do projeto iniciou-se no dia 19 de 
forma da presente lei sofrerá os rae· abril. o seu último dia será, portan· 
justes previstos na Je:;;isla~ão em vi~ to, 30 de maio. 
gor. .. 

Art. 79. Os beneficios desla lei não O SR. ANTONIO CARLOS -. Nes• 
poderão ser acumulados com vei)Ci· tas condições, acredito, Sr. Pl·esíden­
mentos, proventos ou pensão outra do te, que ainda haverá tempo de a câ .. 
Poder Público, reB!al"nído o direito de mara considerar a emenda, se apro· 4. Mas sucede que. em decor­

rência da . "revolução", ·servidores 
civis sujeitos a dlferentes "estatu­
tos" foram igualmente atingidos 
pot· exonerações de can\ter nltida~ 
mente politico. 

optar. vada. 
~IIILiwaJ:D:Wlíl!'-1 Art. 89 OS beneficiários de servi- Passo, então, a justificá-la 

dores públicos 011 autárquicos, civis ou 

O SR PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) 
,cu.s..sã.g_, (Pausa) . 

E assim se refere a elas a Men~ 
sagem: 

":Estes atos de natureza essen~ 
cialmente revolucionária, por isso 
mesmo criaram situações novas, 
até então imPrevistas na org&nl· 
zação jurídica vigente, para as fa­
mUias dos demitidos." 

Não havendo quem. peça a palavra 
declaro encerrada a díscuss"â.v. 

yaj-se passar a votacão, em escru ... 
tini o secreto. _ 

o sr. senador Eurico Rezende fun ... 
cionará como escrutinador. 

Os Senhores Seriadores já podem vo­
tar. (Pausa) . 

Vai-se proceder à contagem. <Pau­
sa). 

Votaram SIM, 38 Senhores Senado­
res: votaram NAO, 3 Senhores Sena~ 
dores; Houve 4 abstenções. 

o projeto foi aprovado. 

Se, portanto, · a. pretensão do 
Executivo é aplicar o principio de 
eqüidade no .amparo às famtlias 
dos servidores civis prejudicados 
peia •·revolução" em sua ca:·reira O quorum foi de 45 Senhores Sena-

militares, que continuam a perceber, · O SR. PRESIDENTE: 
por qualquer modo, do Tesouro \1aclo~ (llfoura Andrade) - v. Ex~ eslú. 
nau ou dos Institutos de Previdência, com a palavra.. 
não farão jus à pensão especial ins-
tituída por esta lei. O SR. ANTONIO CARLOS: 

Art. 99 Para fazer face às de~pe- (Sem revisão ·do orador) - Senhor 
sas desta lei, relativas aos exercicios President"e, o projeto . visa. a isentar 
de 1964 e 1965, fica o Poder Executivo 
autorizado· a abrir o créd!to especial de ;mpostos de Importação e outr~ 
dr Cr$ 2.000.~00.000 ~dois bilhões de con rlbmç_ões fiscais_ os bens adq~.Ull• 
cruzeiros). d?s, medumte doaçao, pelas. ms~xtm­

Art. 10. Esta lei entra em vigor na çoes que se dedic~. sem fu:ah.da~e 
data de sua publicação. 

1

. lncr~hva1 à. prestaçao de asSJstencia 
Art. 11. Revogam7 se as disposições médrco~hoSJ?lt~alar. _ 

em contrário. ~A propos~ç~o regula 3: conces.sao 
desse benefiCio cujo deferunento pelo 

0 sn.. PRESIDEXTE: Poder Executivo, no momento, é difí· 
cll .. Mas não cobre tódas as necessi· 

Irá à sanção: - (Moura .Andrade) dades n 0 particular; assim como as · ! · · d S entidades hospitalares têm dificulda-

funcional, não se coadunam in to-~ 
tmn os termos restritivos do Ar­
tigo 1? com os motivos que inspi­

E" o seguinte o projeto aprovado Item 3 ~emenda-de autona .0 e~ des no recebimento de materiais doa-

I 
nadar Antonio Carlos, que ser~1. !ida dos por 'entidades estrangeiras, as en-

ram o projeto. Se êste fôr apro­
vado, tal como está. redigido, ta~ 

PRÓJE."TO DE LEI DA CA:\1ARA pelo Sr. 111 Secretário .•. · · tidades educacionais e assistenciais 
N9 34, DE 1965 4( E' lida a se~guinte: Emenda: não raro, encontram obstáculos o~ 

milias (le servidores públicos com 
2 (dois) anos de exercício (à {opo­
ca da exoneração) serão beneftcia­

(~'.' 2.636-B-65 .na Casa de 
origem 

das pela pensão, enquanto que ou­
tras familias também de servido­

maiores no obter favor semelhante do 
Poder Executivo. 

Ainda a'{ora, entidade educacional 
de um peQueno Município de Santa 

res públicos demitidos <sujeitos, 
entretanto, às normas da C.L.T.), 
com quase 10 (dez) anos de ser­
viço, permanecerão na im;eguran­
ça financeira e na incerteza -qu~n­
to ao futuro 1I::tediato. 

Submetendo o projeto à d~libe­
ração do Congresso, presumB-sc 
que o Poder Executivo pretende 
que êle apresente e vote emendas 
que o façam cwnprir amplamente 

Concede pensão especial aos be­
nefiários dos Congressistas que ti-· 
veram sens mandatos cassados, 
dos servidores públicos e autar­
quicos e dos empregados de socie~ 
dades de economia mista, demiti­
dos em· de.::orrênçia ão Ato lMti~ 
tf!cíonal, e dâ outras prov!dtn~ I 
czas. 

Ci~§~;~~~~~~~~~~~ Catarina recebeu, por 1oação de en-
1 

tidade congênere na Alemanha, ma· 
terial indispensável· ao funcionamento 
do seu ginásio. No entanta, há qua-

/i· tro meses. rola o processo no Minis· 
de tério da Fazenda. 

..... 
~~~~~~~ Parte. dêsse material já chegou ao 
õi Brasi! e está pagando pesada taxa 

de armazenagem. Apesar de todos 03 
esforços da representação catarinen­
~.e e dos responsáveis pela. entldnde 
beneficiada, ainda n!ío foi· possível 
conseguir-se,' nos .têrmos da lei atual, 
a liberação do equipamento doado. 

suas finalidades de amparo à:S fa-1 O Congres.:;o Nacional decreta: 
míllas atingidas. . ArL 19 Aos beneficiários tios tun~ 

E que não se alegue .cmw·a elas cionários pilblicos civis ·e dOs serviào-
o fat_o de que os serv1dores não res da adminiStração pUblica descen­
fncl_mdos no Artigo 79 do Ato rns- tralizada. que, em 9 de abril de 1004, 
titucional receberam _indenizações. gozavam de estabilidade ou de vital!· 
Ao contrário .de vencimentos (ou ciedade, ben1 como aos dos emp!·ega­
pensõea que 08. substituam): reuu~ dos estúveis das sociedades de econo­
larmente recebzdos, essas ~~C!('nt- mia mista, demtiidos em decorrência 
z~ções não garantem o eq_mhbr1o do Ato Instituciona, ·~e.,.á. c~n"edida 
fmanceiro .de tamíHas (às vêzes - ~. • · ' " 
numerosas) de cidadãos que, mar- uma ,rensao ~speciaL 
cados por '"situ~ções no"\'as". ou _§ 1 .o beneficio outorgado por esta 
ainda integram 0 e-xército dos der le1 sera. pago pelo Tesouro Naconal ou 
.sempregs.dos ou estão ~·reinician- pelos. Institutos de Previdência, obser­
do a vida.'' em precàrlas condições vada:s, em cada c:u;o, as normas vigen: 
salariais. Evidentemente sofrem tes 1elat1vas aos casos de morte do ti 
com tsso seus dependentes diretos, tular do ca~go ou do e~prêgo e as 
cujos padrões de vida decresceram, regras especiais estabelecidas na. pre· 
enquanto as indenizações já foram sente9 lei. .. 
ou estão sendo consumi ::Ia" peJa § 2 Em nenhuma h1pótese, .a pensão 
VOl"agem do custo de vida. ~ ?e q~e trata -êste artigo poderá ser 

Pareceres fdvorãVeis. sob nrs 515 
e 516, de 1965, das Comissões: 

- de Projeiol do Executivo e 
- de. Finanças. · 

:EMENDA N"'_ 1 

Acrescente-se o seguinte artigo: 

Art. o disposto nesta lei extende­
se a materiais t equipamentos doa~ 
dos por entidades filantrópicas, as· 
sistenciais ou assemelhados estran­
geiras a entidades educactonai!: e as­
sistenciais brasileiras regist·radas no 
Conselho Nacional do Serviço Social. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 
1965. - Antonio Cttrlos. 

O SR. PRESIDENTE: 

<Moura Andrade) - Tem a pa.la~ 
vra o nobre Senador Antônio Carlos, 
a fim de justificar a sua Em~tnda. 

O SR. ANTONIO CARL_OS:_ 

Espera~se, pois, que 0 Senado mfenor a, 50% (cinquenta por cet;t~) 
através de seus mais lúeidos \nte~ dos vencimentos~base do funcio~ario, 
grantes, não permita que, por do servidor ou do empregado demitido. 
omissão. se perpetue a iniqüidade, Art. 29 A pensi\o constante do ar· 
em prejuízo dos beneficiários de tigo anterior será concedida a partir 
ser-vldorcs públicos civis exonera~ da data da demissão do tuncionârio, (N4o tot reviato pela orador) - Se· 
dos por ato dos presidentes do do servidor ou do empregado. nhor Presidente e Srs. Senadores, an-

Banco do Brasil, da Petrobrás etc. Art. 39 Cessam aut.omàtieamente tes de fazer a Justificação da Emen· 
"Urge assim ao legislador pre- os benefícios desta lei, desde que o da que enviei à Mesa, desejava de 

encher esta lacuna, oferecendo servidor ou empregado venha a exer~ v. Ex' uma tntormaçAo: ca Projeto, 
amparo e assistência às vitimas cer qualquer cargo público ou empr'~ encaminhados pelo Poder Executivo, 
inocentes de aÇões que não prati~ go, em sociedade de economia mista. ·nos têrmos do Art. 49, do Ato Insti· 
caram. Entendo que êste é um de~ Art. 49 o recebimento da pensão tuctonal, têm prazo de trinta dtas·para 
ver de solidariedade humana. E especial, por parte do beneftciárfo do tramitação na Câmara e outro tanto 

-ao seu cumprimento o Oovêrno d it"d ão j di " J t --•ta ã S d não pode e não dese~a fugir" em 1 o, n pre u caru recurso U· para rauu ç o no ena o. 
.I · dicial ou administrativo. · NÀO J&ro o. outra Casa do Congresso 

E, afinal, o que afirma a Men~ Art. 59 Estão inolutdos no favor eXcec;!é õi triJlta dias que lhe ~ con-

Com minha emenda desejo estender 
o beneficio constante do projeto, a 
respeito de material hospitalar, a 
materiais e equipamentos destinados 
a entidad..!:.. educacionais e assisten­
ciais desde que registradas no Con­
selho Nacional de Serviço Social. 
Esta ressalva assegura que o benefl· 
cio só ·trá atingir, - se aprov.ada a 
emenda - àquelas entidades que não 
têm fim lucrativo, cujos dirigentes 
não stío remunerados e cujo patrf ... 
mOnio, em caso de dissolução da en­
tidade, deverá reverter para outra 
entidade que também não tenha fim 
lucrativo nem diretoria remunerada. 

Dêste modo, a emenda assegura que 
o beneficio da isençlio de Impostos e 
taxas aduaneiras e outros ônus que 
pesam sôl .t~ materiais fmportado!f, 
Irá. beneficiar, tAo sbmente, àquelas • 
entidades educacionais e assisten­
ciais e que se dedicam, sem qualquer 
preocupação de lucro ou de remune­
raçtío, dos seus diretores, às ativida.­
des de difusão do ensino em nosso 
I'"Qfs ou à J ~lvidade de assistência so­
cial. 

Assim, dou por justificada a emen ... 
da que v. Exa. acaba de anunciar. 
(Muito bem!) 

o 

sagem. do artigo 19 desta lei os bene!iciáriOB feridos (I o SG!l\do, não raro, se d.•· 
Pôrto Alegre, 26 de abrlt de 1965: dos Congressistas que tiveram seus ~ eofn eituqa,o ttlngular, pots nAo ~~;:,~·~~~~~.qui-

Atenciosamente, mandatos BUSPensos ou cassados, nos pode usar do seu cUretto de emenda! :j~~i~~~~P~~~~e~n~c-e~rr~a!!.r_e~l têrmos do Ato Institucional, clesde porque o prazo pe.ra tramltaçllo da 
Wils_on K. Santos - Av. Presi~ que o requeiram dentro .de um ano, proposiç4o, pravieto no Ato Institu- ~ 

dente Roosevelt, 105:) - Apt~ 5 - a contar da data da publtcaçAo desta c1ona1, Já. está. eJ«>edido, ao voltar à · 
Põrto Alegre CRS). Lel.. \. Cãmara.J. /.--- ' 

'·--·- - _....__~ 
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Pac;s3.-se eo Item 4: tenta e noye milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, ouatrocentos e 
oitenta e tr~r.; cruzeiros e quarenta· centavo.;}, di!lCriminalios na.· presente Lei: 

i'r!ini:;tCrío da Educação e CuHnra: 

1) Companhia Fôrça. e Luz_, do Pa:::m~·. - Fornepimento 
a Escola T(cnica de Curitiba de cos~umo · de ft'.kça 
motl·iz e eneq~i.". eiét:-iea -· 4::' trinc::,~:·e de 1953. -
tPmcet.so :::-u., u~ 139 .945-54) ..................... . 

2) U. Gu.s.r~len: f~IecJ.n.ica I-Iumb~:i·toJ -. S:!l'Vko àe 
Lim,I:t:Za c ccav'."Va-;ão de máquim'3 cn Ilrovêüo d~ 
Dlntüria do Ensi:-1('1 S:}~und:í.rio em 1'J37. tPro·::esso 
MF n" 94.5~~-53) .... , ............................ . 

3) Pamür do Brasil S. A. - -F_a~u~ti:n~nto de uma. 
pau;a:;em a Re'ciie-Pork'\leza-Rcciie à Diretoria do 
Ensino Sup3rior em 1959. tPrcc~sso !\IF 2.27.SC9-6J) 

4) Gr:ifiea Olímpica. Editora ~ Luiz rrD-a::.o ~ :terna-: 
cimento de livros feito à casa d:? Rui rurbo$.:1 em 
Ul59. tProce;so MP nQ ·1<:6.623-G':'l ............... . 

5) Pereira Júnior- Ce~eais S. A. - T'o:·nc-cimento de 
alimt>nt:u:.ã<J pt·ep3-r!lda, em 19~~. r.os '?;.çJ.intes esta­

. belecimPl}tGs: 

InstUuto Benjamin Cmi:::.tant -~ ~;...:.~oCo d0 janeiro 
a parte de-.junho de 1961 - C:r:j 15.999.990,0G 
Colégio Pedro li - Internato - periodo de m<~,jo a 
parte de setembro de 1961- Cr$ 12.000.000,00 

. Instituto Nacional de Educação tie Surdos - periodo 
de janeiro a parte de agôsto de 1961 - Cr$ 
30.000.000,00. ~Processo MF 418.479-64) .......... . 

6) José de Souza Reis - Arquiteto, nível 18-B, lotado 
na Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Na.­
ctonal - indenizaç~o por acidr:nte âe serviço na 
fo!'ma do art. 144 do Estatuto dos Funcionários Pú~ 
blicos. <Processo MF 418.480-64) ................. . 

7) Conservadora Brasileirs - Serviços de la vag_em, 
passagem . e. eng.,omagem feitos ao lnsUtuio Benja­
mim Co11stant -·em 1961 (Processo 1.1F 153.725-62) 

.8) João JoSé de Moura - Serviços d~ encadernação 
feitos à Biblioteco. do :M.E.C., em 1962 ~ProcesSo 
MP 418.481-6;) ...................... : .... : . .... , .. 

9). Conservadora Brasileira - . Serviços de lavagem, 
pa:::s~gem de roupas, feitos ao Institut:o Benjamin 
Cor.stant - em 1961 (Processo :MF 130. 939~62.} .•.. 

10) Serviços de Lavagem, passagem e en~om!.1;gem feitos 
ao Instituto Benjamin constant - e-tn 1!161 (Pro-
cesSo MF 144.668~62) ........................ : .. . .. 

11) Estabelecimentos Gráficos - Igua.ssa Ltda. 
Serviços de impre-ssão fe.itos à Diretoria do Pesso~'ll 
do M.E.C. em 1962 (Processo MF 418.482~64) .. :. 

12) Conservadora Brnsileira Ltda. -- ... Seniços de 
lavagem c en;omagem de 1'0\Jpas ao Serviço de 
RadiOO.ifusão Educativa, em 1962 (Pr-oc~Jsso MF 

l~~~~~~~;~í~~~~~1a) ~ni;,~~~~!·d~
4} ct~ · J~í~· ·~-·F~;:~··::.·· p;g~n~;1~t~ · ·ci~ vencimentos, Nível Universitári.o, Salário Familia, 

Adicional, GraUficar;íio Magistério período: 
de de exercício de i960 a 1901 (Processo MP 418.486-{}4} 
Finanças 14) Comissão Nacional de EnergJa Nuclear - Saldo de 

En d. - verb~ do exercício de 1961 (Processo MF 91.314-62) 
. 1 tscussao 0 projeto~ 15) R. Souza Ferreira - Fornecimento de desinfetante 
O SR. ANTôNIO JUCA: à Biblioteca Nacional d&ste· Ministério. em~ 1062 
Sr. Pre~idente, pe,..n 'a palavra. (Processo. MF 418.4.89-64.) .. :. , ................... . 

V'"' 16) Conservadora Brasileira Ltda. - Serviço de lavagem 
O SR. PRESIDENTE: e engoms11ém de roupas ao Insiituto Nacional do 

Cinema Edu.cativo durar .. te o 19 sf'm?..stre de 1963 Tein a pa- !Processo MF 97. 253·64) ....... , , .............. · . ·. 
17) Comnanhia Americana de Construções, Comércio e 

Indústria. ServicoS de limpeza e ·c.:onservacão nas 
denendPncia.s da Se~ão. de Assistência Soei~ 1, em 
1963 (Processo 11F 91. '17:3·64) .................... · · 

18) Companhia P..metieana. de• Construcões, Cop!.ércio e 
Indt"strL"l. - S:_5rvicos de limnezg. nas depf?'ndências 
do· :::iPt-vlr.o N~donàl de Teatro, ern 19S'l rprocesso 
J'.1F 0!."227-ô4't . ; .....•........•..............•....• 

Hn Uni"Jer;;.id<;de tio Brasil - D~spesas decvrr.entes da 
excf'urê.o do Decreto n9 51.536. de 21-2-62. conside­
rando a· t:.ue dis:oóe R Lei nQ 4.242, çle 17-7-63 (Pro-
cesso M? 418A·!1't-64) .................... · .... • ··· · · • 

20) Faculdade de Direito de Sr:rgipe - Al:Ma.Ju -
Ps~anwnto Pessml de J982 (Proco~"'1 MF 4J8A99~Ml 

21} Fundaç§.o C'retúlio Va.Ntas - Difercn"..S entre as 
·verbns da efetiva arrecadação do ininõst..o de sê!o que 
ultra.pn.esou g nrc\·h1ào nos exerc!ci.o.s de lSG-2 R. 1263 
<Proceeso NF 41&.500-64) .................... : . ... · 

22) Escola Paul!st..<t de Medicina - Pa:!amento aos Mrvl ... 

j~~~=~W~...a;mm~W!....:~L4 dores de scôrdo Decreto n;t 45.2Õ6. de 8.-1-59, que 
altera :1 redação do art. 20 do Dec:-eto n" 43 .. 411, de 
9-4-56 (Processo MF 418.501-64) ........... : . .... . 

PROJETO DE LEI DA. CAY..ARA NO 52, DE 11!€5 

(N? ~L~49-B-65, na Casa de m'igeht) 

- -Ã]dari;Jtz lt. âbertura de Ctédiios especiais .. num m.ontauú_a~ Or$ 
1..(179.494.'183,40 (Um. bWzQ.o~ _setenta e 1WVe 11tUh6e.11, v_uatrocentw e 
liot.•t.mta e. qUat.ro ?Jt.H, qtuttrocentós e oitenta. e trfa cru:efros e qua-
renta cenftH~os}, a divers:;s M!nisttric.s. · · 

O Congresw Nacional d~creta: · - : 
.Art.. 1. :to!' u Pcdr:;r }!lxecuti~D· &ai.oríz.tdo a. abrir, pelos M.ini.stirlçn a rMI:­

r;:;.ti.l· indi:::adc.">, GS crêctitcs espccttdá do Cr$ l.Q-19. 4.9<t .4?.3.4..0 !.um 'bilh!to, M!-

. 23) Det·Iincz Ca.ran e outros·- Aumento de V?ncimentos 
e dem:ii.s vant.'l~P.ns da Lei no 4.242. de 17-7~63 -
perfodo: m~s de dezembro· de 1PIJ3 (Processo MF 
n' 27.285-ê4J ....... ., .. ., ................... .-.... . 

!!4) !ncs.ita Correa da Costa e: outros - Fôlha de Paga­
.mento ·de Senir.o do mês de ~zembro de 1963. corrts­
pondente ao emnento de vencimentos E' demafs van~ 
togens dn Lel ti9 4.242, de 17~7-(53 rProcesso MF 
,. ~5.509-64) ..................... : ............... . 

' 25) Universidade do Rio Grande do Norte - Reit.oria -
Plll(tl.mento dlferent>,_a. venehnenh1g f:ervidores de 
M6rdo Wm c. tel n'> 4.009, de 11~&-G:J !Prooeeso :MF 
r,.(J 4~.!M7-t",1' -··;·························· 

Cr$ 

9 977,GO 

17.816,GO 

4.471,5 

150.000,0 

67.999 .990,C 

87 .~53,0 

146.550,0 

14.000, 

148.520, o 

109.200, o 

11.!!40, o 

'1D.795.103, .o 
426. 69•1, .o 

6.400 o 

26.440 •) 

!04.00000 

HJI.4l CO· 

243.7G0.40 'l. 

1BA02.t0 P 

334.546.47 ,fl:) 

23.363.6~ ,t-31'\ 

3.016.93 .e1 

43!.B /:0 

'· 

149.515.7 .ü-J 
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26) Universidade do :Paraná - Pagal.nento diferença 
vencimentos dos oc>J.pantes de Tésollreim e Auxiliar 
de Tesoureiro - relnt.ivo ao exercício de .1963 (Pro-
cesso MF 418. &03-64) ......... , . ; ................. . 

J!-7) ·universidade do Rio Grande do Norte - Pagamento 
diferença de vencimentos, Nh·el Universitário &~ ~ 
Adicional de retificação de enqUadramento de acôrdo 
com o Dccl'eto n!J 5~L '143, de_ 18-3.~64, períodQ 1962 e 
1063 i .Processo MF 418.904-ti4J .. -, ... , ......••..... 

28) Escola Técnica de Goidhia - Pugamento 1'essaaJ 
en>;1Uactrado pela Lei n9 4.0691 de 11-6-62, no período. 

1~r~~e:S~- ~h4l~O~~~~J a . ~:. ~~. ~~~~~~~·:. -~~ . :~~ 
29) Escola Indnst.riul· d•} Cuiabâ - DitE:rençt\ de venci-' 

mentos do Pessoal,_ relativo aó aumento concedido 
peld Lei n9 4.242-63 (Proces9o MF 418.506·64) ....• 

30) Escola ·'.técnica dé Química - Pes.!?o::tl amparado _pela 
Lei n9 4.069, de 11-6-62, de acõrdo Resolução Espe­
cial n? 202, de 10-1~-63, da·c.c.c. - D.A.S.P., a 
Piil'tir de 15-6-62 a 31-12-63 (!;recesso l\iF 413.507 
Ce 1964) ........................................... . 

81) Escola lndust1·ial D~odóro da Fortseca·- Pagamento 
Pessoal ampi!ado pela Lei n'? 4.069, de 11-6-62, 
t.elut1vo ao exel'cício de 1963 (Processo· MF 4UL5G8 
<\(: 1964J .. ' ..•.•.•.• '·' ... ~ •.•.. ' ......•........ · .... 

32) .E:seola. Induatriai Deodoro cln Fo-nseca - Pagamento 
Ees.3oal amparado pela f-,ei n9 4.069, de 11-S-62, 
r-::Iativo ao exe;:-ciclo de 1962 (Processa MF 418.509 

d~ 19G4j ··········•····················.············ 33) Comvahhta. 'telefônica :Brasileira - Serviços prestá-
rio::: ao Serviço Naclonai de Teatro durante o mês de 
t:«t:">to de 1960 {Processo MF 161. 939yüll ......... . 

l\11N.f.STBHIO DA FAZENDA 

1) l.tnjJOrt<\ncia a .ser indenizada a Floriano Gerari 
B. A. - Comércio e Indústria, proveniente da clas­
si.fií:::-~çáo indevida. de receita relutiva _ao Adlcl.olü~ .. l 
nest.it'.lh'e.I de que trata o art. 3", da Lei n? 1.474. 
de 26-11-54 tProcesso MP 181.461-58) ............ . 

.3) Para pagamento de de::;pesas p!·oVenjentes de serviç03 
de 'l'e1e:<, presta!.:.lo) Pela Companhia R~úllote1egtáfica. 
àurllnte o mês de março d~! 1964 (Pl'oces~o MP 
llç 12.013~04) ........ : ............................ . 

iiJ Para pagamento de d.cspesas vrovenient-es de serviço3 
d~ Telex, prcstp.dos pela Compnnhi!l Rad!otelegráficR, 
d1J.!·ante o més de maio de 1964 (Pi·oce.<;SO MJI 
n9 118.61!-64) ..................................... . 

4} Pl'l.!'fl. pagamento, ao Lôide Bra.<>ileim, de stta tattf:{·a 
no es. de ~6 de maio de 1984, relativa às despes--as 
rom t:n.nsporte de material para a Casa da." Mo~da 
(i?tOCt'SSO I\.'fF 113. 9~0~6·1:) ...... ~ ................. · 

l'itlN.iSTERIO DA VIA-Çli.O E OBRAS PúBLICAS 

1) Pa~·e regulm'izr:.ç&o de despesas efetundas no exer~ 
cfc!o de 1962, na forma 'do ~ 1\'', do Ht. 43, 'do Código 
de Contabilidade da. União. com os beneficios conce:. 
tU:1os pelas Le~ii n-:>• :{ 780 e 3. 826. de 12 ele julho e. 
2a de noYr;mbro de 1960, !'espectivnmente (Processa-
M? 39.069.:!12) ........................... , ........ . 

Art.. zo 
.A!·t. 3? 

TOTAL GERAL 

Esta. Iel entra eni vigtir. ~1a data ae· .sua Publicr.ção. · 
Revoz<:.m-se r.s di.sp·oslr,'ões em c.on,tr:'irio . 

O SR. 'l''JtESIDENTE: 

(Moura A11drade)' - Pa.Ss~-se 
item númerO 7 da Ordem do Dia. 

Cr$ 

Cr$ 

1 
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Por tudo isso somos de lpinião. que 
. def~;m ter os diplomatas a liberdade 
de usa1 fardões que não 

• antes ·espelham o brilho das 
ções da nossa diplomacia. 
bem! Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE: 
tMoura Andrade) -

.d~sc.uzsão_o_.ll~ 
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Ça é levá -los a corrigir a aludida Idéia 
da constante remarcação de ·preços e, 
sobretudo, a estimulá-los, de tôdas as 
formas, a se associarem ao esfôrço das 
autoridades na campanha anti-infla­
cionária. Em verdade, o ernpresãrio é, 
na. ecqnOinia de livre emprêsa, peça 
capital e figura central da cena. DIHe 
<Jependerá, em ntágna parte, o êxito 
da lUta.. Assim compreendendo, o p'l"o­
jeto tem por finalidade criar estirou­
los para que o empresário dê a maior 
cooperação à campanha desinnacioná­
rla., na- fase aguda que ela atravessn. 
O Oovêrno entende que passou a !ase 
chamada da inflação corretiva. Os 
principais focos inflacionários se 
acham dominados, ou em vias de o 
ser. A colaboração empresarial,· agora, 
é essencial. Urge que os empresários 
contribuam com o mâximo esfôrço nq 
sentido de aumentar suas receitas pelo 
aumento de venda, mas sem aument<Js 
r:mnsfveis de preços. Urge que se es· 
forcem pelo aumento de sua eficácia 
produtiva e pela. preocupaçA.o de ab­
sorver os aumentos ou peta redução 
de lucros ou pelo incremento da pro­
duttvidadé. 

O projeto com tais objetivos, outor­
ga. substanciais reduções fiscais pnra 
as emprêsas que consegUirem não au­
mentar seus preços em mais de 15% 
entre o dia 19 de março e o dia~31 de 
dezembro do corrente ano. As que niio. 
os elevarem em mais de 30%, entre as 
duas citadas àatas, não haverá tavo­
res nem penalidades e às que ultra· 
passarem esta percentagem haverá 
majoração dos impostos de renda sO­
bre os lucros. A leitura dos seis arti­
gos do texto esclarece perfeitamente o 
mecanismo imaginado. 

A Comissão de Projetos do Ex~cutt­
vo, bem como a de Finanças, nada 
tem a. objetar, e, por Isto, recomendam 
a aprovação da proposição, oferecen­
do-lhe as seguintes emendas que fo· 
um sugeridas pelos Senhores 'Minis­
tro do Planejamento e da lt'azenda: 

Acre~centa-se, onde convier, o se­
guinte 'artigo: <L~) : 

EMENDA N' 1 - CPE 
Art. - lt o Ministro da Fazl'ln­

da autorizado a isentar ou redu­
zir, por perfodo de tempo não su­
perior a 120 (oonto e Vinte) dias, 
em cada exerclclo, o impOsto de 
consumo incidente sôbre artigos 
indústrias produtoras satisfaçam 
as segUint~ condições: 

sazonal, já o· com efeito de desemprê· 
go. Isto se aplica, sobretudo, à indús­
tria de tecidos, por exemplo, que está 
passando por uma crise bastante 
·acentuada e que terão, nêsse ~stimu­
lo, a maneira de se recuperar através 
do aumento sensível de suas -vendas. 
(L~): 

EMENDA N9 2 

"Substitua~se a redação do § 19 
do art. 19 pela seguinte: 

a) seja verificado pelo conselho 
Monetário Nacional redução subs­
tançie.l de consumo de caráter nA.o · 
sazonal que possa resultar em di .. 
minuição de produção com desem~ 
·prêgo, no setor industrial respec· 
tivó; 

b) assuma a indústria benertcta­
da o compromisso de estabilizar os 
demais componentes de seu preço 
de venda aléiil do impt>sto de con­
sumo; 

c) seja integralmente transferi~ 
do ao consumidor o benefício da 
redução ou isenção do impOsto de 
consumo concedido ao fabricante . 
. Parágrafo único. Ficará sujeita 

ao pagamento em dôbro do valor 
da isenção ou redução de tmpôsto 
que se tiver beneficiado, a empré­
sa que deixar de cumprir o com­
promisso a que se refere a alinea 
b 110U de efetuar a transferência 
do beneficio ao consumidor, nos 

, têrmos da al1nea c". 

última emenda tem 
interesse. <L e? : 
Art. As 

rão pagar 
to de renda 
declaraçã-o de 
cicio financeiro de 
nos nieses de junho e julllo, 
redução de até cinqüenta por 
to, caso se comprometam a ~"""'"•! 
_durante êss~ dois meses, ~mpor­
tância igual ao dôbro da W.ucUda 
reduç~. na aquisição dos seguin­
tes f.lns destinados ao seu ativo 
imobniário: 

As emendas· da Comissão de Pro­
i e tos do Executivo são em número de 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 65, DE 1965 

(N.• a. 709-B-65, na Câmara 
Deputados) 

dos 

Cria estimúlos ao aumento àe 
produtividade e à contenção de 
preços e dá outtas prot1id.ências. 

O Congresso N acionai deoreta: 

seguil1-

I - No exerclcio de 1966, o inlpôsto 
que trata o art. 37 da Ler n9 <1:.503, 
SO de novembro de 1964, será co-­

à taxa de 20% (vinte por cento). 
No mesmo exerc!cio, a emprê­

deduzir do lucro bruto, para. 
de determinação do lucro su· 

0omo se vê, esta emenda tem dupla 
finalidade: de um lado. atribui um es­
timulo fiscal não constante do proje­
to. O projeto só continha estimulo 
fiscal a respeito do ImpOsto de Ren­
da, mas nenhum beneficio trazia a 
t·espeito de ImpOsto de consumo. Há. 
portanto, o primeiro objetivo, de tam­
bém atribUir benefícios ou estimUlo no 
terreno do ImpOsto de Consumo. A 
r.egunda finalidade do projeto está em 
ofereeer estimulo nos setores indus­
triais que se acham em recessão não 

e devem ser votada.a, globa.!P;IJer .. ç, 
, serem de pareceres favorávels. 

I Em vote.dlo as Emendar ms 

&O impOsto referido no inciso 
f iu1ter!or, a manutenção do capital de 

que trata o art. 27 
São, portanto, disposições a.ltamen~ 03 Sra. Senadores que 

te favoráveis às emprêsas, evitando-se quetram permanecer 
uma. injustiça. para a qual o projeto <Pausa> • 
não tinha. atentado devidamente. ,Aprovadas. 

. , de 16 de julho de 
que não d1stribufdo. 
ImpOsto devido P.ela cor­

monetária do atiro itnobi!iza.do. 
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Visto:. ·Marja do Cc.rmo Rondon R. 
Saraíva, Dir-etora do Pessóà.I .' · 

Repilblique-se por ter saido com in­
cotri~çõ~s.: 

---------------
!~ST!TUTO DE PREV!OÊNC!LDOS · C.O.í~.G.RES.S.ISIAS 

Art. 6.9· A incorporaç:'l.O ao C3.pital 
das reservt~.S . conespcmcteutcs a ma-! 
nutençáo de eapitn. 1 de giro. própriO d 
que trata a Lei n.9 4.357, de l!:i c.te-ju-

QRÇA.l\.1Ei'l·fQ DO INSTIT!J"J:'O 
DOS C.:O!>GR.ESS1ST .. '\S 

RECElTA 

])E I PRE\TJDf:NCIA 
PARA -1965 

lho de 1964, meaiante emissãO de no- 1 .~ Verba Orç::ur.entiil'ia ................ . 
\'as ações, fica 1sent? elos imposto-s. . 
de renda e dé sêlo. . \ 1I "';"'""Subvenções.· ....•...... ~ ...•.... :··············· 

Art. 7.9 Esta lei entra e-m Vi.gm· ua IU- Coiltr;i!Juições d'os associadOs 'obriu-atói·los: 
data de sun: publica~,;ao. · l) Câmárd l'edcml; 

Art. B.Q Revogam-se as d1spo.'i!ções1 
em contrãrio. 

O SR. PRESlD:.S.:E: 

Esgota-da a n\ateri.íl const.ente 
Ordem do Dia. 

Presidência. ~,,P,~T~~~~;~~ j 
na Mesa, do Sr. Líder da !\ 
nhor Senador Daniel 
(PaUSa}. 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto tle Lei da Cãmar·a.. n.<.> 40, de 1965 
(n.? 2.6GO-B, de· 1965, na 
inicfatíva do Sr: Presídente 

portaçáo ·e outras blica. que isenta ~e~~~!:t~~;;s 
os bens a.dquihdos, ooaç,w, 1 

a) Contribuição dos Deputados ..........•... , 
ÕJ .Contri!Juiçao. da. Câmara ................... . 
c) Dliri:ls desccntad::s .............•........ , . 

2) Scna!!o F:.:dcral: 

nJ coiit.r:bulçâo do!> Senadores ~ ••.... ,. , ...... . 
b) Contri!Juição do Senado··,., ................. . 
c) Diáhas del:icontadas ....................... . 

IV - CQnt!·Wu.içÜ.:?'i ~j;:; :·sscc~~dos F.tcultativos: 

a)-h5;:-con:;r~ .. i.st,o.s ........... , ......•... , .. . 
b> Funcionarias da C.ilmara ................... , 
c) Contribuições da Câmara . : . .............. :, 
à) Funcionário-s do Senu<1o .. : . •........ , ..... .. 
e) C()ntribuiÇÕ!'s. do Senado ... , ........ : .·, .... . 
/LFaltas de funcionários da. Câmará; ......... . 
g) S::tldo das faltas de funclohrt.rios_do ·Senado .. 

V- Juros de- en~p!·égo de Capital : -.~·. ~ ....... ,";.· .... : .... 

TOTAL ...... ·.· .. ·.· .................. . 

DESI'ESA 

l - Pensões e sfi1tros Ue ·vida. . : ....... · ........ _ ... . 

. Il - Eventuais 

TOTAL 

RESUMO 
pelas inst.ituiç.ões que se dedicam 
fimllidade lnctativa, à prestação 
assistência médico~hm;pitalar, ' 
Pareceres sob ns. 515 c 516, 
das Comissões de ProjetOS do E>,ecm1L· r J{eceit.a Prevista • .-. • • · .• • · ·. • .. · .... ·. · · · · · · · · · · • · · • · · 
vo e de Finançás

1 
favoráveis ao pro- Despesa Prev1sta .......... · ............ · · · • · •. · ......• 

jeto e dependendo de: pronunciamento; ~ · 
da Comissão de Constituição e Jus- SALDO PREVlSJ.:O ............. , · · • · • · ..... · · · .• 
t:lça, sõbre o p!·ojeto e a 'emenda de 

CrS 
lOO.OUti.GCO. 

2-0 . BflO • tiCí} 

272.162.000 
272. 162. oco 
250.000.000 

52.útJO.dVO 
b2.0LO.ú00 
lO.úUO.COa 

5ü.OOO.CCO 
140.247.4.00 
14i.L~4'l.4VO-
• 6<r.OúU.OOU 

60.000.000 
-3".000.000 
3.000.000 

. 240.000,0CO 

1.730.818.-800 

· Cr$ 
~GU.\lOO.Gc.c 

·2.000.000 
. ' 

4!b. 000.000 

~ Cr$ 

l. 'i3Õ. Si E '"'-:~ 

-46~.CGtl.O~ü 

Plenário: das Comissões de _Projetos 
do "Executivo e de Finanças sObre a, :SrasJHa, 29 de abril de 1965. - Deputado Monzenhbr A1'T'Uda Câmara, 
emenda. l Presidente: • 

Maio de 1965 · 

ORÇAMENTáRIA PARA 
O ANO DE 1965 

Relator: Deputado último do 
Carvalho:_ 

I'ARt:CL'"!: 
', ~' 

·A l'êceita· foi prevista ern .......•. 
Cr~ 1. no. BHI.-800· ü1m b~lháo :sete{ 
cr:nto5 e. trinta \'tÜlhões, mt.ocentos ~', 
de~oito mil e .oitocentos cruzeuosl e:: 
a- <lespesa fixada em Crs 462.000.000.: 
(qu~ttrocmto:5- e sessenta e dois mi-1j 
lhões cte cruzeirO$), apresentanQo um; 
saldo de Crs 1.26S.f:H8.8ú0 tum bi.:; 
Jhào, duzentos· e sessenta e oito ml~ 1 lhõe:r, oitocentos e dezoito mil e oito-i 
('.entos cruzetrosl, para o ex:ercicto dqi 
1965~ Eslá cmro que algumas desS2.tf~ 
rubricas sào estimativas, com(). })OJ..". 

; exemplo, '·Di:iriaz dcsconhltiãs UTJ-li 1 

I cJ <' (1I!-2J c• .. contudo, a ;_xpf:'rient 
cia de um exercício financcuo, taZ1i 
nos supor que as dl:Cerenças não se-4: 
rão de grande monfn e em nacia in~ 
liuinl.o ila_ l'€al~za~ão ~-e nosso pro! 
grama a~l~tcnclftno. Por outro lad't' 
c:..m~tatãmos que a receita prevista au.r 
me;.ttmt de_ crs 1.019-~23.800 <um bit, 
!hão, dezenove nulhõ:cs. novecentos C 
vinte l! t.rês mil c oitocentos cruzei~ 
rosl em rcHtçáo à de 1964. a qun,t 

havia :sído pre•tista para Cr$ ..... -~. 
710.895.000 · lsetecentos e dez rrnlllóe 
o!to:=emos e nm·etna -e cinco mil cnl 
zeirosJ e na realidade alcançou cêrc 

1 de Cr$ 1.500.000.000 tmn bilhão 

I 
quinhentos milhões de cruzehosl. T 
diferença -se deve e\'identernente ao~ 
j reajustes de subsi.dios . e aumento dO$ 

funcionários havidos naquele exet7 
! CICiO. . . j; 

Qnallt.O n despesa. ela está cqu::d-
cicuada em têrmos realisticos. Aquf, 
também, constata_mos um aumemo ~ 
crs 420.100.000 tqu_ atroceutos e \in e 
mi-lhões e cem mil cmzeiro~'; e 
comparação com a de 196!, que 191 
}Jre\'ista para crs 41.9~.1}01} \quarn\": 
ta e um milhões e. novecentos m,'l 
cnudros) ..,_ Se. a.Plics ~o mesmo ql{e 
se disse em· relacfto a Receita, pois 
el}l março p.p. hou-..e reajLlste n(J3 
sutJc;:idios de 64~~. acarre~ancto idêtt­
tíco :"!.i.lffiento na~ pensões de ex-COlJ"' 
grf:-r~.i~tas ç suo5 \'lúvas. De:retn~. 
também lembrtlr O··· c.rescimenw <fo 
núme1·o de pensionista._s que j_á, aicat· 
ç-ou, 11esta d!l.ta, ·a cento e cinqüen â. 
c s..:te c, 'f!nl rn.an;o de 1964, não 
ulém d& ·dez. ~ . ;: 

Aquil9 que dissemos a.o reiatar l'SJ, 
Prvposta 70rçamentãria de 1964, ca~. 
lemQrnj· . aqui:: :·As grandes· despe ~~ 
do· !PC começn.rão a. se. fazer sen,li· 
1em 1965, IJ!la....'ldo da renovação ~ 
con~res::o !'\aci!:n"ta.1, ocasião em· q\10 
suooru.os, c.:rca de métnde d"e no$Scs 
nsSociados passa. rão à categoria i' 
pensionistas. Por esta ra.zfio· não ·• 
vemo§ nos . impressionar com o co .. 
slderâvel saldo com que nos a.celi ' 
a Proposta Orçamentária. j·-'"" 

1 
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O I.P.C. necessil;a de grandes re- Nada mais -baveodo a tratar, enccr-
cursos financeiros para dar cabal de- ra·se a reunião, l~vrãndo eu, Maria 
sempenho às suas f-inalidades. ü:le foi Helena Bueno Brandão, Oficial Le­
ideal.izado para ser <I agasalho d-e seus gislativo, PL-6, a presente ata que, 
segurados em temp~stuosas noites de depoiS de Hda e aprovada, é assmada 
infortúnio. E o LP.C. não deVe fa- 1 pelo Senhor Presidente e . demais 
lhar e não pode tardar". I melubros pr~entes à reunião. 

Bste é · o meu t: arecer, 
_) XORl'L'!J;i Dl.SCIPLIN,ADORAS D<9::3 

' TRABALHOS DA COMlSoAO 

~ 29' Cada :tucstao de ordem só 
pode ser contrac.lltada por um só con~ 
gl'essista. 

§ 39 os pr~.zos pan;.- Slt:>cltar, ccn~ 
ü·aditar e dec!du as questões de or­
dem serão de 'i (três, 1linut{}s, 

Art. 89 o Relator apre'sent~·â o 
Parecer Sôbrc o projeto e Cl:Hf!llàfi.S no 
prazo de 3 (trêsi dias, a parUr rlo 
encerramento do. prazo p;u·a o f(>ce~ 

.... Bra~ilia, em 5 de maio de 1S65. 
Vltiu!J de carvalho, Relator. 

Art. '19 l:asts.ls.da a comi.:>..)âo e ·clei- bi!nento das emN~das ao Pl'Oj~tn, em 
"tos o P!·e:::ilaen .. tJ e u VKe-.t>reS1cteuLc, ·reunião prê\'iamentc convocada pelo 

PPC: 
l - Teófilo de A ndrnde 

CAL'I!!c'IDAR!J PARA TRAMITAÇAO 
DO PROJETO 

Ltla 18-5 - ltntalaçào da Conús­
sao, escolha· d0 Pre~idontc, Vice-Pre­
sidente e Relator . 

Pias 19," 20 c 21 úa maio - Ap::e­
selltaçâo de emenda bperonte a co .. 
mtssão. 

Ccmissiio f·llista, incumbida do 
cs·tudo c:o l"rojeto do· EmeÍ1da 
à Constituição n6 3, ae 1965 
(C. N. ) "acresce;üa pará­
grafo ao artigo 140 e modifi· 
ca a ret:ação do artigo 12•~. 
N' IX da ConstttUI~" ~ 

o Presidente designará o delator. · Presidente. 
Farágrmo único. A desigt1açáo do Art. 99 O parece1· d'J Re:lator ser{!. Dia 26-5 - Aples~nülçã') d!J Pa· 

Re1ator será de livre iniciativa dJ submetido à di~cussão e votação, com rec-er; pela c_"nnlss-ib. 

1~ REUZ.HAO, EM 18 DE .. }.IftlO 
D'E 1955 

Presidente eleito, mas não podera ser o projeto e em~ndn.s. em f:!lnbo uu 
mdic,ado padamentar da mesma le- forma prevista nos alts. 4'?, D9 e 6'>. 
gepàa pat'Lida.na ll.o Presidente. Art. lO. 0 parecer dn ....... Comist;ãa 

Art. 2'? ? Presluente, om'ida a Co- 5erã conctuslvament.e J.provado no 
missão, de erruinant locà-11 Jia e hor~ prazo de 8 <oito.• dias, a CJhUlf ela 
para. t'lpresentaçao àat. ..::mendas ao data de sua insta1n_:ao. 
PfoJe~o de l!menda ConstitucJonaJ, 
ii"-ando-se d?sd::: logo, o tênn,o llHat :Art.. 11. Não scrfio <tdn!iíid.os re­
do pntzo da 3 (três) dias p~v1stos no quérimentos de adia.nH'nto de dtsGUti­
§ lrt do art. 29 da Resoluç.to nv 1, de sáo e· votaçào. 

lNSTALA~Ãq_ . 1964 (C.N.). Art. 12. Com .J var~c~r da cum1E-
.As · 17 lHJ!'as do dia. 13 de maio de § 19 As emend::S ?~v~rão s~r npr~- são Mista, os s~1ts trab~lhfls sel"'J.o 

19ti3 na Sata das ComLs.ste.-;, Pl'ejen- se?-tadas ao set:I etat_JO .. d~ cpmu;.sao ~u.spensos. até oue a rPspe~to. do pro­
tes Ôs senhores senaàoroo ViCente AU- ~~ta, ~o Jocal e .hOr(l.no prê-rmmcnte Jeto da Em~n~a ConstitU7lon?l· .,,u .. 

usto Antônio Balbino~ Jefferson -dC . e ernuna os. ,... . . . bere o plenano do Congtesso Naclo-
~guiàr, José Fel,lciano, .losé EJ.1Uir10, § :~.'9. Presidc?t"'.., ?u?hcara. edtt~} na~ (Resolução n 9 1-64, ·e.rts. 3~, 49 e 
Arthur Virgílio, EUri~o RezenC.e, An- no umo ~o LOI!..,ldé-"'0 Nact.ona! , ó9). 
tônio Carlos l\lliton :Menezes Josa- nots dt.ULS ~eçoes,_ C:!l Sena.Q.o e da Câ.· Art. 13. A Comi . ..s:io ·ncumhirá a 
phnt Marm..ho e 08 senhore.:>' pepu- m~ra,!! r.l!.VUl~a. <t !l_u rá~tot_c nos jor- elabora.ção da r-;~àação final do PI'O· 
tados Oliveira Brito. Celestin'J FilhO, nnr.,. a.:s d~termma.oes cun .. Idas neste jeto de Emenda constltuclonal lllJ .. 
Chagas Rodrigues, Flávio . M:arcili~, ar À~i· 39 No t. !d ~, d. mero 6-64 por. veni!Jra itdobld<t. pelo 
LaeHe Vieira AUolfo Oliverra, Gu1- c · 1 · r uo .1.xa 0 para O re- Congre&<:;o Nactnoal no prazo de 24 
.1~1e1·me_ Mad~~d~ e~ Arnaldo ~e~tleit~ ~eri~toC~~s:N~~y;~:l,a~ ~~;~~aen~: hora_s a contar da aprovaç.i.o pelo 
1 eun~-se ~ comlSsao ~ista, m~umbi poderã rejeitá...Ias liminarmente, des- plenartu. , . . ~ .. - · . 
da ao cs~ucto cto proJ ... tO J~ Eroena.n. do que não sejam subs ·r·t 114 Art. 14, Estas .Wt'.ll,l.:o se. ao ab.c;er-

Pia 27-5 - Publiraçác do Parecer. 

Dia 1-6 - P Discussão lo Pro­
jew - Sessão Co:1j\1ut:a 

Oia. -G - 2ª' I.Jiscllssão do Pro-
jeto - Sessão o<.;njtmtã-

secretária: M:lria Helena Burno 
Bntndâo. 

senado Federa! -.. Diretoria dns 
cowtssões - 119 a~tdar do An.:xo 
Tele.tone: · 2-4!j:J3, -.·at..,ai.s 31.> e Z4'i:. 

AVISO 

J - A Com1!.s.:.lo .receberá emcnJÍ..JJ 
nos dias 19, 20 e 21 de maio; 

2 - As emendas deverão ser eu.,..;· 
mi..nhadas ao 11"' nndar do anexo (,o 
Senado federal nos horãrios das o.UJ 
às 19.00 horas e durante a- noite, quda­
do houver sessão em qttalquer das lL.tJ..S 

casas do Congre-sso; 
à constit.uiçáo n~ 3, de 1905 (C.N.) - dos membros do senado ce1 ja; g?r r vadas pela Coa1l<;3~a J\:lista e, nos 
.. A~i.'i.:.::-r:e.:,a pa.·~'<l?l<I.Í\J a<J art .. _ -u~ ic 1 separadamente no mintmo ~mat:~ casos omissos sen1o oh .. c;erva-àas as 3 - Término do prazo para ap:..:-
m.odiiiCU a 1·ectaça? ~o an. 1~4, nu .. [ nham pertint~cia ou comp~Ú~il~dade I d!spasições do Regimento Comum. senlação de cmcndus na comissão: -
m~ro IX aa ccnst\tUlo;:.tO. com 0 lexto do proje·o - f · 1 d dia 21, às 24.00 horas; Dmxam ae comparocer·, pJr mot.vo/ 0 rc~- 0 1_ v ~. ou mrmJam

1 
Sa a das ComJso;õeFO, ent ·23 e ou-, 

just1t 1
c.ado o c.:.!l!nhol' nenactor )osnc ~ ~~~g 0

2 'ct' l
1
6. da ...,onsti_.ulçao. tub1o de 1%4. 4.- As emendas só serão rccd:!_id<Js, 

i..' • ...... ~ , • ., D 
1 

r .~ ~ a ec sao cto Pl'eslàente ca-~ 1 d · 1 de .... ouza e os l:3en·1~h .. " , epu.-ta:ios bera recurso pau a Comissão 11 .. 5 24 quando acomp<In 1a as tle l.)m origtna t 
\~JeJr.t c.J~ l-..-.ru, I.J.a t:.:u~<J:a.u c J.t: ... ~ l horas subsequentes ao tenrto :nn:J do . _ .três c.ôpias; 
filo de Andtade. ~· .o l prazo fixado, para 0 recebimentt• das/ Co_mtssao ll..fista para ·Est1~~o .. ã9 Pr<?-

Dç acortla com o art. 81, .., ,)' do emendas improrrogaselnvnte 5 .. se··a 1eto de. Etn-"!Tfdct 7 Con<;d{wçao nu- 5- Encerr.ado o pra;:o de crltrcga dd$ 
Re.gimento lnt.emo, assume a pr~: .. admitido' recurso subsc;íto' ~or ' 6 , tnero 3-. de 196.1) (C. N.), "Aí! t~s. emendas, sera aberto o prazo de 24 
dêJ:lCia o Sr. ?enador Jot.e E1n1~no, lselsJ membros da 1..-omíssé.o 1~0 mt-. c~n_ia Parágra{tl ao Art 140 e Mo- ,(vmte -c quatro) horas constante do § 
que declara msta!ado~ os UaLa'-'10~, nüno. ' 1 dzftca a Rl1d·1-clil> do Art. 1:?4, nú- 19 do <:~rtigo 3"' das normas para re(:e"' 
a~mnc~a.ndo •. ~ue, a t~ _..d'<! cumprll'" § 29 A Comissão decidirá po:· maio·· mero IX da r.on:;t.ih~icáo''. bimcuto de recursos; e ' 
disposi:n·_o L;-e_gunent~l, lHt ~~o_ced.r, ria simples, em reuniâo que .se reali-1 ('o:\rt'cf3IcÃl> • • · 1 
pm : C:)Cl u~llllO se~1eto,. a. e!<;lçao d~ zarà- por convocaç<!o do PI·os;ac.:~lLc', ·. _ • 6 - Durante o decorrer _do CJtaoo p~~ 
Pl'emdente e do V~ce:PresJd~nte,. de. imediatamente apóS 0 decurso do Jra-: Pre.s1dente: Pflputado OliveSrn riodo, hav-erá na Secretana da Cotms ... 
tiignando pa~a ~es?r~tllla{ior (l >::.C.•lLO.! zo fixado para interposJçáo de· rc~ 1 Britto. são plantão ininterrupto, para recebê,.. 
senador Jose Fehcmno. ~curso · . \ los :::J 

Distribtüdas a:J: cédulas uni:wm.inais, Art .. 49 Na discussão e "\'Oü>.'ilQ. do: ytce-Pre~idente: Senadot José· Er- · . • . 
e!,..colocadas. na. Um!l.. ~pn"lJlrt~da, ve- ·projeto e das entendas só podel~O la- • m<rlo, ?e .Moraes. . · Em JS de maio de 1965. - Prcsdcn-
rldca-se o segwnte Hsultado. 1 v.er ~s': da. palavra 05 membros da\ Heia,or. senador -Eunco Rezende. te. 

Para Presidente: . · j Connssao e, os autores las p1·oposr- ~ Sena.clnrcs ---------------"'""= 
. , . . .· ~ : ções subsidlárias, os Lidere:; dr Par-~ PSlJ - Ç • 

Dr9utado 01lleua Bulo - lo '*'",tidos e Bloco Par1amen!ar, assim con- COMISSÃO DE CONSTITUI ÃO 
bene~ur Antonio Ba.bwo ·- 1 \Ota slderado 0 primeiro sig:natá,nQ. de 1 -Vicente Au..quoto E JUSTIÇA. 

F.!Hl Vice-Presidente: emenda~~ . . . . . 2 ........ Antônio Balhino -
Sl;lmdor José Enni.rio - 16 votos • § 19 Na diScussao do pro;ctc e 3 -- Jefferson de A~iar 3"' REUNIÃO, EXTRAORDINARIA 
i::ienactu1· Arthur virgiho - · 1 voto\ emendas o pra"Zo se:.·á d.·~ 10 minutcs 1 4 _... Jo~é Feliciano REALIZADA NO DIA 11 DE MAIO 

• · • 1 Para cada orador. \ PTB: . DE 1965 
o S. n~ ..... · s_n;:>~.:l~· Jo:,é Er~m.-io ll~- * 29 Ao rela>:or é- as&egurado o dô· 

Narâ eleitos ~resrdente e VIC€·l?~esl- bro dos prazos ')tev•sws neste artigo. 1 - José Ermúlo·. As 15 30. horas do dia H de maio de 
denlc, respectlvamente, os Senl1vres · 1 2-- Josué 1i'i! Sowza 1965. ll~ Sala das Comissões, de ~on-
Dept, ~ado Otiveü:a Brito· e Senador: § 39 Encerrada a discuss..cio, p~ oces- 3 - Arthur Virgitfo farmidade t:oro 0 § 39 do art. 81, do Re-
Josó EJ. mfrio, passando a presidência: sar-se·á a votaçâ.o, com encalllinha-
ao J?1·es:dcnte eleito. 1 mento assegurado aos membros. da trON: qil71e.ato Interno. assume a prestdéncia 

o ::·;mhor Deputado o:iveira EritJ' Comissão, por 5 (cinco> mir1utos. 1 ...:... Eurico Rezende o Senhor· Senador Aldysio de Carv<tlha, 
agracL .. u;:ndo a contianç:a _manll~:,tada ~ ~ 4~· As votações de q__ualqne1· na tu- 2 _ Antônio Car!o.s presentea os Senhores Se.tladores Iieri~ 
pelo.:; m;mbros ,da. com:ssJ.O ell:genao-

1
reza, realizadas peh Comissão J'.·li'jta, 3 _ Mtlton Menezes baldo Vieir"a, Jefferson de Aguiar, Ja,-

o Pzesidente dt;::;~e órgao, passa a Jer serão feitas _pelo processo elcrônico :mphat Marinho, Menezes Pimentel, ArJ 
as i,..,,r .: ::. l) ... c.)!:..l:Z.Cto . .-u; u;.> '·c, L.::.·\ sendo possível. • · ' BPI·. gemiro- de Figueiredo, Edmundo Levi a 
lhos da Comíss~o e submete suu.apro-._ Art. 59 As em-:ndas qu~ ycrsen1 oi 1 __ Josiphat ~\f:trinhll Bezerra Neto, reúne-se a Comissão de 
vapo ao.i acn~1~ pares, sendj ::q,zo·,-u ·,mesmo assunto serão votadas ein. nois Constituição e Justiça, 
das p~r. unanmudade. ·. . .· ~~gTupos: a) com parece1· favorável; Dep.u.:ados 

1:~ acv:rgo cmu as N<?-I.mas z.rnna l::l· b) com parecer contr{trio,· ressalva~\ PSD: 
tact,a:s, o ...,enhor Pre.smente de~agna dos os destaques. 1 _ Oliveira. Britto 
para Relator da matêria o Senador· . 
Euri::q nezende, que agradece a provaj Att. 6º SóJ.se~.lo aâ.miti-âvs dcsta~ 1 2- Vieira de Mello 
de cmúiau('a e prometo 'fa::e~· tudo t C_tUCs para vo~açao em f.:eparacto me-~ 3 - Celestí'no I"ilho 
quan~o llle ~ fôr posGivei para. cun~prir 

1
. diante. requerimento apresentado, an-~ . PTB: 

a mJt~s.1o que lhe foi confiada.. tes de encerrada a dlscUBsão pe-lo RU-
O écnaGor Erm.írio de Morais pediu-. tor da subem'='ndn ou 6 ~seis) melll-

1 
1 - Chagas Rodrigues 

do a pc.:::wrn., a~radece sua . e.sc.:;lna bros da Comissãu, no mni.imo. 2 - Cid Carvalho 
para Vice-Presidente. ! Art. 79 As quest-ões de ordem será.o ~ - Flávio Murcllio 

b Bcnllor Presidenie solicita. ao Se-, .-:;ucintam3nte propostas e conclust .. I 
nhor Relato!' que determine a hora' vamente resoJvldas pelo Frestdente, 
para a p;-ó:"tma 1·euniâo da Comi~sao, l podendo ser plopostas e contradita­
o. fiill de apl'esentar seu parecer. Foi 1 das pelos memhro.s da Comissáo ex-
tlxado o dia 25 do corrente, às 21 ho-! clush•aroente. · 
ras, na Sala da Comissáo de Fil~a~·! § 19 As questões de orden1 nà-o po­
~- do senado Federal, _por ummum- ~ dern ser renovadas depoiS de de~tdi-
d-e.de. , '~as pelo PrcsHt!.ute. · ~· 

1 - Laerte Vieira 
2 - Adolfo Oliveira. 
:::S - José BOnifácio 

PSP: 

1 - Arnaldo Cerdelrn 

. Deixam de comparecer. por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Afo.a .. 
so Arinos, Antônio Balbino, Ruy C:ar .. 
neiro, Wilson Gonçalves e Arthur Vir .. 
gilio. . 

.E: dispensada a leitura da ata da r~u .. 
nião anterior e. em seguida, aprov.<da. 

Dos projetos constarttes da p<:~uta \Silo 
rchüadcs os s~guinte.S: 

Pelo Senador Mc.r1ezc3 Pimentel: 
Pela inconstitucionalidade e injuriJI~ 

cidade, Parecer a.,provado com as ie­
.gulntes declarações de voto: Senador 
Bezerra Ni!to ven<:ido: pela tramíta.ção 
"tdo projeto mediante emenda.s suavha­
ldoras. s~nador Jo~aphat Marinho: pela 



tramitação do projeto, que requer a.Jer­
feiçoamento, mas não envolve, .a m.s~o 
ver inconstitucionalidade, nem m!jtr\~1· 
cid;de que o fulminem de plano·.. t~o 
regtrue constitucional vigente, o d_trc._to 
de propriedade é assegurado nos lr:n~s 
da lei par<J resguardo do intcrêsse ~ 
letivo: Senador Argemiro de Fig.u.·in ~ 
d{): AcOmpanho o. parecer. O proj~t} 
atenta contra o dire_ito de propriedt1dt.· 

·que a Constituição da Republica ainda 
garante. E o atentado fere a .subt :ãncir. 
daquêle direito, ou seja, no seu aspect.L:l 
do proprietário o poder di.~pór dos l:lens 
que leg;timameote, lhe pertencem: S-2-
naQ~r EdmunJo Levi pela injuridietdade 
reconhece, em boa hora, que o projNo 
fcr\! assunto rcle:vantc. 

Pela rcjciçiió, por inconveniente e ine~ 
xeqüivel. da emt.!nda. apresentada, eru 
plenário, ao Projc~o de. Lei do .sena?o 
n9 81-64 - Dispoe sobre o fmancta~ 
menta às prefeituras. de orçamento limi· 
tado pelos estabelecimentos de crédito 
ofici~I. para aplicação em equipamentos 
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23-P (1) de 1958, 723-P (f) de 1962 
813-P(4) tle 1959. 

Maio de 1965 

Pela ConStituciont~lida_de e juridici~ade 
do Projeto de Lei do Senado n9 3-6) -
É considerada de Utilidade PUblica a 
Sociedade Portuguêsa de· Beneficiência 
de Niterói com sede à rua Dr. Celes­
tino em Niterói Estado do Rio de Ja· 

Pelo arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n9 24-65 - Dlspõ:! sôb,.e o 
pa~amento de gratificação anual, a _ti­
tu1o cle partidpacJonal, por emprêsas d2 
fins lucrativos e dá outras providêncías. 

' ' nciro. 
rodbvíáríos. Submetido o parecer à discus~ão e 

votação, sem restriçõ~s, é aprov::u.lo. Pela inconstitucionulidnde e injurldi­
cidade do Projeto de Lei do s~nado no 

Pelo Senador Jefferson de Aguiar: 174~63 - Dispõe sôbrc a publicação e 
distribuição de mUsicas populares bra~ Pela aprovação do Projeto de Dccre- , 

' 161 64 '1 t" de~ silciras. b Legtslat1vo n ~ - ~· an o.;lll _ . _ 

c.são dencgatór.a do. Tribunal de Con- Submetidos os pa.re_ccres _a d.scussao e 
t•S .da União de registro a Acõr?o <:ele- !votação, sem resrnç.oes sao aprova\Jo~ 
l~.ado entre. o Govêrno da.Umáo c o ·com exceção do Projeto de .D.ecreto Le~ 
l.::>to do do Paraná, pZ!ra :instaJaç~o <lc J!Jislativo n'i' 13-65 c do OftciO do Su­
\ nã Escola de Iniciação Agricola no !premo Tribunal F~deral nQ 270.-P-65, 
I..unic!pio de lrati; do Projeto de r:c-l<ujos pedidos de v1sta dos ~enado.lt!s 
c cto Lt>gislativo n9 12~65 - Mi.'lnte.m ;Bezerra Neto e Josaphat Marmho, res­
C:cisão denegatória do Tribunal de pectl.vamente, foram ap.rovados. 
( .. mtas da União, do registro ao ·têrmo Continuando com ~ palavra, o Se~a­
, o•ürato de constituição de aforamen. dor Jefferson de Agmar apresenta :.eu 
~) ~lu terreno ua rua Desidério de Qli .. voto ao Requerimento DP. 31~-65, de 

Pelo arquivamento do Oficio do Pn.~· 
!dente do""' Supremo Tribunal Federal 
o 723-P(c) de 1962. 
Pela aprovação ·do Projeto de Lei da 

Câmara n? 102~63 - Cria Juntas de 
Concilia-ção e Julgamento e Projeto de 
Lei da Câmara n'i' 18~63 - Cria Tres 
Juntas de\Conciliação e Julgamento na 
2" Região da J.usUça do Trabalho, com 
sed-es nas Comarcas que especifica~ 

Submeticlos os parc.c(!res à discussão 
e votação, são aprovados, com exce~ 
ção do Projeto de Lei da Câmara n9 

102-63 qure é concedida vista ao Scna.- !· 
dor Edmundo Levi. 

Nada mais havendo a tratctr, encer ... 
ra-se a reunião, lavrando eu, Maria He .. 
leoa Buen() Brandão, Secretária, a pre.- I· 
sente ata que depois de lida e aprovada, 
será assi!l&d~ pelo Senhor Presidente 

COMISSÃO DE F!NANGAS 
11·, REUNIÃO, REALIZADA EM 18 ! 

Submetido o parecer à discussiiu c ,~ira, em Niterói, Estado do Rio de Ja.- Luiz Carlos P~ntttal L_en.lds, cu]~-ViSta 
votação, é aprovado o pediUo do Sena- . 0 , do Projeto de Decreto Legislativo lhe fôra conced1da na ultima reumao da 
dol" Jefferson de Aguiar de adiamento ~:; 1 rtJ .. 65 _ M~ntém 0 ato do Tribunal Co.."nissão. O. voto con~lui pela _rejel~ 
até a próxima re-união. <1:: Conta$ da Uni5o denegatório de re~ lção do requenmento. Posto em dts~us- As 15- horas do día 18 de maio de 

Pelo Senador Edmundo Levi; ·Cí. tro "'O conh·uto d~ compra e venda são é à assunto longamente debatido, 1965, na Sala das Comissões, sob a prc--
. . . . ,. f~nado.,. entre a Brazil Land Ca.ttle & Desprezada a diligênc~a proposta pelo sidência do Sr. Argemiro de FigueirNo 

Pela tnjundrc1dadc do ~ro~eto _de L...t L:1cking Co. e Antônio Sahib. Senador Josaphat M~n~ho, po: quatro presentes os Srs. Lobão da Silveira, Au-
1 do Senado n

9 
.70-&4 - Dlspoe sobre a J ~votos a dois a Comtssao aprectando a rélio ViantJ.a, Bezerra Neto, Eurico Re.. · 

. DE MAIO DE 1965. 

cv.trega das subwnções, dotações ou Pd<.l aprovaç~o. aprescnt.1ndo f'ID con matéria em' seu mérito manifestou.-se zende Walfredo GurgeJ Victorino Frzf .. 
verbas orçamen~âri<Is diretamente às. lns-

1

.s qüêncla Proje:o de Resoluçãà, d~s bvorãJel ao voto do s'enador Jefferson re. e }osé Ermírio, reún~~se a Comissão·~·· 
btuiçôes ou enhdadcs a que se .destmam ( íicios do Pres~dente do SupEemo fn- (le Aguiar, pelo mesmo número de vo. de Finanças. jl 
ou aos :;eus representantes legms. bmal federal numeras 20S-P-:,9 (1) · ltos, passando, as.sim. , êste a ser o reta~ 1, 

Deixam de comparecer os Srs. Siye· , Submetido o parecer à discussão e vu~ \ Pelo arquivamento dos Oficios do ·~r do vencido c 0 Senador Bezerra fredo Pacheco, Mem de Sâ, Pessoa de 
1
· 

ta;ão sem restrições., é ap.<ovado 'J residente do Suprema Tribunal Federal Neto autor do voto ~m separado, O Se~ Queiroz, Antonio Jucá, Faria Tavares, j' 
' ' · 270 p de 25 3 65 13~P {11) 

1
11ador Josaphat Marmho faz a seguinte Lino de Mattos e lrineu Bornhausen. 1, Quanto ao Projeto de Lei da Câm~ra ~u:n2c7rods f ·,. 'e 1·96·" c' 6?1 p ia·) 1c:!ecla.ração de voto: Votei, preliminar~ •

1

,; •. 

' ·>96 61 D' - -b t ]'- ~,.~c e ev<:! ctro ~~ • - -~ \ _ d d E' lida e aprovada a ~ta da reunião n - - - 1spoe so rc a na ura 1-.a- . • 1962 'x:;.ente, pela conversao o exame a ma~ t . 
1

, 
ção dos filhos menores, nascidos antes Ge · ' . . lt~ria em diligência para que fôssem so- an enor. r•, 
da naluralização dos pais, Jnodifica os j Pda constitucionalid<Jdc e juridicidaJc Jcitados esclarc.c:imentos ao Serviço Na~ O Sr. Presidente concede a palavra L 
artigos 3

9
, -4

9 e 89 
da Lei n

11 
818, de 18 Co Projeto de Lei· do .. Scnado n9 25-65 '.canal de Informações, a respeito da cer~ ao Sr. Aurélio Vianna que emite pare- i' 

de scteo.nbro de 1949, revoga a Lei n
11 j- -Declara de utilidade púb~i~~ ~ So- ~ .!ão fornecida pelo Instituto Nadon·al cer favorável ao Projeto de Lei da Cá~ j; 

4.101, de H de setembro de 1961, e dá c.:cdode Portuguê:sa de Beneh<:1enc•a de O:: identificação S.uia a forma de não mara n9 45, de 1965. que autoriza. o 
outras providêncías, o Senador AJrysio {ampos, Estado do Rlo de Janeiro; do ~! p.t;cjudicar o interessado de plano, Poder Executivo a abrir, pelo Mi_n.isté .. 
de Carvalho pede o adiamento da sua }'rojcto de Lei do Senado h9 ~2-M ~l'pois de admitido ao concurso e oêie rio da Viação e Obras Públicas, CJ cri! .. 
discussão até a próxima reunião, ·Dispõe sôbre a instalação, na c1dade co ; ~rovado. Recusada a diligência, ado. dito especial de Cr$ 10.998.000.000 

p 1 S d H ·b ld v· . .. · }'ceife no Estado de Pernambuco, d~· ti o parecer do Senador Bezerra Neto (dez bilhões novecentos e novena e 
e 

0 

ena ~r en a 
0 

ICira: • r~finaria de pctrõ1eo c usina de fertilt.- ~ •jos fundamentos repousam, em boâ oito· milhões de cruzeiros). destinados 1 

Pela constitucionalidade e j.uridicidade zant~s nitrogenados e dá outras provi- Jnr~e em recente pronunciamento da ao refõrço do Fundo da Marinha Mer.. I: 
do Projeto de Lei do Senado ng 20-65- 1

rlências; de> Projeto de Resolução n9 3S (ons~ltoria Geral da República. Se hã cante. j, 
5uspende o uso do fardão pelos i..plo-

1

de 1965 - Proíbe o desvio de aeribui- '1Dluç:ão administrativa legítima não é Submetido o parecer à discussão e J: 
m<Has, • lções e as disposições a órgão ou a Se- }.1sto obrigar~se o interessado ; pleitear votação, sem restrições, é aprovado pda 

S b fd · à d· ~ .. 
1
nador, sem prévia a~torização do Senn~ fj'ldicialmente a declaração ou 

0 
reconhe~ Comissão. 

1 _u émc 
1 0 

odparcccr 'd tscusSsao ed v~ 'do; do Projeto de Lei do Senádo n9 27 c:mento de seu direito. Nada WÕlís havendo a tratar, enc~r .. 
aÇ:ao aprova o, venc\ os os, e-na .or 

8 
'd 1965 - Estabelece normas sôbre o [ ra~se a reunião, lavrando eu, Hugo Ro.-

Bezerra Neto e Josaphat Matrcho, seu~) c'dlt d 1 • d , t . , Pelo Senador Bezerra Neto: F d ~- d C 
~ . . . . .d. d .ere o e rc açao e emprego au on:a.~ : . . dr!~es igueire o, \J'I!C:retário a O· 

do, este ultimo P.cla tDJUrt tcida e e" vo .. ivo do pedido de falência e modifica o! P•:la aprovação, ppresentando Proje- m1ssao, a presí.'nte ata que, uma vez 
tando c~m ;cstnções 

0 
Senador Jt.fer .. \Dec:reto Lei n9 7.661 de 21.6.~6 .lLci b àe Resolução, dos Ofícios do Presi~ a.provada, ~erã assinada pelo Sr. Pre ... 8011 

de , gu.ar. de FalênctaS}. I dente do Supremo Tribunal Federal n9ssidente. 

I ,, 
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COMISSõES PERMANENTES 

MESA 

Presidente - Moura Andrade {PSD) 
Vice-Presidente - Nogueira d.a Gama (PTB> 
19 Secretário - Olnarte Ma.rts (tJDN> 
2" Secretário - GUberto Marintlo CPSD) 
3v Secretário - Adalberto Sena (PTB) 
4Y Secretàrio - Cattete P11lhe1ro (P'fN) 

·1Y Suplente - Joaquim Parente CUDN> 
29 Suplente - Guido Mond1n <PSDl 
39 Suplente - Vasconcellos TOrres tPTBJ 
4Q Suplente - Raul OiubertJ <PSP-ES) 

REPRESENTAÇÃO PARTIDÁRIA 

PARTIDO SOClAL DEMOCRATlCO CPSD> - 22 representsnt-m 

1. Jose Glomard - Acre !2. Antônio Balbtno - Bahta 
2. Lobão da Silveira - Parà 'l13. Je!ferstoon de ~{ular - li:. S~to 
3. Eugênio Barros - Maranhão 14 GHber Mar1u.u0 - Ouanauara 
4. Sebastiál Archer - Maranhão 15. Moura Andrade - São Paulo 
~. Vlctcrtnu Freire - Maranhlo • 16. Attlio Fontana - Santa Catarina 
6 Slge!redo Pacheco - Plaul . 17. Guldo Monod!n - R G. Sul 
'l. M.enez.es Pimentel - cearà · 18. Benedito VaJladares - M. Gera!B 
8. WUson ourgeJ - R. O Norte 19. Fillnto M.Uller - Mato Orosao 
9. Walfredo Qurgel - R. G. Norte 20. José FeUciano - Golâs 

tO. Ruy carneiro - Parafba 21. JusceJino KubJtscbek - Oofâs 
11. José Leite - Sergi~e 22. l?edro Ludovlco - Golàs-

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO <PTB) - 17 representantes 

1. Adaiberto Sena - Acre 
2. Oscw Passos - Acre 

10 _ Pessoa de Queiroz - f'ernaDlbuco 
11. José Errntrio. - Pernam;,uco 

3. Vivaldo Uma - Amazonas 12 Silvestre Péricles - Alagoas 
4. Sdmundo Levt - Amazonas 13. VasconceloS rõrres - R Janelro 
5. Arthw V1rg1lfu - Amazonas 14. Nelson Maculan - .Parana 
6. Antônio Jucé - Ceara 15. Mello Braga - Parantl 
7. DU Buit R-asado - R O Norte 
8. Argemlrb de Figueiredo - Paraiba 
9. Barros 'Carvalho - Pernambuco 

16. Nogueira· da· Gama - M.. oerala 
17 .•. Bezerra Neto - Mato Gr0880 

UNI.J\0 OEMOCltATICA NACIONAL <UDNJ - 16 representantes 

1. Zachw-las ele Assumpção - E'aré. 9. Afonso Arinos - ..;uanaoara. 
2. :Joaquim Parente - Piatú 10. Padre Ca.lazans - Sáo Paulo 
3. Joaé Cllndldo - Plaul 
4. Olnarte Mariz - R U Norte 
s. João /<grlplno - Paralba 

11. Adolpho Franco - Pare.nà 
12. Irineu Bornhausen - a. Catarina 
13. f.ntonto Carlos - B. Catarina 

8. RuJ Palmeira - Alagoas 
7. HertbaJdo Vleli'a - Sergipe· 
8. Eurico Rezende - E. santo 

14. Danlel itrleger - R. O. SUl 
1&. Milton Campos - Minas Oeraia 
16. Lopes da Costa - Mato Grosso 

PARTIDO LIBERTADOR (f'LJ - ~ representantes 

1. Aloysto de carvalho - Bahla 
2 Mem de Sâ - Rio Grande do Sul 

PARTIDO· TRABAL!ilSTA NACIONAL (?l'N) - 2 representantes 

1. Cattete Pinheiro - Para 
2. L.lno de Mattos - São Paulo 

PARTWO SOCIAL PROG!~ESSISTA (PSPJ i represente.ntoo 
1. Raw Giuberti - Esp1r1to santo 
2. Miguel Couto - Rio de Janeiro 

PI<RT!DO SOClAWSTA BRASILEIRO tPSB) ..- 1 representaD1iD 
1. Aurélio Viana - ouanabar~ 

MOVIMENTO I'RABI<LlUSTA RENOVADOR IMTRl - 1 representaDio 
1. Aarão St~inbruch - .Rio de Janeiro 

PAHTIDO ftJ!/PUBLlCANO tPR) - 1 representantB 
1. JlUlo Leito - SergiJle 

PARTIDO DEMOCRATA CRISTAO tPDC) 1 representante 

1. Arnon de Melo - Alagoas 
SEM LEGENDA 

1. Josapllat Marinho - Bahia 
2. Heriba.ldo Vieira - Sergipe 

RESUMO 

Partido SOcial Deriwcn\tico tPSP) .....•••••••••••••• o 

Partido I'raballlista Brasileiro tPTB) ••••••••••• o o o •• 

Untê.o uemocráttca Nacional (00N) •• •o •• o ••• o ••••• 

Partlao Libertado! tPL> ..•••....• , , ••• ,. ........... . 
Partidu l'raba.Uusta Nacional <PTN> •• , •••• , ••••••••• 
Partictu Socia.I ProgresSista (PSP> ••••••• o •• o ••••••••• 

Partido Soc1a11sta Btasileiro (PSBJ ••.• , •••••••••••• o o 

Part1do Republicano {PRJ ..•.....•...• o •••• o ••• o •• o o. 

Partido Democrata Cristão <PDC> .....•••••••••••••• 
Movimento Trabalhista Renovador (MTR> ............ •o· 

. t-~-
< .-.:· 

'~. ' ,_. :· 

•• : • •••••••• •.•.!-'--'~•.:f.'.J.!.'L!...' •••••••••••• o •••••. 

2ll 
1T 
16 

: 
8 
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BLOCOS PARTIDARIOS 
Bloco Parlamentar Indepenàente 

PSP • , •••••••• o •••••• , •••••• ..,_, •• , o •• , • • • • • 2 Senadores 
PTN ..•••••••••• o ••• o,. , , ••• , •••••• o •• o.. • • 2 Senador eu 
PSB .•••• o,, •o ., •••-• ••••• o • .:._. •••• ,. o....... l Senador 
PR ..•••.• o •-••,, •:•·· ••• ,, •• , •• o •• ·, •••• o•. o.. 1 Senador 
MTR ..••••••••• , • , , • , ~ ••••••••••••••••••• o 1 senador 
l?DC ........ ,...,, o ••• ,-.,. o., •••••••••• o •• o.... 1 Senador 

Sem legenda • o.............. . . . . . . . . . . . . . . 2 Senadores 

LIDERANÇAS 

Lider de Govérno: Vlce~Ltder: 

Daniel Kt iege; cUDN> Mem de S!\ 

BLOCO f:'ARLAMENTAR INDEPENDENTE 

Llder: 
Lino. de Mattos (PTN), 

Vlce·Llderes. 
Aurélio Vianna (PSB) 
Júllo Leite IPR) 

Josapba.t Marmnu 1sem lege~~.da) 
Aarli.o Steinbrucll 'MTR> -
Miguel Couto (PSP) 1 

Arnon de Mello <FDC) 
Dllton Costa IPR) 

11 PARTIOQS 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO 
CP80) 

PARTIDO LIBERTADOR ,pr,) 

Ltder: Mem ae Sá. 
Líder: Filintú Müller 

Vice-Wderes: 

Wilsou uonçalves 
S1gelredu Pacheco 
Waltredo Ourgel 
Vlctorlno Freire 

P/<RTfDv l'RABALHISTA 
BRASILEIRO <PTBl 

Li der: Barros Carvalho 

Vlce-Ltderes: 

Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Antonio Jucá 

Vtce-Uder: Aloysio· de Carvaibo 

PARTIDO SOCIAl PROGRESSISTA 

Lider:Mtguel Couto 
Vice-Lfder: Ràul Glubertt 

PARTIDO rRABAL!iiBTA 
NACIONAL <PTNl 

Lidar: LJ.no <te Mattos 
· V:J.ce-Lider: Cattete Pinheiro 

lll - PARTIDOS DE UM SO 
REPRESENTIINTTii 

MOVIMENTO rRABALHIBTA 
• RENOVADOR <MTRl 

Jtlpresentante: AarAo Btetnbrucb 
t1NIAO DlllMDCR/<TICA NACIONAL 

IUDNl PARTIDO DEMOCRATA CRIBTAO 

Lfder: Daniel Krleger 

-Vice-Lideres: 

l!lurlco Rezende 
Adolpbo Franco 
Padre. Calfi.r,ans 
Lopea da Costa 

TITULARE:s 
1. BJugênio Bl\rros 
2. José Leite 

1. José Ermida 
2. Nelson Maculan . 

1. Lopes da · Costa 
2. Antônio Carlos 

1. D:ylton Costa 

(PDC) 

Representante: Arnon de Mello 
PARTIDO REPUBLICANO <PRl 
Repreaentante. Júlio Leite 

PARTIDO SOCIALISTA 
BRASILEIRO I:PSBl 

Representante: A unmo VIanna 

AORICUL TURA 
PSD 

SUPI.El'l"l'I:S 
L José 11'elictano 
2. Attlllo Fontana 

PTB 
L :#lx·HUlt· Rosado 
2. AntOnio Jucá 

UDN 
1. Daniel Krteger 
2. Jolio Agripino 

BP1 
1. Aurélio Vlanrta 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

TrrtJLARXS 
1. Jefferson de Aguiar 
S.· Antonio Balbino 
3. Wilson Gonca.lveJJ. 
4:. Ruy carne~ro 

1. Edmundo Levt 
!~.Bezerra· Neto 
3. Arthur Vlrgtllo 

1. Afonso Arinos a. berlbaldo vtelra 
t. Aloysio do Carvalho 

PSD 
S1JI'LEN'<ES 

1 rvleneze5 Pimentel 
2. José Pellolano 
3. FIIJnto MWier 
4. Benedicto Va.Ua<!areq 

PTB 
1., &gemlrO Ftguelredo 
2 •. -'iello Braga 
3. Ct:~car Passos 

UDN 
1. Dante! ltrleger 
!l. Eurico R-ezende 

• 1 3. Jo'o A.grtp1Do , 
BPl 

66 '1. AG.rio Olelnbrucl 1.· Joeapbat Marinho 



1:J!J.4 (;•uinta-fai."!\ 20 DIARIO DO CONGRESSO NACIO~'·~l ( Se.fllll!l 11) Maio de 

'rfl"U'LARES 
1. Pcdrr.- Ludovieo 
2. Walfredo Gurgel 

l. Arthur Vi1·gllio 
2. Mello Braga 

. 1. Eurico Rezende_ 
a. Heribaldo Vieira 

1. Aurélio Vianna 

ItTI . .TLARES 

l. Atti!io Fontana 
2 José Feliciano 
3". José Leite 

1 Jose -Enntrlo 
2. Nelson Maculan 

1 Adolpllo Frarico 
2 Lopes da (iOsto. 
3. l!'ineu Bornhausen 

1. tvtiguel Couto 

DISTRITO FEDERAL 

~SD 

SuPLENTEs 
1. ~sé Feliciano 
a. Benedicto Vallndares. 

PTR· 

1. Bezerra Neto 
2. Antônio Jucá 

1JPN 
1. Zacà.r1as de Assum.pção r 
" Lop?_; da Co3ta · 

BPl 

1. Lino de Matt~s 

ECONOMIA 

PSD 
SUPLE!"n.'ES 

1. Jeffereon de AguJar 
2. Sigefredo Pacheco 
3. Seb~stião A.rcher 

·1. Bezerra Nero 
2. Mello Braga. 

1JDN 

1. Zacarias de Assunç!\o 
2. José C~ndldo · 
3. Mem de Sá 

BP1 

1. Aurélio Vianna 

EDUCAÇÃO E CULTURA 
PBD 

rrruuR.E:S 
1. Menezes Pimentel 
2, Wa\.fredCl Gurael 

· 1. Antõn1o Jucá 
2 Arthur Vtrgmo 

1 Padre Ca1azans 
2. Mem de Sá 

1. Arnon de Mello 

rtTUl..ARES 

1. Vtctortno Freire 
:t Lobão da Sllveira 
3 Sigefredo Pacheco 

-4 Wilson Gonçalves 
5 Walfredo Gurgel 

1. Argemir'-' Figueiredo 
a. Bezerra Neto . 
3 Pessoa de Quelro2 
4. Antônio _Jucá · 

1. Faria ravares 
3. Irineu Bornhausne 
3. Eulico Rezende 

1. t·!em de Sá 

2. Lj,no d~ Mattos 
.!. Jo"nphat Marínho 

SUPLENTES 
1. Benedicto Vâll~dn.rd 
2. Sigefredo Pa.eheea 

PTB' 

1. Edmundo. Levt 
2. Melo Braga 

1JDN 

1. Afonso Arillos 
2. Faria .Tavares 

:BP1 

1. Josaphat Màrtnho 

FINANÇAS ' 
PSD 

SUPLENTES 

1. Attllio fl'ontann 
2. José Gu1omard 
$ Eugênio Bàrros 
4. Men~zea Pimentel 
5. Pedro Ludmico 

PI"h 

1. José EJ:mirio 
2. Edmundo !.ev! 
3 Mello Braga 
4. Oscar Passos 

UD1~ 

i. Joào Agr1p1no 
2 •. Adolpho Franco 
l. Dnniel ltliege-r 

PL 

i. M1guel C0t:to 

' 

INDOSTRIA E COML1:RCIO 
PSD 

TITULARES· 
1., José Felic!ano 
2. Atttllo Fontana 

1. Nelson Maculan 
2. Barros Carvalho 

ÔUl'LEN'l'ES 
1. Lobão da Silveirl\ 
2 Sebastião Archer 

PTB 

1. Vivaldo Lima 
2. Oscar Passos 

1JDN 

1. Adolpho Franco 1. Lopes da Costa 
2. Irineu Bornhausen· 2. Eurico Rezende 

BPl 

l. D!lton Costa 1. Aaríto Btelnbruch 

I'rrot.Aru:s 
1. Ruy Carneiro 
:1. Wal1redo Ourgel 
S. Attilio Fontana 
4 Et1gên!o Barros 

1. Vivaldo Lima 
2. Edmundo LeVi 

l. Eurico B.ezende 
2. B'eribaldO. Vieira 

1. Aarão S:te.tnb~'UCh 

. 1.'rroLAP..ES 

1. Benedicto Vallac!&reo 
2. Jefferson de Agul<U' . 

1. Jos(1 Erm.írlo 
:J. Argemiro Figuel.rodo 

1. João A,;r!plno 
~. Farta· Tavares 

1. Josapha.t Marln~o 

!..BQISLAÇAO SOCIAL 
.PBD 

SUF~S 
1. José Gutomard 
a. Sigetredo Pachi!.t1l 
3. José Leite 
4. Lobão da SUvetra 

YI'B· 

11 Ant-ônio Jucâ. 
2. Pessoa de Quelros 

1JDN 

1 . Lopes da Costa 
2. ZacBr!ns do Aslun91o 

BPl 
1. Dilton Coat.a 

MINAS E ENERClA 
PBD 

SU\'LE.:N'tt.S 

1. Pe4ro Ludov!co 
2. F!Uuto MU!ler 

PTB 
1. Nélson Maculu 
2. · Ant<lnío Jucà 

tlDN 
1. Jooé Cândido 
2 Afonso Arinos 

BPl 
l. A!'ll0!1 de Mello 

POLlOONO DAS St;CAS 
PBJ.l' 

'I'tiUW\nl 
1. Ruy Carneiro 
2. Sebastião Atcher 

1. Argem!ro F1guetred6. 
~. D!X-Hult Rcsado 

1. João Agripino. 
a. Heribaldo Vielr~ 

1. Ariréi!:Q· Vianna 

6-.JPl.EN'tES. 
1. Sigcfreclo Paobece 
2. J.os6 Leit~ 

PI'l3 

1. JOSé Erm1rJo 
4. AntOnio Jucá 

VDN 
1. Lopea da Costa 

2. Antônio oarloa 
:BPl 

1. DUton Costa 

. PROJETOS. DO EXECUTIVO. 

rrruu.RES 
1. 'Wilson Oonçalve:s 
2. José Gutomard 
3. Jeffer'>on tle Aguiar 

L José El'mirio 
2, aezerru. Neto 

1. Joàc; Agripino 
'J. A..."'\tônio Carlt~:~. 

l. Lino di! Mattos 

, 1. Mem de Sj. 

PSD 
S"Ut'LU.""'I"SS: 

l. Wa.l.fredo Gurgel 
2 José Felichmo 
3. Ruy Carneiro 

PTH 

1. Mello Braga 
~- Edtnundo Levi 

.tiDl'o 

·l. D'J.nia~ Krtea-er 
~. Àdol!o Franco 

.BPi 

L AU!"éllo V:...nzma 

R. 
l . Al~rroo <te Cat'valM 

. ' 
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TriULARES 
L Wttlfreda aurgel 
2 Sebastião Archer 

1. Diz:-Huit Ros~.do. 

1. Antônio Carlos 

1. Josaphat Martnh'" 

TI'Tt:LAHES 

REDAÇAO 
,i'SD 

SuPLEN'Its 
. 1. Lobíio da. Silveira 

2. José Felicl~no 

l?TB . 
I. Edmundo T.revt 

UDN 
l. Eu:-iço Re~enda 

BPl 
I . DHton Costa~ 

RELAÇOES EXTERIORES 
PSlJ 

SuP-w.Ni'$3 
1. Bencdict.o Valla<lares 1. ·Ruy Catneiro 
2. Filinto · rvtüUet 
3. Menezes Pimentel 
4. JQSé Guicnnard 

1. Pessoa. de Queu o a 
2. Vifaldo Lllllft 
3 Oscar Pass9s 

L AntOnh:. Carlos 
2 Jcsé Cftndldo 
3. f!.ut Palmeira 

1. Aarã.a Steh!bt·uch 

Trl"tr!.A.:um· 
l.Slgefredo Pacheco 
2. Pedro Ludct'ico 

1. Dix~Hult fWimdo 

. 1. Jcsé Câ..'1dldo 

1. t.nguel Cmüo 

'l'rrt.."L ... r.n-s 
l. Jose Ouiorn:trd 
2. v·lcttll'ínv I<'~!re 

1. Oscar Passos 
2. BUv!!.Stre Pé1·JcJee _ 

2 Vlctorino FTelre 
3. wnson Gonçalves 
4. José Leite 

l?TB 

1. Nelson 1\iacutan 
2. Anténlo Juci 
3 Mello Braga 

UDI>l 
l. :?adra Calazans 
2. João Agripino 
$ Meu1 de Sá 

·nr1 
1 Arnqtt de Meno· 

SAúDE 

!"SD 

SUPLf.:l"iTI::S 
:i. Wa.lfredo Gurgel 
2 EugCnlo .Barros 

PTB 

1 Autõtlio Jucá 
UL•!.-

1. L<>pe..s. da CDsta 
BPl 

1. LJno de Matt03 

SECUflANÇA NACIONAL 
.P.SD 

:S~:rn~!""~TES 
· 1. Rcy Carneiro 

2 AttilHJ Pontana. . 

P'l'll 
Olx~HuH Rosado 

2 Josó . ErmJrio 
UDN 

l. Zacarfas de Msti.>J.çA.O 
2. Ir!neu Bo!--r,Jiauscn 

1. Aé!o.!pbo Franco 
!i. I:';!.!l"i-.::0 Hczende 

' 1. -Aarão Steinl)ruch 
BPl 

L Jüsaphat M~rlnbo 

SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

T:r:UL.'-r'.~ 
1. S!gefreilc. PHcJ;ec.o 
2. V!ctorico L''t·cdre 

t. Mf!llC' B~·as-a 
2. Silvestre Pértcles 

l. Padre Cnl~ans 
a. Aloyz.i.o de Carvalho 

1. Aurélio· \rfcnna 

flSD 
, G1lrLlU:ll'Efl 
1 José Pellcl~no 
2. F!illuta Müll~ · 

.PTB 
1. AntbU:o J ucâ 
2. Dlx-Hult 'Rosado 

UON 
1. .'\ntón!IJ Carioa. 
2. Mem <ie Sá 

B?l 
1. Miguel Couta. 

TRANSPOR'rES, COMUNICAÇóES E OBRAS POBLICAS 

Tmn.MIES 

1. Eu;xênio Bo.rros 
f. José Lelt.- , 

1. Mello Btag11 

1, ArnoD. do Mello 

-

PSU . 

S"tJ"Fu:rtl'E!I 

1. Je!ferson de Agulat 
!:. José Gu~otuard · 

PTB 
1. Be(Jena Neto 

UDN 
L. Josapha!. .Me.r!nho 

Bl?l 
;. Irlneu .Bornhausm 

COMISSõES ESPEClAIS 
A) Para R ev!são do Projeto que O) 

define e regula a PROTE .. 
ÇÃO AO DIREITO DO AU .. 
TOR 

Para estudo das causas que 
dificultam · a · PRODUÇAO 
AGRO PECUARIA e suas re• 
percussões'negativas ·na ex• 
r~>stção Ortad.a em vlrtude do Requerimento 

n·;~ 48tH.i2 do SI. Sen.n.aor Mlltol:! 
CrurtpQ:., a.provndo ~m W cie J1Clelro 
de 1962- • · 

Deslgnaáa em 2.2 de oo~g de 
t9S'l. 

ProrrQiada até 15 de \lezembN. de 
1963 e.ro ·mtud-e '"Jo RequerimeD.t(l nU .. 
:nero 193~62, a.p:-uvadc.· em l:l de de~ 
Lemtlro de t96'2. 

ComprettUta em t de 1Welr.O. tl:"e 
1963. eom a a.eslgn!'l~;d.o a~& Seo.niJl'es 
Senadores Va.scom.:cio.s I"o.rres c 
Ed.JnW!OQ .l.,.eVl. 

J?rurroga.oa. ate l5 de ne.Z.embro 00. 
1004 -em vlttuae Q(:· fi.equer1!De.tlto rn~­
mero L.l98,63 do :ir Sens:dor Me.ne­
~es Ptment.el ap:-ol·ado eru 15 le de­
zeraOro dE HHr.L 

Membro;; 17) - PartJ.doa 

Cill.berw .)'lar:.nllo - t:'S.O. 
M.ene:rer: f'unente1 - PSD. 
.f:l~rtbtUdL Vie.tJ'~:~ - UDN. 
A111t(ID cam~ - UD!It. 
Vilsconce;.~ l'ül'Tt:~S - I?TB. 
EdtnU..'rtdC· LevJ ·- P'l'B 
A.loysío 6e CarvaJP...() - f'L • 

B) Para estudar a situação da 
CASA DA MOEDA 

C:'.ís.Qa :1.t~ \.'u·t.u.at: a.: .H.egu2l·lJllan· 
to p'fl ~lil·tnl, do l:;iL 8cnaau1 Je:Uer .. 
son de Agu..ta.c. a.pravado em t• ele 
a.gÕflt.O a.e !963 Deê ~Da\'~. a em 28 dt-o 
·;gc,.;tn de lf.l/j;j. 

ilJ.'OITJ)!iaO.b &í~ t.a de rn .. ~ cte 18M 
!.Di: .:il38 J em ~lrtud.e cto .ttequar:_wen­
~\l no.mero t. ltiU-6;; dQ S?. ~a.áOl 
Iefterson d~. Agutar d.Ptvra.do am lO 
de dezembro de t9t;:; . 

Mallibr~ 1'li ~ f?a.rtldoa 

Jef1Ú.WD doa AtiUtO..l (PrC2iaOLt.9 
!?SP. 

WUSOD (JOUÇal'f~ - PSiO. 

ArtbiU V!rg!Uo - !"lll. 
Edmunoc ._..Vl - i"l·ló. 
AdOlp® Franco · - UON. 
Eurlcc Rt:Uoae •Vice.Prt'.t'>ltient-e) 

OUN. . . 
J~pb.ar L\ila.rtüllo - S;legeada. 
sec:retar1o;. ot~ottu U!gLSt&tJVo, 

PL-d, J. a. o .. teJoo Branou. --. 
C) Para o estudo dos· efeitos 

Ortaaa em vtrtude do R.equenmPn-­
to QY 569-63 ckl 8l'. senndOt Jo:~é 
E::rnllrto. aproVado na séssã.o ele 4C úe 
.igOS,t.o d.e !963. 

Designada era 22 de .agOSto d.e 191J3 •. 

!n'orrogaaa por 1 ano, ~ rutu'lef 
jo rtequerlUlento nt 1.107-63 ílo ~ 
ahor · Senado: S.!getrodo Pacnecu_. 
11provaoo em "16. cfe dezero~ro 1Q 
1983. . ' 

Membr~ C5) - Pa.rttdoa 

Jos.e fl'eLlcla.no - PSO. 
:::llg;tJlreao PaCheco tVlcePl -

~ ... so. 
Jose ~mtrto fPresldente> - tTl'B. 
t...oPeb aa '..»st.a - ODN. 
AttreHD Y"la.nnB IR.e1ator) - PS.D. 
Se0ret(l.rlo: Au:xlllat Legtstat..;vo. 

E'L-10 · Alegt~ndre .Marques de AlOu .. 
:,uerQul' Mello. 

Reun!ôes: its: e 6's teu-as ê.! 1-d . 
no r~ 

E) Para efetuar o levantamen• 
to da PRODUÇAO MINERAl.· 
DO PAIS e estudar os meios 
oapazes do possibilitar a 
sua Industrialização 

Cri.a.1a e!J3 nrtuae ck:l &equer:.mt:o .. 
'00 n~ 00~·6~. do St. Sen-aàvl .. ~9 
Slmtr;c, ap.rovaac na sessAo de tf ae 
·>et.etnb.'O de 1963. 

Destgnaoa etn 19 tie seWmbro U"e 
l063. 

f!ro:-rugs .. o:a em vtrtude ào al!QUe­
t·orncnt<. n"" L lõU~t:sa. do SJ, Sed.:l-"'.ll.ll' 
Ml.itun Campos,. aprova dto n~ s~~o 
de 10 . de dezembrO tú 1963 

t.aambrOl> r.9> - PartldOj 

Jose t-·cuw~ - PS.U. 
A.ttillc Fuut.ana - PBD. 
~"Ugênlo Barros - PoSJ). 
Jo~ l';r:nlrlu (Rel:atot J -
a~:z;ç.rre. Ntttl... - irl'B. 
Melo Bralla - l'T.B. 

· Lolles da CO.t, - OUN. 

l'l'll. 

MtltoD 'Ca.IIltlO-' . tPre3tOent4H 
UU!S. 

JúJ.l.Q ww tVtee.Pt.) - !?H.. 
Sec:.etAn.o: A~ l..egiMJ:.tvo 

?L-lO AJexandl-e MaTQUes Of ~i:ru~ 
querque Mello. 

tteunJões: õ•s telr"Sd as 16 oo:-a.s, 

Para· estudar a situação dos 
TRÁNSPORfES MARITJ. 
MOS E FERROVIARlOS 

da INFLAÇÃO E DA POLJTI. F) 
CA TRIBUTARIA E CAIV31AL 
SOBRE AS EMPR~SAS PRI• 
VADAs· Orladu em vrrtu~ do Requer.men. 

w no: 132·63 do Sr Sena<lot Jt>Se 
8rm1rlo, 1.\PTUVD..Óíl ll8 !Jiess~ àe lJ :L~ Crta(ta em vtrtude ~ R.eq·uerlmen .. 

t.e nv 531--63. do Sr. Se.nadol' Oouvee 
Vtolra aprovado na Ses&áo de 9 de 
~ô.st.o de 1963. 

Oe.s:gniUla em s de ogO.to de 1~. 

Pnmogaaa em V!rrUdc ao ReQuetl• 
:nento o9 l.l6l. àe 196a do senncn 
Senado: Att111C Pontana, apNva.lo 
em 10 de dezembrc. de 1963. 

Membro> · •81 - Part!doo 

Mtlli<> P'OIJ tlliUJ 
~;")SD. 

José Follc.Lano tVtce·Pr .) 
f?SO. 

Joo~ ll:rmlrlO - Relatm - i"''S. 
Adotono t<'rnneo - uo~. 
AW"Ô~o Vla:ms - E'IIP. 
p~ JU!lela i'Ubet>o - santos. 

o.ovemhtc de t963. · 

U!:'st~rnaaa em 13 ae aovem':JrCJ ;,e 
t95iL 

ttronogaM a.té lfl de Oezetnt>rt. * 
!964. em rtrtuae cio fteqtieruner.r-lJ 
D" 1 ltrJ--63 d'J 61". Sensd01 JO.Uo 
Leite. aprove.àc em · lO de dezemo):--o 
:ie l9ff2. · 

MewOrO$ tS> - Partld!JS 

AttJll<: í''O.DWJla - PSD 
Slge.tn.~oo Pacheco - PSD. 
Jo.st fi:rm.U'fo - fJ'03, 
.Ll'tneu Bornnau:sen - UlJN. 
JiHw Lelte - PR· 
secreww: OtWlaJ Legl.'>IM.!vo.· 

Secretãno: ,-lUJtllla.r l..eR"la)JltlV'O 
Pt....lO. Al87«Wdre M:. ele A Mello. 

(.[ ''{'{(/':'/{/ 

• 

' 
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C) Para o estudo da situação 
do CENTRO fltCNICO DE 
AERONAUliCA E DA ESCO­
LA OE ENCENHARIA DE 
AERONAUTICA, DE S JO­
Sl! D05 CAMPOS 

Ortaa.a em rutuae ao Req,uertm~Jl· 
tt o~ 1ti8~63 do Sr. SenadOI t'tulrt 
CaHt.zan5, aprovado oa sessão a.e l::l 
ae aavembro lle 1963. 

oesta:naaa ern 13 ao aovembN at 
1963. . 

Prorrot!'l<la até 15 de dezem~ro do 
1964 em VirtUde de) Requertment~o ..,u~ 
mero l.1D8R63 do Sr. Sena.clor An~.o­
tuo Jneá., aprovado em 10 de :1ezem· 
bro de 1963. 

Membros t5) - Partidoa 
Jose Fetjclano - PSD. 
RUJ C&rnetro - PSD. 
Ant-Onlc Jucá - PTB. 
Pad.re C<Uazans - VDN. 

H) Para o estudo das Mensa­
gens do Poder Executivo re· 
ferentes à REfORMA AD­
MINISTRATIVA 

or1e.cta pot uuclatJva da Càmart~ 
Cios Ueput.adOõ apr()vad~ pelu Sen.a® 
em I. 12 1963. 

Membros 118) E'artJ.doe. 
Senaaorea: 
wusu.c ounçruves - PSD. 
l.oe1tt ISOt<; - PSD. 
Stgelrea" P~neco - PSO. 
Argemll't; dt l"i8UelredD - 'PTB, 
EdmUDQC LeVl - P'J.l:f. 
A<lolllll< fTanco - UUN. 
Joli<> AgriP!Uo - VDN. 
Auretlc ·VIa.lllla - PSB. 
Jo.saphat MarUlho - Sem tegenda 

· Deputados: 
Oustav~ capant:.tna {Presidente) -

PSD. 
aaetbal Jttrema - PSD. 
L..aerte Vl6. ra - Ol.lN (8U})St1-~uJdc 

peJo eputado ArD&ldo NOflU,eJ.ra). 
aeao1 Uta.!i - u ON. 
Doutei àe Anarade ..,.. P'!'B 
A.rnald~ uercteln - e-s~. 
JUBJ'et fã vora - PDO. 
Ewl>lllc Prnto - T€l'll.. · 

I) Para, no prazo de três (3) 
meses, proceder ao estudo 
das proposições que digam 
respeito à participação dos 
trabalhadores !lo& lucros 
das emprêsas. · 

MEMBROS 

senadore:s: 
Bezerra. Neto - Pt'eaidente 
Aro~o Minas .. - \Tt.ce--Pres!den~e 
Jefferson 1.e Aguia.r - Relator.· 
Lette Neto 
Netson Ma.cUlan.. 
Eurico Rezende 
Auréllo Vianna . 
Secretá.rta, Atacv O'Rellly de SOuza 

COMISSõES. ESPECiAIS 
PARA O ESTUDO DE 

. PROJETOS OJEl JElMEN 
DAS A CONSTi"Jf'Ui('ÃO 

J) Proj€-to de Emer.da à Cons­
tituição ~q 4(61 

IQU!l tHSPil> SORRI! VENCI~lEN-
fOS DOS 1\lAGISTRADOS• 

Ktett.·.:~ em J'i .:te JUJlh() àe i961. 
ProrrO!UlC1'~ · 
- ate Jb de dezembro de 1982 'DPit 

H.equerimeot.c 609.61 apr. em 14 dto 
dez.embrc de t96L 

- atà tn df dezembro de 1963 Dele 
'R.tQI.ltM"\ment~-; n9-62., apr. em 1.2 tlt 
-.:embro de 196~. 

DIARIO DO CONGRES§![) NACIQNAl (Seção lf)' 

até lb de ctezemtJ.rc de i964 pelo 
Requenmentc 1 13~Hi3 apr. em 10 dt 
.:tezembro de 1963. 

completada em 29 de outubro 4e 
1962, 15 de ma1o de 1963 e 23 de abril 
ne 1963. 

Membros tJtJ - ?artJdoa 

JeUersu.c ae Ag\...Ia.t - PSD. 

Wbâ.o da. Sllvetta 123 de a.brll t1f 
J9ti::U .:... .Pí:>'D. 

RU,y Càrn~tr<> - PSD. 

Benedlcto valladareE - PSD. 

WlliioD Oonça.Jve.s t23 de Cb::'.U de 
t963J - pSIJ. 

· lJa.nJ.eJ &:nege1 - UUN. 

LOpe, aa UO.ita ~:.!~ cte .lUtubro d-e 
• \1152} -- •.H.)l't. 

Mllton Campos 1 Vlce~ PtUI<len~) 
tienbWdu v 1eu-~ - u UN. 

ftw f>a.J.meJ.ra - UON. 

suvesc.re i?enctes <23 ae e.ortl 0e 
.$63) 

Bezerra Neto ~~ àe a.brli de 1963) 
- !"l'B. 

AiollS<I Cels<l - 1"1'8. 
Nogueu-a Q8 oamtt. - · P'l'S. 
.da.t'l'OI! i,;Mvatno - ·Y .. l'B. 
AloySlo Cle uarva.Ln~ tPrest!lente) 

- PI.. 
M.em -Cie SI\ - PL. 
JO.Saphat ManruJ<> - S legenda.· 

K) Projeto de Emenda à Cons­
. titu•çâo nY I 1 <>1 

,QUh 01~1'01> •o""" AS ll.lA'l'll­
RlAhi OA liOL\1J't.'l'~.~"lJlA 1'lt1Va'· 
l'IV A UO ot;l\"'.>o. '"'t;J..UINUO 
A:i IJ.l!. t'H.Ol"UH t1 t!:.l..U~l!;ltAÇAO 
1JOJ:I t;lit;t't;S Uh Olll:IJ:IAO DI· 
fLOMAHLA t>r:.«.MAN~'l'h .k. 
4.PROV 4.H O t.;:; 1 A»t;.Lll:l:U\l.EN· 
tO O RU:'Ill'L'Iii!:N'IO h O RE/1-
tMI.ENl'O UI< IIELAÇOES OI· 
PLOMAl'II,;AO 1,;0:\1 P"ISES lí:S· 
l'RANUEIROS>. . 

t!:.lelta em ':l ae outubt «te 1981. 
i:lt'onogü.àa; 

- a.té U ele dez-embro lle J9a~ 06lo 
Requertmenw 3U'7 -ôl a.pr. em 14 11e 
ü~~~m.btg O.t 19tH,; 

- a.te lb <1~ àe.Umbro ~ 1963 p&lc 
H.eq. 1.139-33, a.pr, em 10 da deze.Ql. 
oro 11e 1»6~ •. , 

COWP!eta<ht em :W de outubtO 4e 
t962 e 34 de a.b:-ll de 1962. 

64emtlr~ tÚJJ - Partlãu.a 

Menez~ pJ.me.Ot.el ~~ P:iU. 
WUS<lil GUIIÇIUV.. t23 de ollrll Ih 

L963> - i're&ldet>te - í'SD, 
t..o~>li<> da suvelre - .PSD. 

Ruy Cru-netro t23 de a.br~ cio 1963.> 
- i'Sil. 

Ou1do Mond.lll ; • • de outUbro ~ 
19641 - PSD. 

Eurico ae ... ncte 1.23 de abril do 
196'Jl - UDN. 

D&lllel ltneget - UDN. 
Milton Camp<>• < Vlce-Pre.fiQetlto) 

.• UDN. 

Herlbaldt V1e1ra - · ODN. 
Lo per; d.a ~?.J:ta - UUN. 
SUvestro e>enet ........... ) - E'TB 
V1VaidJ> Lima - '!>Ta. 
Amaurj SUva <24 de abril de !D63) 

- !"''B. 
Vaga ~o sei.a.wo, Pinto f'QrrC1r8 

<20 de a.brU . lle 1063> - Reltl>to> -
PTB. 

II!Oyalo de carvalllo - PL, 
uno de Matao - PTN. .-

L) Projeto de Emenda à Cons. 
tituição nq 8/61 

(SOBR" E.'<ONERAÇAO POR PRO­
POSTA 00 SENADO, DE CHEFE 
DI! &IJSSAO OIPLOMATICA DE 
CAilATER PERMANENTE), 

EleJta em b cte outubr(l de 1961. 
Prorrogacta; 

- até Hi cJ.e dezembro de 196'2 oe.1c 
R.eque:imento 608-61, aprovado em 14 
de )ane!ro de 1961; 

- atO Iô 4e Jnrwtro 1!:> tGali, ~ 
aeQ>ier!mento 781-62 apro\'ado em iS 
de dezembro de 1962; 

- até Lb de aezembro de 1964. pelo 
R.equertmento 1.140·63 .aprovado· em 
10 de dezembro de 1963. 

OOmptetacta em 30 de ma.rç.o oe 
1982. 29 de outubro de 1962, 33 de 
abrU de 1963. 

Memoroo 116J - PartldOs 

Menezea PunenteJ - t'SD. 
RUJ ca.rneU'(l t23 c1e abrtl dt; 19ti3) 

- f'residente - f'SD. 
Lobli<> ClS SlJVeira - E'SD. 
JeJte.rSQn ae AguttU l.23 ele abrll d.e 

19631 - PSU. 
QU1<1c M\lod1n \2.9 · <le outUQn) oe 

1962! - PSU. 
l)anle. K.r1eger - UDN. 
EW'lCO Rezende l;,l;i de ~riJ _ (1e 

19631 .- tJD .. -v. 
ldllt<>n CO.mpo, - UDN. 
BeribaJdo VIeira 1 Vice~Pre31dente) 

- VDN. • 
LOpe~ ctct costa - OUN. 
Vaga o.o sena.dot Pinto Fe-~ell'n 

123 de abrU de 1962 - Relator -
I'T.B. . 

sezerra Neto (23 de a.brU ele 1963J 
- PTB. 

Amaury Silva {23 de abrü de 19tWJ 
- I'T.B. 

VtvaJdo Llma - PTB. 
Aloysio de Carvalho - PL. 
Uno. de Matos - PJ:N. 

M) Projeto de Emenda à Cons-
tituição ri9 9/61 . 

tQUE ,,IOOlFICA O REGIME DI> 
O!SCRIMlNAÇAO DAS RENDASI 

l!:le!Ut em 20 de novembro dfl! 1961. 
ftrorrog~a; 

- até 15 c1e a.ezembro de 1062, JlClO 
Requer1mento 60b·61 aprovs.do em 14 
de dezembro de 1961; 

- ate tõ ae 1ezemnro de Hí6S oelo 
aequertme.nto ·ts2-62 aprovado em 12 
de dezembro de 1962: 

- 1\.té 16 tte ..ctezembro de 1964, pç.lc 
Ft.equerimento l.l41·63 .a.prova.d<:l em 
lO de dezembro de '1963c 

. Mem!JroS · !161 - Partidas 

Jelterson ~• Aguli!.I ·1~3 de <ú>rll 
de 1963.> - E'SD. 
M.enez~ ?tmente.t - PSD9 
FillDt<: Muller - PSD. 
Gutdo Mondin <29 de outubro de 

196'.1) ·- E'SO. 
Ru~ c"'ne!ro <23 _de abril de 1963 

- PSD . 
DameJ Kneger CRelator) - OD.N • 
ll:urloo Rezend& 123 de <ú>ril de 

t9113) - lTDN. 
Mlltoo vamPQs - UON. 
!lerlba.Jdo VIeira - VDN. 
Rui Palmeira -VDN. 
Amaury suva - :!3 de o.bril dn 

1963) - I'T.B. 
Barro, C...-valllo - l"l'B. 
A.rgemlro de. Figueiredo - PTB. 
Bezerra Nero 123 de abril de 1963 

- P'l'B. 
Aloysio de Carvalho - pL. 
Llno de Matos - PN. 

PREÇO D:E:STE NúMERO _CR~ 1. 

Maio de 196ü 

N) Projeto de Emenda à Concq
1 

tituiçâo nq 10/61 ] 
' IAI'Ll\JAVAO UAb COTAS OI! IIT.:W 

POSTOS, DESTINADAS AOS ll7lJ.; 
NICtf'IOSI. . .. 
Elelte em :lB d.e dezembro de IfHJa~ 
E'rorugad.a: 1 

- tJ.te 1.b de detembr() de 1963 iloeb 
aeq. '183-63 aprova.do em 12 ·de de>q 
r.embrc 'ie 1962- I 

- ate 11) ae Qezembro de 1964 pelO 
Req. 1.142-63 apro'VB.d!) em 10 de-W«a 
lubro de 1963. I 

compH!tatta em ao de março 1!3 
1962, 29 de outubro de 1962 e 3 do 
abrU de 100:3 

Membros fl6l - Part1d~ 
Je!ferson a.e AgUlSJ - PSD. 
Wll.soo Gonçalves <23 de abril do 

1963> - PSD. 
Ruy caruel.rO - EI'SD . 
Lobao de Sllve!ra - P5~. 
GUldo Mond.in <29 de outu!)ro (lo 

19621 - PSD. 
Milton Campos - VDN. 
Hertba.Jdo VIeira - VDN, 
LOP~ da CoSta - UDN • 
Joâo A&TtomQ t2S d.e aoru de teear. 

-'UDN. 
EUr\cc aezende t23 oe abril dO 

1963> - VDN . 
Silvestre Pêi'tele.s t23 de abr1l de 

19631 - PTB. 
GNgueJ.ra da Gama - P'I'B, 
BIIJ'roo Ca.rvalro - I'T.B. 
Josapbat Marinho l23 de m.odl 4a 

1963> - S. 1"!1. 
AJoyslo de Carvalho - .?L. 
Llllt> de Matos - ~N. 

0) Projeto de Emenda à Cons· 
tituição nq 11/61 

ICI.UA~'AO 011 NOVOS 
MUNIClPIOS) 

Eletta em 2a d.e t:narço de !912.­
Prarragaçá.O: 
- a.ne 15 de dezembro de 196::1 ~.elo 

Req 194~62., _aprovado em 12 1.e lt:l­
~ernl>rG de 1962. 

- at.é 1~ ele .Clezelnklro ae ~4, peJo 
ROQ l.143·1i3, aprova.do em ·o de 
dezembrt: de 1963. 

uornpleta.da em 29 dt: outuo~o oe 
196~. 23 de abrU de 1063 e 22 '• lU• 
lhe de 1963 • 

JUemDroe - Partldru 
Je!terson ele Aiulat - Pau. 
WUSOD Gonçalves 123 ele &.nril de 

1963) - PSD. \ 
&u,y Carneiro - I'SD. 
LOb1l.o <la SUvelra - PSD. 
Gwdo MondiD t29 de ~JUtu'Jro cb 

!ijij2l - E'SD 
Mlltoo campos - UDN. 
!ler1brud< l'lelra - UDN 
Ulpes da Costa' - UON . 
Joao Agripino 123 de abr11 <la l98S)Í 

- OUN l 
B.'Url.oo Rezende <23 de a.tr.iJ do 

1933> - VDN. ! 
SUvestre Pértc1,. 123 de abrtl C:> 

-19631 - PTB. , 
·Nogueira de Gama - l"l'B. 
Barro.. canelho - l"l'B. 
IU<JyS!G de Carvelho - PL. 
Miguel COuto - PSP. 
Oatt.ete Pinheiro 123 de abrU GQ 

1963} - PTN. _I 

P) Projeto de ~menda à Cons­
tituição nq 1/62 

tOBRlH,\1'0lUF.DADh OR CO:NCUR .. 
SO PARA INVESTIDURA ;w.J 
CARGO INIL'lAL DI! OARRUI11\ 
11 PROIBIÇAO DE NOMEAÇO!SI.\ 
INTERINAS>. 

Eleita em lO de mala âe 1962. 
Prorrognaa: 
- o.te l'D ae dezembro de 1962, ~ 

Req 185·62 aprovada em 12 de 1..::. 
zembro de 1962. 

- até 16 de dezembro de 1963 p<>lq 
ReG I 144-63 aprova~o em to d• fie• 
sembr<> ti:! 19611. ~ 

Gllmple!ada "" 1!5 Co nbril ae um.· 
- . 

i 
i 


